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RESUMO 

Esta dissertação parte da compreensão de que o Consórcio Nordeste atuou como um ente 

paradiplomático, efetuando relações e uma política internacional para o combate à pandemia 

de COVID-19. Portanto, trata-se de um estudo de caso que analisa a política externa deste ator 

nordestino durante o período de 2019 a 2022, a partir das negociações em torno da aquisição 

de insumos sanitários, bem como da atuação de seu Comitê Científico (C4NE). A teoria dos 

jogos de dois níveis de Putnam e a discussão conceitual do termo ‘paradiplomacia’ compõem 

o marco teórico. Os resultados apontam que a organização nordestina atuou como uma caixa 

de ressonância da OMS, funcionando como um representante local das práticas globais 

recomendadas pela autoridade sanitária. A paradiplomacia foi evidente ajudando os estados e 

os municípios, enquanto o então governo federal não estava totalmente envolvido. A política 

externa do Consórcio também se caracterizou por relações diretas com entidades estrangeiras e 

organismos internacionais, como a empresa Pulsar e o Instituto Gamaleya. Essas iniciativas 

foram realizadas em resposta à inércia e aos entraves impostos pelo governo federal da época, 

que frequentemente dificultava ou atrasava os processos de importação essenciais para a gestão 

da pandemia. 

 

Palavras-Chave: Consórcio Nordeste; COVID-19; paradiplomacia. 

 



 

 

 

ABSTRACT 

This dissertation is based on the understanding that the Consórcio Nordeste acted as a 

paradiplomatic entity, establishing relations and an international policy to combat the COVID-

19 pandemic. Therefore, this is a case study that analyzes the foreign policy of this northeastern 

actor during the period from 2019 to 2022, based on the negotiations around the acquisition of 

health supplies, as well as the performance of its Scientific Committee (C4NE). Putnam's two-

level game theory and the conceptual discussion of the term 'paradiplomacy' make up the 

theoretical framework. The results show that the northeastern organization acted as a sounding 

board for the WHO, acting as a local representative of the global practices recommended by 

the health authority. Paradiplomacy was evident, helping the states and municipalities, while 

the then federal government was not fully involved. The Consortium's foreign policy was also 

characterized by direct relations with foreign entities and international organizations, such as 

the company Pulsar and the Gamaleya Institute. These initiatives were carried out in response 

to the inertia and obstacles imposed by the federal government of the time, which often hindered 

or delayed the import processes essential for managing the pandemic. 

 

Keywords: Consórcio Nordeste; COVID-19; paradiplomacy. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste (Consórcio 

Nordeste), criado em 2019, é um agrupamento entre os nove estados1 nordestinos (Alagoas, 

Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe), que tem 

como propósito promover a integração e o desenvolvimento da região nordestina do Brasil 

(Consórcio Nordeste, 2019). 

Apesar das diversas motivações e interesses das forças políticas na região Nordeste para 

a criação do Consórcio, a literatura sublinha um contexto multifacetado que propiciou o 

surgimento dessa associação. Entre os fatores considerados, destacam-se a retenção de 

financiamento federal para políticas públicas nos estados nordestinos, a postura agressiva do 

então presidente em relação aos governadores da região, além dos posicionamentos do 

Consórcio em oposição às doutrinas de austeridade do governo federal. Adicionalmente, são 

mencionados os cortes federais nos setores de educação e saúde, a Reforma da Previdência e as 

controvérsias relacionadas à flexibilização do Estatuto do Desarmamento (Clementino, 2019; 

Rossi; Silva, 2020). 

Outros acontecimentos e posicionamentos políticos conflitantes também marcam essa 

conjuntura, notadamente durante a pandemia do coronavírus. O presidente à época, Jair 

Bolsonaro, adotou posturas contrárias às recomendações da comunidade científica 

internacional, questionando a eficácia das vacinas, dentre outros. Além disso, sua gestão 

procurou eximir-se de responsabilidades, atribuindo a culpa pela crise sanitária no país aos 

governadores e prefeitos (Rossi; Silva, 2020; Santos; Fossá, 2020; Werneck, 2021; Da Cruz; 

Karhawi, 2023). 

Embora esse período histórico contemporâneo tenha colocado a região Nordeste e o 

Consórcio em papel protagonista, cumpre recordar que o pensamento e as políticas públicas 

regionais possuem seu lastro, de maneira mais sistematizada, com a criação da Sudene em 1959. 

Portanto, há um antecedente consolidado de coordenação e cooperação governamental entre os 

entes estaduais na região Nordeste. Essa colaboração, segundo Clementino (2019) e Rossi e 

Silva (2020), tem sido uma constante ao longo dos anos. Desse modo, a formação do Consórcio 

Nordeste não se concretiza em decorrência da eleição de Jair Bolsonaro para a Presidência da 

República, apesar das divergências evidentes entre as partes. Entretanto, é nesse cenário de 

 
1 Quando nos referimos a uma nação com sua própria estrutura política ou ao conjunto das instituições que 

garantem a ordem nacional, usamos “Estado” com letra maiúscula, como em “Estado brasileiro” ou “chefe de 

Estado”. Por outro lado, “estado” com letra minúscula é empregado para designar uma divisão administrativa 

dentro de um território, como em “estado da Paraíba” ou “estado de Rio Grande do Norte”. 
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antagonismo político que o ente nordestino adquiriu uma maior visibilidade midiática e popular, 

sobressaindo-se como um ator relevante. 

O Consórcio Nordeste (2019) configura-se como uma iniciativa voltada para a atração 

de investimentos e uma ferramenta de gestão para as entidades consorciadas, desempenhando, 

ademais, o papel de coordenação de pactos de governança. A criação do Consórcio propiciou 

diversas oportunidades, incluindo a capacidade de realizar compras conjuntas, integrar políticas 

públicas e criar mecanismos de cooperação internacional. Neste quesito, o enfoque da pesquisa 

recai especificamente sobre o âmbito internacional, direcionando-se para um conceito, teórico 

e prático, já consolidado na área das Relações Internacionais (RI): a paradiplomacia. Nesse 

sentido, o presente estudo se alinha a autores que concebem a paradiplomacia de forma ampla, 

caracterizando-a como o fenômeno de entes subnacionais atuando internacionalmente 

(Duchacek, 1984; 1990; Soldatos, 1990; Keating, 1999; Cornago, 1999; Lecours, 2002b; 2008; 

Kuznetsov, 2015). 

A partir deste escopo, compreende-se o Consórcio Nordeste como um ator 

paradiplomático. Desde sua criação, em 2019, a instituição demonstrou a intenção e o esforço 

em diligenciar cooperação não apenas em âmbito doméstico, mas também internacional. Esse 

entendimento do Consórcio Nordeste como ator paradiplomático é compartilhado por diversos 

estudiosos (Ferreira; Dias, 2019; Souza, 2021; Junqueira, Alves, Santos, 2021; Neto, Batista, 

2021; Shimizu et al., 2021; Oliveira, Nery, 2021; Borges, De Araújo, 2022). Essa caracterização 

ganha destaque no contexto da pandemia de COVID-19, especialmente nas iniciativas como a 

criação do Comitê Científico de Combate ao Coronavírus do Consórcio Nordeste (C4NE)2 e as 

tentativas de aquisição conjunta de respiradores e vacinas por meio de negociações 

internacionais. É sobre esse tema que a presente pesquisa se concentra. 

Portanto, o objetivo geral desta dissertação é analisar a atuação do Consórcio Nordeste 

como um ator paradiplomático durante a pandemia de COVID-19 no período de 2019 a 2022. 

O marco delimitado corresponde ao ano de criação do Consórcio Nordeste e ao período 

pandêmico do coronavírus, estendendo-se até a data de publicação do último Boletim do C4NE. 

Para atingir esse propósito, esta pesquisa aborda os seguintes problemas: (1) ‘De que maneira 

se caracteriza a paradiplomacia do Consórcio Nordeste?’; (2) ‘Como a atuação do C4NE se 

alinha com os princípios da OMS e/ou da comunidade científica internacional?’; (3) ‘De que 

forma se deram as negociações do Consórcio em torno da aquisição de vacinas e respiradores 

 
2 O Consórcio criou, em 2020, o Comitê Científico de Combate ao Coronavírus do Consórcio Nordeste (C4NE) 

(Consórcio Nordeste, 2020a), com objetivo de fortalecer o combate à pandemia de SARS-CoV-2 na região do 

Nordeste brasileiro, sugerindo recomendações por meio da publicação de Boletins oficiais (BO). 
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na pandemia de COVID-19?’. Para responder a essas questões, opera-se com a premissa de que 

o Consórcio Nordeste desempenhou um papel significativo como ator paradiplomático durante 

a pandemia de COVID-19. Também, trabalha-se com a hipótese de que a paradiplomacia da 

associação nordestina foi fortalecida devido à postura deliberada do governo federal, 

representado na época pelo então presidente Bolsonaro, em não conter o avanço da pandemia 

de COVID-19 no Brasil.3 

Para delinear os objetivos, o estudo foi dividido em quatro etapas. A primeira fase 

envolve a caracterização e contextualização do Consórcio Nordeste, abordando sua criação, 

natureza jurídica, políticas públicas e serviços públicos. Na seção seguinte, situa-se o Consórcio 

Nordeste à luz dos estudos em paradiplomacia. Em um terceiro momento, procede-se à análise 

da organização nordestina, focando especialmente a atuação do C4NE, utilizando os seus 24 

Boletins Oficiais (BOs) publicados ao longo da crise sanitária do coronavírus. Inclusive, 

emprega-se o método comparativo para identificar o alinhamento dessas ações com os 

parâmetros e diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS). A análise dos BOs permite 

a averiguação das medidas, recomendações e diretrizes assumidas pelo ente nordestino. O 

material documentado é examinado em relação à atuação do C4NE, verificando os 

procedimentos adotados em consonância com a comunidade científica internacional. 

No quarto capítulo, realiza-se uma investigação empírica fundamentada na abordagem 

do modelo de diplomacia e política doméstica de Putnam (1988; 2010), isto é, a teoria dos jogos 

de dois níveis. Neste contexto, o foco central da análise aqui proposta desloca-se do Estado-

nação para o Consórcio Nordeste, tornando-o o objeto principal em lugar do Estado brasileiro. 

A análise concentra-se nas negociações internacionais do Consórcio em resposta à demanda 

gerada pela pandemia de COVID-19 no Brasil, com especial atenção para as tentativas de 

aquisição de respiradores e vacinas. 

No que concerne à metodologia, trata-se de um estudo de caso documental, adotando 

uma abordagem qualitativa e exploratória. Visa-se gerar novos conhecimentos sobre o 

Consórcio Nordeste e sua atuação internacional, servindo como base bibliográfica para estudos 

futuros. Ademais, almeja-se proporcionar aprendizados através da análise do processo negocial 

e da efetivação de acordos, bem como nas considerações e observações acerca de políticas 

públicas, destacando tanto acertos quanto erros. Inobstante, o Consórcio Nordeste é um objeto 

de estudo recente, e, consequentemente, pouco averiguado pela academia. Ao abordar esta 

 
3 De acordo com Alves (2021), o Congresso Brasileiro, por meio de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 

apresentou evidências que corroboram com esse raciocínio, uma vez que o governo brasileiro ignorou 

aproximadamente 101 e-mails da empresa biofarmacêutica Pfizer oferecendo vacinas contra o SARS-CoV-2. 
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temática à luz dos estudos sobre paradiplomacia, com a contribuição da teoria dos jogos de dois 

níveis, esta pesquisa apresenta um arcabouço teórico-metodológico inovador. Conta-se, 

portanto, com revisão bibliográfica e jurídica sobre consórcios, paradiplomacia e teoria dos 

jogos de dois níveis. 

Para mais, conduzi uma entrevista semiestruturada com o Secretário Executivo do 

Consórcio Nordeste (2019 – presente) Carlos Eduardo Gabas, com o intuito de obter mais 

informações sobre a experiência da organização nordestina na pandemia e do fortalecimento de 

sua paradiplomacia. O diálogo teve uma duração de 40 minutos. As perguntas foram preparadas 

com base nas notícias e literatura existentes sobre o Consórcio Nordeste. Neste sentido, seguiu-

se uma dinâmica flexível: primeiro, apresentei brevemente meu problema de pesquisa. Em 

seguida, pedi que o entrevistado falasse livremente sobre as negociações do Consórcio em 

relação à aquisição de respiradores e vacinas. Também foram feitas perguntas relacionadas a 

temas como a estrutura organizacional do Consórcio; o C4NE; a relação da associação 

nordestina com atores internacionais como a OMS; e o papel do Consórcio no cenário brasileiro 

em desafios futuros, bem como a atuação de outros tipos de comitê científico desse ente 

regional. 

A entrevista foi gravada dia 26 de fevereiro de 2024 com o consentimento do 

participante e posteriormente transcrita para ser analisada. Esta ferramenta foi essencial para 

compreender as singularidades, processos, ações e desafios da atuação do Consórcio Nordeste 

durante a pandemia de COVID-19. Deste modo, informações pertinentes desta interlocução 

foram adicionadas ao corpo do texto para subsidiar esta pesquisa. Os dados foram então 

organizados de acordo com cada tema. A amostragem não possibilita generalizações de caráter 

estatístico, nem representa as perspectivas de todos os funcionários do Consórcio Nordeste. Em 

vez disso, são oferecidas análises preliminares que permitem compreender uma realidade 

limitada, levando em consideração as restrições inerentes ao estudo de caso, as quais também 

são influenciadas pela natureza específica do objeto paradiplomático em análise. Este trabalho 

não busca estabelecer hipóteses que devam ser replicadas em outros contextos. No entanto, esta 

dissertação apresenta informações empíricas sobre a política internacional do Consórcio 

Nordeste, a partir da contribuição de um gestor importante da organização. Trata-se de uma 

investigação exploratória na compreensão dos embates políticos entre o ator nordestino e a 

gestão Bolsonaro, assim como os desafios internacionais próprios do contexto da crise global 

sanitária de coronavírus. 

Esta pesquisa foi impulsionada pela curiosidade em relação às divergências entre os 

governadores da região Nordeste e o então presidente Bolsonaro, abrangendo temas como a 
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reforma da previdência, políticas de austeridade, Estatuto do Desarmamento e a gestão da 

pandemia de COVID-19. De igual modo, motivou-se pela necessidade de compreender quais 

limitações o Consórcio Nordeste enfrentaria ao realizar ações internacionais. Outrossim, 

pretende-se contribuir para a transparência do Consórcio Nordeste diante da sociedade 

brasileira, bem como para lançar um olhar crítico sobre a atuação desse órgão e provocar 

reflexões sobre a descentralização da política externa do Brasil. 

Observa-se, ainda, a importância de compreender os benefícios que a paradiplomacia 

pode proporcionar, especialmente no contexto das assimetrias existentes entre as regiões Norte-

Nordeste e Sul-Sudeste do Brasil. Conforme Oliveira (2020), o Nordeste ocupa uma posição 

periférica em nível nacional, caracterizando-se como uma região que resiste a essas dinâmicas 

hegemônicas.4 A paradiplomacia no Sul-Sudeste é, normalmente, construída com aparato 

institucional adequado e/ou mais robusto, em contraposição ao que ocorre nas regiões Norte e 

Nordeste, de acordo com Batista (2022). 

Além do mais, a inclinação do presente pesquisador pelo estudo da paradiplomacia 

ocorre devido à sua postura crítica em relação às teorias tradicionalistas das RI, representadas 

por pensadores como Morgenthau (2003), Waltz (1979), Jervis (1994), Carr (1981), Grieco 

(1997), Doyle (1986), Axelrod e Keohane (1985), e Moravcsik (1997). Especificamente, há 

uma inquietação em relação ao liberalismo e ao realismo, pois tendem a considerar o Estado-

nação como o único ator relevante na política internacional (ou, pelo menos, o mais importante, 

legando outros atores a um papel secundário ou acessório). Logo, esta pesquisa assume uma 

postura de resistência no campo de estudo dos assuntos globais que frequentemente relega a 

paradiplomacia a uma posição subalterna, não a reconhecendo como parte integrante da alta 

política. 

 
4 Estudos apontam que o Brasil ocupa uma posição de dependente em relação aos Estados Unidos, em nível 

externo, ao passo que a região Nordeste do país desempenha um papel subordinado à “metrópole interna”, 

estabelecida no Sudeste. Nesse contexto, as elites nordestinas se beneficiavam dessa dinâmica, enquanto, 

simultaneamente, o Sudeste se aproveitava dos excedentes gerados na região Nordeste. Essa sujeição é resultado 

de vários fatores, entre eles a concentração significativa de investimentos, tanto públicos quanto privados, em São 

Paulo. A cidade atua como um grande centro captador de recursos provenientes de todo o país, por meio de 

mecanismos desfavoráveis ao Nordeste, como seu intercâmbio comercial, política de preços, escala de impostos 

internos, além da apropriação em larga escala de talentos e trabalhadores qualificados (Frank, 1967; Oliveira, 

1984; Galeano, 2000; Oliveira, 2020). Assim, a dinâmica de centro-periferia (Wallerstein, 1996) é manifestada 

internamente, assemelhando-se às relações externas entre os antigos centros coloniais e as ex-colônias. 
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1. CONSÓRCIO NORDESTE 

 

Contexto de Criação e Natureza Jurídica 

 

Os temas abordados nesta seção discorrem sobre o contexto de criação do Consórcio 

Nordeste, sua classificação jurídica como uma autarquia especial, bem como o que se refere às 

movimentações políticas anteriores ao seu surgimento na região até sua consolidação. 

Clementino (2019) e Rossi e Silva (2020) associam o surgimento dessa organização a 

eventos anteriores, como a criação do Fórum dos Governadores do Nordeste em 2005. 

Inicialmente, esse fórum tinha o objetivo de coordenar a atuação dos estados em questões 

relacionadas à Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), uma instituição 

recriada na Administração Pública Federal5 em 2007. Portanto, há um histórico de coordenação 

e cooperação governamental envolvendo a região Nordeste desde a criação da Sudene em 1959. 

A Sudene desempenha um papel fundamental como órgão de planejamento voltado para 

a região Nordeste, visando tratar de seus problemas econômicos e sociais históricos. A ideia 

original e a implementação dessa organização são atribuídas a Celso Furtado, um renomado 

economista paraibano que concebeu a Sudene e ocupou o cargo de seu primeiro 

superintendente. Parte da composição desta instituição era política, evidenciada pela 

participação de todos os governadores do Nordeste, além de incluir o estado de Minas Gerais 

(Brasil, s.d.). 

O Fórum dos Governadores do Nordeste é um evento anual que reúne os governadores 

dos estados da Região Nordeste do Brasil. Sua criação intenciona promover a discussão de 

ações de desenvolvimento para cada estado, desempenhando um papel essencial para fomentar 

o desenvolvimento integrado do Nordeste em colaboração com o Governo Federal. O evento 

 
5 Dado que a Sudene e o Fórum dos Governadores do Nordeste estão inseridos na lógica da atuação federativa e a 

paradiplomacia representa uma política internacional independente por parte de governos subnacionais, torna-se 

necessário elaborar alguns esclarecimentos. No sistema federativo brasileiro, a Constituição de 1988 divide 

competências entre governo federal, estados, Distrito Federal e municípios (Brasil, 2016). Desta forma, a 

autonomia de cidades e estados é assegurada por princípios constitucionais, possibilitando que cada ente consiga 

se autoorganizar, autolegislar, autoadministrar e autoarrecadar, nos limites estabelecidos pela Constituição. 

Contudo, como apontado por Soldatos (1990), a paradiplomacia pode assumir formas diversas e, em alguns casos, 

até conflitantes em relação à ação do Estado. Neste contexto, investidas federais ou estatais podem buscar assimilar 

a participação internacional dos entes subnacionais brasileiros, visando promover uma integração mais eficaz do 

conjunto estatal no cenário internacional, conforme elaborado por Miklos (2010). Apesar da região nordestina 

possuir um histórico de colaboração federativa, o Consórcio Nordeste demonstra que opera para além das 

fronteiras estatais previstas, uma vez que seus objetivos nem sempre coincidem com o interesse nacional central. 

Tendo essa complexidade em mente, a diferença nestes cenários é que a Sudene e o Fórum eram mais 

impulsionados quando o nível federal estava sob a gestão petista. A paradiplomacia do Consórcio ganha corpo e 

maior independência com Bolsonaro na presidência, uma vez que esses dois atores tinham aspirações e interesses 

distintos. 



17 

 

aborda iniciativas e estratégias políticas para facilitar a articulação regional, contando com a 

participação de todos os governadores da região e, frequentemente, incluindo os governadores 

de Minas Gerais e Espírito Santo.6 Nas reuniões, são abordados temas relacionados à Sudene, 

com representação do Governo Federal, aprofundando questões de interesse regional e 

propondo melhorias na qualidade de vida da população nordestina. A reinstalação da Sudene 

levou à inclusão de discussões sobre assuntos relacionados à superintendência nas reuniões do 

Fórum dos Governadores. No fórum de 2019, foi criado o Consórcio Nordeste, um consórcio 

interestadual que planeja impulsionar o desenvolvimento sustentável e integrado na região, 

permitindo compras conjuntas e implementação coordenada de políticas públicas (Fórum De 

Governadores Do Nordeste, 2019; Paraíba, 2019b). 

Neste sentido, com base em Clementino (2019) e Rossi e Silva (2020), compreende-se 

que alguns fatores equivocadamente levam à interpretação de que a criação do Consórcio 

Nordeste foi uma resposta à ascensão de Bolsonaro ao poder. Essa confusão decorre, em parte, 

da afinidade mais destacada da região Nordeste com o Partido dos Trabalhadores (PT), 

identificado como o principal partido de oposição nas eleições presidenciais de 2018, em um 

contexto político marcado por intensa polarização. Esse equívoco é agravado pelas divergências 

existentes entre os governadores nordestinos e o governo federal conduzido por Bolsonaro. As 

condutas políticas conflitantes entre eles estão relacionadas às políticas de austeridade, ao 

Estatuto do Desarmamento e à pandemia do coronavírus, nas quais o então presidente assumia 

posicionamentos contrários aos da comunidade científica internacional. Não obstante, o 

Nordeste foi alvo de xenofobia validada pelo então presidente (Sobreira, 2022). Assim, a 

formação do Consórcio não é diretamente atribuível à ascensão de Bolsonaro à Presidência da 

República. Além disso, observa-se que o ente nordestino ganhou maior destaque midiático e 

popular nesse cenário de antagonismo político. 

Segundo Carlos Eduardo Gabas, Secretário Executivo do Consórcio Nordeste e ex-

Ministro da Previdência Social do Brasil nos governos Lula (2010-11) e Dilma (2015), a criação 

do Consórcio foi uma evolução do Fórum dos Governadores do Nordeste, formalizando-se 

como uma entidade em março de 2019. A formação do Consórcio foi impulsionada pela 

 
6 Estudos antropológicos têm fortalecido a identificação do Nordeste brasileiro e áreas próximas, como o Espírito 

Santo e o norte de Minas Gerais, como uma região etnográfica. Isso se deve à partilha de processos históricos, à 

interligação de povos indígenas e a busca pela recuperação de suas terras ancestrais. O Semiárido abrange 

principalmente a região Nordeste. Contudo, também engloba municípios de Minas Gerais e Espírito Santo, embora 

estes não façam parte do Nordeste, compartilham características climáticas. Assim, a participação de Minas Gerais 

e Espírito Santo em movimentações políticas do Nordeste decorre de desafios sociais comuns, como, por exemplo, 

o problema da seca (Oliveira, 2010; Perez-Marin et al., 2012; Carvalho; Reesink, 2018; Bonfim; Durazzo; Aguiar, 

2021). 
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necessidade de cooperação entre os nove estados da região na formulação de políticas públicas 

conjuntas. No entanto, parece que o desprezo manifestado pelo então presidente Bolsonaro em 

relação à região Nordeste desempenhou um papel significativo na oficialização do Consórcio. 

O processo de estruturação desta autarquia especial envolveu a aprovação de leis específicas 

nos nove estados, e oficialmente, o Consórcio foi estabelecido em 9 de setembro de 2019, 

obtendo CNPJ e conta bancária. Após sua criação, os nove governadores realizaram uma missão 

à Europa em novembro de 2019, apresentando as potencialidades e oportunidades da região 

Nordeste, o que resultou em investimentos significativos. Contudo, o primórdio da pandemia, 

em fevereiro de 2020, frustrou os planos de uma segunda missão à Espanha e à União Europeia. 

Em resposta à emergência, o Consórcio, que contava apenas com três funcionários na época, 

direcionou seus esforços para a articulação entre os estados, visando enfrentar os desafios 

impostos pela pandemia. 

 

Gabas: De fato, o Consórcio tinha acabado de ser criado na pandemia. Então, 

a criação do Consórcio decorre de uma evolução de um Fórum de 

Governadores do Nordeste, [que] existia já desde o primeiro mandato do 

presidente Lula em 2003. Um fórum onde se discutiam questões que eram 

relacionadas aos desafios e necessidades da região Nordeste. Os governadores 

se reuniam e levavam essas reivindicações para o governo federal. Eu mesmo, 

enquanto ministro da previdência, recebi várias vezes as demandas desse 

grupo de governadores. Outras vezes, o presidente Lula me chamou, lá no 

Palácio do Planalto, para recebê-los. Outras vezes, a presidenta Dilma nas 

negociações, em especial com FPM, assim como o presidente Lula, também 

fez negociações com o Fundo de Participação dos Municípios. E a previdência 

era sempre incluída. Eu participei de várias negociações dessas. Em 2019, 

depois da derrota, na eleição do Haddad [em que ele concorreu], quando o 

inominável [Bolsonaro] foi eleito, a gente já sabia que ele tinha pretensões de 

excluir o Nordeste de tudo o que fosse política pública, ele dizia isso.7 Ele 

sempre teve raiva do Nordeste, da região, das pessoas, preconceituoso e tudo 

mais. Então, os governadores resolveram transformar o que era um fórum, que 

era de natureza só política, em uma entidade formal, uma entidade que pudesse 

ter a capacidade de formular políticas públicas conjuntas em cooperação entre 

os nove estados. Daí surgiu a ideia de criar um consórcio interestadual. Eles 

decidiram isso numa assembleia geral do fórum no Maranhão, em São Luís, 

em março de 2019. Me convidaram para estruturar esse consórcio, não tinha 

nada parecido. Existia um consórcio que era o Brasil Central, mas que não 

tinha histórico para nos servir de referência, então criamos esse consórcio. Eu 

fui convidado a estruturar o Consórcio, tem que aprovar lei específica nos 9 

estados. Deu uma trabalheira danada. A decisão foi em março. O Consórcio 

formalmente nasceu no dia 9 de setembro, com CNPJ, conta bancária e tudo 

mais. Formalmente, a última lei aprovada em 9 de setembro. Nós começamos 

 
7 Os ataques de Bolsonaro ao Nordeste são amplamente documentados pela mídia. O político possui um histórico 

de fazer comentários preconceituosos em relação aos habitantes do Nordeste. Termos como “arataca”, “cabeçudo”, 

“pau de arara” e “paraíba” são exemplos de expressões anteriormente empregadas pelo ex-presidente ao mencionar 

os cidadãos nascidos nessa região do Brasil (Sobreira, 2022; Sardinha, 2022; Miura, 2022; Rodrigues, 2022; 

Lemos, 2022). 
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a organizar, ainda em 2019, uma missão dos 9 governadores, para ir a Europa 

apresentar o Consórcio, apresentar as oportunidades do Nordeste. Nós falamos 

por 57 milhões de pessoas. É muita gente. O tamanho de um continente. Então, 

esses 9 estados reunidos tinham a pretensão de apresentar suas 

potencialidades, as oportunidades na Europa. Nós fizemos uma agenda na 

Alemanha, na Itália e na França. Foi uma semana de viagem, foi produtivo 

demais. Trouxemos muitos investimentos. Isso foi em novembro de 2019, o 

Consórcio foi criado em setembro. Organizamos essa missão em outubro, 

novembro fomos pra Europa. Em fevereiro já veio a pandemia. Em 2020, nós 

estávamos com a agenda marcada para a Espanha e União Europeia. Tínhamos 

apresentação na Espanha, Portugal, União Europeia e Emirados Árabes 

Unidos. Só que a pandemia impediu a viagem e a gente começou a trabalhar. 

O Consórcio tinha só 3 funcionários na época. Não tinha ainda admitido gente 

e nós começamos a trabalhar a articulação entre os estados para o 

enfrentamento da pandemia. 

 

Conforme apontado por Rossi e Silva (2020), nota-se uma relação mais amistosa entre 

o Fórum dos Governadores do Nordeste e o PT8, pois as 8 reuniões do Fórum foram realizadas 

durante os mandatos presidenciais petistas, nos estados de Sergipe (2005), Alagoas (2006), Rio 

Grande do Norte (2007), Pernambuco (2008), Minas Gerais (2009), Paraíba (2010), Sergipe 

(2011) e Paraíba (2014). É relevante observar que parte das discussões nessas reuniões 

envolviam a Sudene, e estados como Minas Gerais e Espírito Santo, embora não façam parte 

da região Nordeste, participaram de alguns desses encontros. 

No que tange à criação do Consórcio Nordeste (2019), esta ocorreu em 14 de março de 

2019, a partir da assinatura de um protocolo de intenções subscrito pelos Governadores de todos 

os estados da região nordestina. É uma iniciativa que objetiva o desenvolvimento da região, 

como uma ferramenta de gestão criada à disposição dos seus entes consorciados. Essa 

organização foi criada para ser o instrumento jurídico, político e econômico de integração dos 

nove estados do Nordeste do Brasil. Outrossim, a entidade assume o papel de articulador em 

negociações e acordos com outros atores, por meio de políticas públicas e cooperação nos níveis 

nacional e internacional. 

 
8 Ao longo dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT), notadamente nos mandatos do ex-presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (2003-2011) e da ex-presidente Dilma Rousseff (2011-2016), foram delineadas políticas e 

programas com o propósito de atenuar as disparidades regionais que, por consequência, promoveram o 

desenvolvimento da região Nordeste. Nesse contexto, o PT empenhou-se na implementação de iniciativas sociais 

e econômicas fundamentais para favorecer a população nordestina. Destacam-se, dentre tais medidas, a Política 

de Desenvolvimento Regional (PNDR), o Programa Bolsa Família, o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf) e o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) (Cavalcanti; Costa; Silva, 2013; 

Gumiero, 2014; Zimmermann; Espínola, 2015; Silva, 2020). Cumpre frisar, no entanto, que a dinâmica subjacente 

às interações entre o governo federal e as administrações estaduais pode apresentar variações substanciais, sendo 

influenciada por uma multiplicidade de fatores. Entre estes, incluem-se a relação política entre as lideranças locais 

e nacionais, as prioridades políticas estabelecidas em âmbito nacional e regional, bem como as condições 

econômicas vigentes. 
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Destarte, o Consórcio Nordeste configura uma espécie de governo regional, que possui 

a finalidade de administrar políticas públicas e serviços públicos, em que os governadores dos 

estados nordestinos procuram fortalecer a região por meio da cooperação, compartilhando 

experiências e recursos para enfrentar desafios comuns e impulsionar o desenvolvimento 

(Rossi; Silva, 2020; Perez; Santana, 2020; Brom; Grin 2021).  

Ademais, a criação do Consórcio Nordeste também teve implicações na resposta à 

pandemia de COVID-19. Os estados-membros do consórcio coordenaram uma abordagem 

regional para enfrentar os desafios relacionados à saúde pública, pretendendo melhorar a 

eficiência na aquisição de insumos médicos, compartilhar informações e experiências, além de 

estabelecer estratégias para lidar com a propagação do vírus. Um dos principais objetivos do 

Consórcio Nordeste no contexto da pandemia foi a aquisição conjunta de equipamentos 

médicos, como respiradores e equipamentos de proteção individual (EPIs), com o intuito de 

otimizar recursos e garantir um suprimento mais eficaz para os estados da região (Perez; 

Santana, 2020; Fernandez; Pinto, 2020; Brom; Grin 2021; Nicolelis, 2021). 

Desta forma, o Consórcio Nordeste representa uma continuidade do processo de 

integração regional nordestino. O surgimento de grupos de pressão e de atores políticos 

diversos, como esta associação nordestina, são sintomas saudáveis de sociedades democráticas 

por significar que mais coletivos específicos têm voz e espaços de representação e atuação 

garantidos, demonstrando a variedade de interesses da sociedade. Neste sentido, manifestações 

contrárias advindas do Sul e Sudeste são quiçá tentativas de garantir a manutenção do status 

quo, das desigualdades regionais e da xenofobia. 

Neste enfoque, as declarações do então governador de Minas Gerais, Romeu Zema, 

defendendo o protagonismo político do Sul-Sudeste9, foram repudiadas em uma Nota Oficial 

do Consórcio Nordeste (Azevêdo, 2023). Sua fala e postura crítica em relação a uma 

organização que almeja corrigir desigualdades históricas, bem como a defesa de uma coalizão 

 
9 Zema declarou que o consórcio responsável por representar os estados do Sul e Sudeste (CONSUD) enfrentava 

uma posição de desvantagem no Senado, mas buscava uma posição de protagonismo político, destacando a 

influência significativa de 256 deputados na Câmara. O político ressaltou que o grupo sempre estará em minoria - 

27 contra um total de 81 - e expressou o desejo de que o Brasil modere o ritmo de avanço observado nos últimos 

anos. Zema enfatizou a necessidade de superar a percepção de que apenas o Sul e Sudeste são economicamente 

prósperos e devem contribuir sem receber benefícios (Gugliano; Matais, 2023; Toledo, 2023). Já houve casos 

anteriores em que o governador de Minas Gerais recebeu atenção devido a declarações que discriminam os 

nordestinos (Sampaio, 2023; Vasconcelos, 2023). O Consórcio Nordeste declarou em nota que, dentro desse 

contexto, sugerir uma disputa entre regiões não só revela uma falta de compreensão das desigualdades de um país 

de proporções continentais, mas também insinua a intenção de mantê-las, perpetuando assim a mesma forma de 

governança que contribuiu para essas disparidades. A formação de um Consórcio interfederativo entre os estados 

do Sul e Sudeste pode representar um avanço na consolidação de um novo modelo federativo para o país. Contudo, 

esse progresso só ocorrerá se houver um compromisso coletivo com um Brasil que combata suas desigualdades, 

respeite suas diversidades, promova a sustentabilidade e confie em seu povo (Azevêdo, 2023). 
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entre as regiões Sul e Sudeste em oposição ao Norte e Nordeste, são prejudiciais para o 

desenvolvimento do país no todo e um endosso à xenofobia. Além disso, esse posicionamento 

evidencia a ignorância do político, pois a região norte de Minas Gerais, embora pertencente ao 

Sudeste, enfrenta desafios históricos e sociais semelhantes aos do Nordeste brasileiro, como 

visto anteriormente. Não é por acaso que o estado participou ativamente de iniciativas da 

Sudene e do Fórum dos Governadores do Nordeste. 

Zema é reconhecido pelo seu sólido apoio a Bolsonaro, tendo compartilhado uma 

citação do ditador fascista Benito Mussolini em suas redes sociais, após a inelegibilidade do 

ex-presidente Bolsonaro em 2023 (ver a imagem abaixo) (CartaCapital, 2023). Isso é indicador 

de que a extrema-direita flerta com o fascismo. Assim, esse comportamento reacionário, 

embora não seja incomum diante do contexto apresentado, revela um alinhamento com a 

postura conservadora do bolsonarismo. À essa argumentação, diversas obras discutem como a 

crise do capitalismo neoliberal fomenta naturalmente o neofascismo (Micocci; Di Mario, 2017; 

Dardot; Laval, 2017; Webber, 2020a; Cox; Skidmore-Hess, 2022; Mattei, 2022). 

 

Imagem 1 – Story do Governador Romeu Zema 

 

Fonte: Reprodução de matéria na revista CartaCapital (2023). 

 

De acordo com estudos variados, o bolsonarismo, em diversos elementos, converge com 

o nazifascismo (Finchelstein, 2017; Neto, 2020; De Souza, 2020; Boito Jr.; 2020; Webber, 

2020b; Carnut, 2021; Resende, 2021; Schargel, 2023; Ioris; Moll Neto, 2023). Para Schargel 
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(2023), esses movimentos, em geral, não se exaurem completamente mesmo quando a figura 

principal é derrotada. Portanto, é preciso que a sociedade na totalidade se mantenha atenta a 

comportamentos e ações dessa natureza, para ser possível garantir a efetivação de políticas 

públicas de maneira concreta. A participação da população é essencial a esse processo, pois a 

compreensão da gestão pública é fundamental para prevenir conflitos sociais, promover a 

inovação e substanciar constantes melhorias. Ao engajar-se nesse debate, a sociedade se torna 

mais informada, participativa e capaz de contribuir com uma governança mais eficaz e 

equitativa. 

No que concerne ao âmbito jurídico, o protocolo firmado para criação do Consórcio 

Nordeste, atendendo às normas gerais de contratação de consórcios públicos previstas na Lei 

Federal n.º 11.107, de 26 de abril de 2005 e no Decreto Federal n.º 6.017, de 17 de janeiro de 

2007 (Brasil, 2005; 2007), Art. 2º, inciso I, define que o Consórcio Público “constituirá 

associação pública ou pessoa jurídica de direito privado”: 

 

pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, na forma 

da Lei no 11.107, de 2005, para estabelecer relações de cooperação federativa, 

inclusive a realização de objetivos de interesse comum, constituída como 

associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 

autárquica, ou como pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos 

(Brasil, 2007, online). 

 

Nota-se que o Consórcio Nordeste não é passível de ser descrito apenas como uma 

autarquia, visto que a organização não possui uma lei própria, sua criação é justificada por uma 

lei preexistente. Seria mais apropriado classificar a associação nordestina como uma autarquia 

sob regime especial, pois o Glossário de Termos Jurídicos do Ministério Público Federal, a 

partir do Artigo 5º do Decreto-Lei n.º 200/67, explica que uma Autarquia: 

 

É o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio 

e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, 

que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e 

financeira descentralizada (MPF, s.d., online). 

 

Deste modo, de acordo com Carvalho Filho (2011), os consórcios públicos de direito 

público são espécies de autarquias sob regime especial, pois, além da aplicação do Decreto n.º 

200 de 1967, observam-se especificidades nessas associações, que estão dispostas na Lei n.º 

11.107, de 2005. Segundo o Estatuto da organização (Consórcio Nordeste, 2019), esta lei é o 

marco legal que permite a criação do Consórcio Nordeste. Nesse sentido, os consórcios públicos 

têm a possibilidade de ser classificados como uma autarquia especial, porque não são criados 
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por uma lei pensada exclusivamente para este fim, mas por uma que regulamenta a criação de 

consórcios em geral. 

O Estatuto que disciplina o Consórcio Nordeste (2019) veio regulamentar o Contrato de 

Consórcio registrado em 11 de julho de 2019, ratificando o protocolo de intenções assinado em 

14 de março de 2019. Assim, o Consórcio Nordeste é definido como “(…) uma associação 

pública, de natureza autárquica e interfederativa, pessoa jurídica de direito público interno, que 

integra a Administração Indireta de cada ente da República Federativa do Brasil que o compõe” 

(Consórcio Nordeste, 2019, p. 1). 

Considerando o disposto no Art. 7º do Estatuto (Consórcio Nordeste, 2019, p. 3), 

responsável por disciplinar que “[s]omente será considerado Consorciado o ente da Federação 

subscritor do Protocolo de Intenções que o ratificar por meio de lei”, as Assembleias Estaduais 

dos estados membros votaram as respectivas leis, a seguir relacionadas, aprovando o protocolo 

e autorizando a participação dos estados no consórcio.  

 

Tabela 1 – Leis a nível estadual que aprovam o Consórcio Nordeste 

LEIS QUE RATIFICAM O PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO 

NORDESTE  

AL - ALAGOAS Lei nº 8.196, de 21 de novembro de 2019. 

BA - BAHIA Lei nº14.087 de 26 de abril de 2019. 

CE - CEARÁ Lei nº 16.874, de 10 de maio 2019. 

MA - MARANHÃO Lei nº 11.022, de 14 de maio de 2019. 

PB - PARAÍBA Lei nº 11.341, de 17 de julho de 2019. 

PE - PERNAMBUCO Lei nº 16.580, de 28 de maio de 2019. 

PI - PIAUÍ Lei nº 7.229, de 11 de julho de 2019. 

RN - RIO GRANDE DO NORTE Lei nº 10.557, de 17 de julho de 2019. 

SE - SERGIPE Lei nº 8.536, de 28 de maio de 2019. 

Fonte: Elaboração própria com base na divulgação pública das normas jurídicas pelos estados. 

 

A natureza jurídica de autarquia especial confere ao Consórcio Nordeste uma série de 

prerrogativas, possibilitando-lhe atuar de maneira independente e autônoma no cenário 

internacional. Entre essas prerrogativas, destaca-se a capacidade de celebrar contratos 

internacionais, permitindo ao Consórcio Nordeste negociar diretamente com outros governos, 

empresas e organizações internacionais, sem a necessidade de aprovação do governo federal. 

Um exemplo concreto dessa autonomia foi a iniciativa do Consórcio Nordeste em tentar a 

aquisição direta de vacinas contra a COVID-19 junto a fabricantes estrangeiros. Outra 

https://sapl.al.al.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2019/1741/lei_no_8.196_de_21_de_novembro_de_2019.pdf
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-14087-de-26-de-abril-de-2019
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/6639-lei-n-16-874-de-10-05-19-d-o-13-05-19
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/6639-lei-n-16-874-de-10-05-19-d-o-13-05-19
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/6639-lei-n-16-874-de-10-05-19-d-o-13-05-19
http://arquivos.al.ma.leg.br:8080/ged/legislacao/LEI_11022
https://auniao.pb.gov.br/servicos/arquivo-digital/doe/2019/maio/diario-oficial-24-05-2019.pdf
http://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?id=45905
https://sapl.al.pi.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2019/4469/7229_2019.pdf
http://diariooficial.rn.gov.br/dei/dorn3/docview.aspx?id_jor=00000001&data=20190718&id_doc=652415
http://acervo.se.gov.br/easysearch/cachedownloader?collection=default&docId=77f482e8897788e178d71d5f7d6348959e872a7d&fieldName=Lei&extension=pdf#q=cons%C3%B3rcio%20nordeste
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prerrogativa relevante é a autonomia para a contratação de pessoal, possibilitando ao Consórcio 

formar uma equipe de especialistas independentes para apoiar suas atividades. 

Como ilustração, sobreleva-se a criação do Comitê Científico de Combate ao 

Coronavírus do Consórcio Nordeste (C4NE), composto por profissionais especializados. Por 

fim, o Consórcio Nordeste possui a autonomia para administrar seus próprios recursos 

financeiros, permitindo investimentos em projetos de infraestrutura e desenvolvimento 

econômico na região Nordeste. Um exemplo tangível desse poder é o investimento em projetos 

de energia solar e eólica, intentando diversificar a matriz energética da região (Consórcio 

Nordeste, 2020a; 2020b; s.d. d; Bahia, 2020a; 2020b; 2020c; ICTIM, 2021; C4NE, 2021a; 

Paraíba, 2023). Em resumo, as prerrogativas conferidas pela natureza jurídica de autarquia 

especial têm possibilitado ao Consórcio Nordeste desempenhar um papel fundamental no 

desenvolvimento regional, fortalecendo, assim, o federalismo brasileiro e a paradiplomacia da 

organização nordestina. 

Neste panorama político-jurídico, a concepção de consórcio administrativo mostra-se 

um elemento fundamental na otimização da eficiência e na superação de desafios enfrentados 

por entidades locais. Conforme Meirelles (2009), o consórcio administrativo é caracterizado 

como um acordo celebrado entre entidades estatais, autárquicas, fundacionais ou paraestatais 

da mesma espécie. O autor realça a distinção entre consórcio e convênio, enfatizando que o 

primeiro é estabelecido entre entidades da mesma espécie, enquanto o segundo envolve pessoas 

jurídicas de espécies diferentes. Todos os princípios e preceitos aplicados aos convênios, 

segundo o autor, são igualmente válidos para os consórcios administrativos. 

No contexto brasileiro, os consórcios mais comuns são os municipais, nos quais 

municípios se associam para realizar obras, serviços e atividades de competência local, mas de 

interesse comum intermunicipal de toda uma região. Essa cooperação associativa entre as 

municipalidades permite a reunião de recursos financeiros, técnicos e administrativos que uma 

única prefeitura não teria para executar empreendimentos de utilidade geral para todos.  

Entretanto, Meirelles (2009) reconhece a necessidade de articular os dois modelos, pois o 

consórcio administrativo, por ser um acordo de cooperação entre municípios, sem a capacidade 

de exercer direitos e assumir obrigações em nome próprio, precisa, para a efetividade de suas 

ações, estar acompanhado de uma instituição civil que assuma essas obrigações. Diversas 

experiências de consórcios de municípios adotam esse formato, organizando uma entidade civil 

ou comercial paralela para administrar seus interesses e alcançar seus objetivos conforme 

desejado pelos consorciados. 
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O Consórcio Nordeste caracteriza-se como um consórcio administrativo, por ser 

originado a partir de um acordo entre estados federativos, configurando entidades de mesma 

natureza jurídica. Percebe-se que o consórcio público é uma forma de cooperação entre 

entidades públicas, como municípios, estados ou órgãos governamentais, para realizar projetos 

ou prestar serviços de interesse comum conjuntamente. O Consórcio Nordeste é uma forma de 

colaboração entre estados, especificamente das unidades federativas nordestinas. Essa forma de 

parceria permite que os entes públicos compartilhem recursos, responsabilidades e custos para 

alcançar objetivos que seriam mais desafiadores ou onerosos de serem alcançados 

individualmente. Assim, para atrair investimentos, concretizar projetos e fomentar políticas 

públicas e serviços públicos em prol do desenvolvimento regional, há a probabilidade de um 

consórcio assumir o papel de ferramenta de gestão, consoante ao que o Consórcio Nordeste 

realiza.  

 

Políticas Públicas e Serviços Públicos 

 

Esta seção tem em vista explicar e debater o que significa ser uma ferramenta de gestão 

no contexto dos consórcios públicos, sua relação com políticas públicas e serviços públicos, 

bem como analisar a maneira com que o Consórcio Nordeste faz isso, na prática. 

Consoante o Estatuto do Consórcio Nordeste (2019), a associação nordestina é uma 

iniciativa que planeja atrair investimentos e alavancar projetos integradamente. Ela se 

caracteriza como uma ferramenta de gestão criada à disposição dos seus entes consorciados, e 

como um articulador de pactos de governança, possibilitando a realização de compras 

conjuntas, a implementação integrada de políticas públicas e a aspiração à cooperação, inclusive 

em nível internacional. O papel do Consórcio Nordeste, enquanto ferramenta de gestão e 

articulador de pactos, se sobressai em torno de políticas públicas e serviços públicos voltados 

para o combate às desigualdades e preconceitos sociais e para a promoção do respeito às pessoas 

e à biodiversidade.  

Tendo em vista a preocupação com o meio ambiente, os dirigentes estaduais da região 

Nordeste uniram-se na subscrição e divulgação de uma missiva intitulada “Nordeste pela Ação 

Climática” (Consórcio Nordeste, 2021c). O documento mencionado evidencia o 

comprometimento do Consórcio Nordeste com a promoção de um desenvolvimento econômico, 

social e ambiental intrinsecamente vinculado à descarbonização da economia, à preservação 

dos recursos e ecossistemas naturais, e à adaptação às adversidades climáticas. Este 

engajamento é delineado em consonância com o Acordo de Paris, as Contribuições 
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Nacionalmente Determinadas do Brasil, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

e reitera os princípios consagrados na Carta dos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente pelo 

Clima, lançada pela Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente 

(ABEMA) (Consórcio Nordeste, 2021c). 

Estes aspectos endossam prerrogativas internacionais, especialmente em relação ao 

Acordo de Paris e os ODS. Portanto, a assinatura e implementação de iniciativas, como a 

supramencionada carta do clima pelos governadores nordestinos, reflete um compromisso 

regional, contribuindo para a atuação nordestina no cenário externo. Nesta lógica, ao mencionar 

a Carta dos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente pelo Clima, lançada pela ABEMA, evidencia-

se a interconexão entre os governos estaduais brasileiros e as organizações nacionais no cenário 

internacional. A colaboração entre diferentes níveis de governo é uma faceta das relações 

internacionais, pois as questões ambientais frequentemente transcendem fronteiras nacionais e 

requerem cooperação global. Dessa maneira, reforça-se o protagonismo do Nordeste na busca 

por soluções conjuntas para desafios ambientais globais. Isso porque, ao abordar essas questões 

em um contexto regional, revela-se como os compromissos assumidos possuem implicações 

mais amplas no âmbito internacional. 

A carta “Nordeste pela Ação Climática” (Consórcio Nordeste, 2021c) reflete um 

compromisso por parte dos governantes da região em salvaguardar e preservar os ecossistemas 

locais. Este comprometimento abrange a expansão das áreas de conservação, a promoção da 

restauração florestal, a valorização financeira dos ativos verdes por meio de títulos vinculados 

a iniciativas sustentáveis e o estímulo ao desenvolvimento da agricultura de baixo carbono. O 

documento também apresenta esforços significativos para fomentar as energias renováveis, 

erradicar depósitos de resíduos inadequados e mitigar as emissões de gases de efeito estufa. 

Nota-se que tal iniciativa incorpora a variável das mudanças climáticas em todas as esferas 

governamentais, adaptando os programas existentes a esse fenômeno. Inobstante, enfatiza-se a 

colaboração estreita com o setor privado e o terceiro setor, em um esforço conjunto que engloba 

todos os estados que compõem o Consórcio. 

Esta abordagem integrada visa desenvolver novas estratégias, moldar políticas públicas 

e fortalecer as ações de combate às mudanças climáticas. Como corolário desse 

comprometimento, o Consórcio Nordeste, no ano subsequente, consolidou as boas práticas 

adotadas pelos estados nordestinos em políticas ambientais. Este feito foi documentado e 

disseminado por meio da publicação de um manual em 2022, fornecendo uma compilação 

sistematizada das iniciativas bem-sucedidas que podem servir como referência e inspiração para 

outras regiões (Consórcio Nordeste, 2022). Esse manual representa, assim, um compêndio de 
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experiências exitosas que almejam soluções ambientais sustentáveis, bem como um meio de 

difusão de avaliação de políticas públicas. 

Com base na literatura selecionada em administração e ciência política (Hood, 1983; 

Stone, 1997; Putnam, 2000; Bardach; 2012; John, 2013; Wilson, 2019), é possível 

compreender, de maneira geral, as políticas públicas como o conjunto de ações, programas, 

planos e decisões tomadas pelo governo e outras instituições públicas para abordar questões e 

problemas peculiares que afetam a sociedade como um todo ou grupos específicos. Além de 

promover o bem-estar geral, essas diretrizes objetivam alcançar resultados distintivos, melhorar 

a qualidade de vida das pessoas e assegurar a cidadania, que é um conjunto de direitos e deveres. 

Destarte, as políticas públicas, como observado a partir do próprio exemplo do 

Consórcio Nordeste, abrangem muitas áreas, como saúde, educação, segurança, meio ambiente, 

transporte, habitação, cultura etc. Elas se baseiam em diagnósticos e análises relacionados à 

atualidade, tendo em conta os recursos disponíveis, as necessidades da população, as 

prioridades do governo e outros fatores relevantes. A implementação de políticas pode ser feita 

por meio de leis, programas governamentais, regulamentos, incentivos fiscais, entre outros. 

Isto posto, a experiência do Consórcio Nordeste esculpe uma forma de manifestação de 

um grupo de interesse diante do contexto em que o então governo federal não assumiu a devida 

responsabilidade de gerir a pandemia de COVID-19 no Brasil. Ademais, o ente nordestino 

representa um agrupamento de outras figuras políticas com projetos em comum. Nesta 

circunstância, julgar o Consórcio Nordeste como um grupo de interesse é pertinente, por 

constituir uma associação de entes federativos com objetivos políticos, econômicos e sociais 

comuns que miram influenciar a tomada de decisões governamentais em seu favor, bem como 

tomar suas próprias decisões ao nível regional. 

Considerando que o Nordeste brasileiro representa uma periferia em termos de 

desenvolvimento social e econômico, especialmente em comparação com as regiões Sul e 

Sudeste, o Consórcio Nordeste emerge como uma forma de resistência e articulação para 

enfrentar a desigualdade e a xenofobia estrutural. Esse organismo regional busca romper com 

a histórica relação de dependência e almeja conquistar autonomia socioeconômica, 

representando, assim, uma estratégia de sobrevivência diante das disparidades regionais. 

Pesquisas indicam que o Brasil mantém uma posição de dependência em relação aos 

Estados Unidos no contexto internacional, enquanto a região Nordeste do país desempenha um 

papel subordinado à “metrópole interna” situada no Sudeste (Frank, 1967; Oliveira, 1984; 

Galeano, 2000; Oliveira, 2020). Nesse cenário, as elites nordestinas tiravam proveito dessa 

dinâmica, ao mesmo tempo que o Sudeste se beneficiava dos excedentes gerados no Nordeste. 
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Essa subordinação resulta de diversos fatores, incluindo a significativa concentração de 

investimentos públicos e privados em São Paulo. A cidade funciona como um grande centro 

receptor de recursos de todo o país, utilizando mecanismos desfavoráveis ao Nordeste, como 

intercâmbio comercial, políticas de preços, escala de impostos internos e a grande apropriação 

de talentos e trabalhadores qualificados (Frank, 1967; Oliveira, 1984; Galeano, 2000; Oliveira, 

2020). Deste modo, a dinâmica de centro-periferia (Wallerstein, 1996) se manifesta 

internamente, espelhando as relações externas entre antigos centros coloniais e suas ex-

colônias. 

Nesse contexto, Ribeiro (1995) analisa o Brasil como uma nação complexa e 

diversificada, onde coexistem “brasis” distintos: o Brasil crioulo (do litoral de São Luís ao Rio 

de Janeiro, fortemente influenciado pela África), o Brasil caboclo (região Norte com a 

Amazônia e populações indígenas), o Brasil sertanejo (Nordeste, com seu sertão e caatinga), o 

Brasil caipira (Centro-Oeste e Sudeste, com a influência da cidade de São Paulo na formação 

do país) e o Brasil sulino (populações com forte interferência europeia). Nesse cenário, a 

mestiçagem que deu origem ao povo brasileiro ocorreu em conjunto com um sistema social de 

concentração de terras e um regime de trabalho escravo, ambos integrados a uma economia 

frequentemente orientada para atender às demandas externas, servindo como fornecedora de 

produtos primários. Isso resultou em um déficit comercial constante que beneficiava as classes 

dominantes locais, ao passo que agravava as condições precárias da maioria da sociedade 

(Ribeiro, 1995; Galeano, 2000). A persistência dessa realidade colonial contribuiu para várias 

injustiças sociais no âmbito nacional, incluindo a xenofobia dirigida ao povo nortista e 

nordestino. 

Em seus estudos, Celso Furtado (1992; 2007; 2013), um economista pombalense, 

demonstra uma preocupação constante com o planejamento e o desenvolvimento regional, 

investigando especialmente a inserção das economias periféricas no contexto global. O 

pesquisador sustentou vigorosamente a necessidade de promover o desenvolvimento na região 

nordestina, desempenhando um papel ativo no Conselho de Desenvolvimento Econômico do 

Nordeste e fomentando a criação da Sudene em 1959. Suas formulações, alinhadas ao enfoque 

Estruturalista Latino-Americano vinculado à Comissão Econômica para a América Latina e o 

Caribe (CEPAL)10, refletem sua compreensão das dinâmicas regionais e internacionais. O autor 

identifica uma interconexão entre o subdesenvolvimento do Nordeste e diversos desafios, como 

 
10 A CEPAL é uma das cinco comissões regionais das Nações Unidas. Sua criação em 1948 foi destinada a apoiar 

os países latino-americanos no desenvolvimento de suas economias, no aumento do bem-estar de suas populações 

e no fortalecimento de relações comerciais na região (CEPAL, s.d.). 
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a seca, a concentração de renda, a baixa produtividade e a dominação das oligarquias. Ao 

reformular a perspectiva sobre os problemas regionais, a Sudene e o Banco do Nordeste11 

representaram a nacionalização e a integração regional da questão nordestina. O economista 

empenhou-se ativamente em combater a denominada “indústria da seca”, caracterizada pelo 

direcionamento de recursos federais em benefício das oligarquias nordestinas, principalmente 

nas regiões de pouca chuva. Sua proposta visa transformar a condição de pobreza e 

desigualdade no Nordeste em uma solução estruturada, advogando pela implementação de 

reforma agrária e processos de industrialização para estimular o desenvolvimento regional. Para 

mais, Furtado argumenta que as desigualdades regionais e sociais representam uma ameaça ao 

desenvolvimento do Brasil em sua totalidade. 

Nesse sentido, o estabelecimento do Consórcio Nordeste é emblemático de um avanço 

no processo de integração regional no Nordeste do Brasil. A emergência de grupos de pressão 

e de atores políticos heterogêneos, como esse agrupamento regional, evidencia aspectos 

salutares das sociedades democráticas, na medida em que denota uma ampliação do espectro 

de grupos sociais dotados de voz e de espaços institucionais para representação e atuação. Tal 

fenômeno ressalta a diversidade de interesses presentes na sociedade e reforça a pluralidade de 

vozes democráticas. 

Conforme destacado por Hood (1983), a análise das políticas públicas deve direcionar-

se para as ferramentas ou instrumentos empregados pelos governos na implementação dessas 

políticas. Isso implica não apenas focar os objetivos e as escolhas políticas, mas também dedicar 

atenção especial para compreender o que é realmente viável em termos de aplicação prática. 

Portanto, não se trata apenas de estabelecer metas e selecionar as abordagens mais adequadas. 

Para o autor, essas “ferramentas” referem-se aos mecanismos e métodos específicos usados 

pelas autoridades do governo para implementar e fazer cumprir políticas públicas. Diferentes 

 
11 O Banco do Nordeste foi estabelecido através da Lei Federal número 1.649, datada de 19 de julho de 1952, com 

o propósito de operar dentro do Polígono das Secas, uma área do território brasileiro frequentemente afetada por 

longos períodos de seca. Inicialmente, sua função principal era fornecer assistência financeira às comunidades 

dessa região, principalmente através da concessão de crédito. Ao longo de 70 anos, a atuação do Banco foi 

expandida, estendendo-se a aproximadamente 2 mil municípios, cobrindo todos os estados nordestinos (Maranhão, 

Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia), além de parte de Minas 

Gerais (incluindo os Vales do Mucuri e do Jequitinhonha) e o norte do Espírito Santo. O Banco do Nordeste 

mantém sua liderança na concessão de recursos de longo prazo e crédito rural em sua área de atuação. A missão 

do BNB é atuar como o banco de desenvolvimento do Nordeste, com o intuito de ser reconhecido por sua 

capacidade de impulsionar o bem-estar das famílias e a competitividade das empresas da Região. O Banco do 

Nordeste do Brasil S.A. é uma instituição financeira diversificada, organizada como uma sociedade de economia 

mista de capital aberto, com mais de 90% de seu capital controlado pelo Governo Federal. Desde sua criação, 

mantém sua sede na cidade de Fortaleza, no estado do Ceará (BNB, s.d.). 
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ferramentas de governo têm diferentes efeitos e consequências, isto é, alguns aparatos mostram-

se mais eficazes para determinados fins, enquanto outros podem não ser os ideais. 

Neste contexto, as escolhas das ferramentas são suscetíveis a impactos de diversos 

fatores, como recursos disponíveis, estruturas institucionais, pressões políticas e considerações 

administrativas. Este argumento é útil no sentido de ampliar as análises políticas para além do 

campo teórico-conceitual e considerar as ponderações acerca de implementações práticas. Isto 

faz sentido para pensar o Consórcio Nordeste, uma vez que este ente se projetou 

internacionalmente na tentativa de aquisição de vacinas e respiradores no cenário pandêmico 

de coronavírus no Brasil (Bahia, 2020a; 2020b; 2020c; ICTIM, 2021; C4NE, 2021a), mas 

encontrou dificuldades e entraves para efetivar tais pretensões no campo doméstico.  

De acordo com Stone (1997), a elaboração de políticas públicas é marcada por uma 

complexidade intrínseca, permeada por diversos paradoxos. Nesse contexto, os atores políticos 

se veem constantemente diante de contradições que dificultam a tomada de decisões. Isso ocorre 

devido às diversas perspectivas, valores e interesses conflitantes inerentes a esse processo e à 

própria natureza da política. Um elemento crucial na abordagem da autora refere-se às 

narrativas e à construção de significado durante a formulação de políticas públicas. 

Frequentemente, as políticas são influenciadas por histórias que apelam às emoções e crenças 

das pessoas, impactando na maneira como a população percebe e aceita tais políticas. Percebe-

se esse fenômeno nas divergências de posicionamentos entre o então presidente Bolsonaro, que 

incentivou o negacionismo científico12, e o Consórcio Nordeste no contexto pandêmico de 

coronavírus (Rossi; Silva, 2020; Santos; Fossá, 2020; Werneck, 2021; Da Cruz; Karhawi, 

2023). 

O argumento de Putnam (2000) disserta acerca da carência de capital social, 

evidenciando a ausência de confiança, normas de reciprocidade e a diminuição da participação 

da população em atividades comunitárias e na vida política. Este sintoma é particularmente 

observado em democracias representativas, como evidenciado no contexto brasileiro, no qual 

parte da população demonstra desconfiança nas instituições e nas vacinas. Em dezembro de 

2020, 22% da população brasileira admitiu que não estava disposta a tomar alguma vacina para 

 
12 O jurista Miguel Reale Jr., coordenador do grupo de juristas que apresentou um parecer à CPI da Covid, afirmou 

que o ex-presidente Jair Bolsonaro atuou de maneira deliberada a favor da disseminação do coronavírus, colocando 

a economia acima da saúde pública. Segundo Reale Jr., isso não foi negligência, mas uma política pensada. Ele 

enfatiza que as ações do então presidente priorizaram a valorização da economia, mesmo diante dos impactos na 

saúde e nos sistemas hospitalares. A análise dos juristas aponta para a possibilidade de crimes de responsabilidade, 

destacando a falta de compra de vacinas, promoção de aglomerações e o estímulo ao uso de tratamentos ineficazes. 

A decisão de Bolsonaro, segundo Reale Jr., foi não apenas equivocada do ponto de vista da saúde pública, mas 

também economicamente, contrariando o padrão de países que combateram efetivamente a disseminação do vírus 

para impulsionar suas economias (G1, 2021). 
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a COVID-19, especialmente a fabricada na China, enquanto os comentários do ex-presidente 

Bolsonaro alimentavam um ceticismo mais amplo (Valle, 2020). Ainda, o político proclamou 

diversas vezes que não tomaria vacina, nem vacinaria sua filha de 11 anos. Nestas condições, 

os pais hesitaram em vacinar os seus filhos (Alves, 2022). 

Segundo Putnam (2000), a fragmentação social, resultante do declínio da participação 

cidadã, dificulta a cooperação entre as pessoas e enfraquece a capacidade da sociedade de lidar 

com problemas coletivos. No entanto, é importante notar que o autor versa sobre um 

determinado contexto temporal, pois se o convívio presencial pode ter diminuído, a 

popularização das tecnologias de informação e comunicação não levaram a uma diminuição da 

interação social. Outras formas de engajamento coletivo ganharam maior aderência com a 

democratização do acesso à internet, bem como devido ao declínio de outras formas tradicionais 

de interação comunitária. No cenário brasileiro, por exemplo, observa-se que idosos são mais 

suscetíveis a acreditarem em informações falsas recebidas em redes sociais, um fator marcante 

no apoio e propagação do bolsonarismo (Silva, 2019; Recuero; Gruzd, 2019; Yabrude et al., 

2020; Estabel; Luce; Santini, 2020; Santini et al., 2021; Dourado; Salgado, 2021; Quessada, 

2022; Júnior, 2023). 

Putnam (2000) sugere que resgatar a participação coletiva e cidadã é essencial para 

fortalecer e reconstruir o capital social necessário para enfrentar os desafios da sociedade 

moderna. Contudo, é importante observar que parte da população brasileira se envolve em 

atividades conjuntas, mas não necessariamente na defesa dos valores democráticos. 

Frequentemente, essas pessoas são instrumentalizadas, agindo conforme os interesses privados 

de líderes políticos, a exemplo de Bolsonaro, e líderes religiosos, como pastores evangélicos 

(Da Silva; Pires; Pereira, 2020; De Matos, 2021; Gracino Junior; Goulart; Frias, 2021; 

Brizuena, 2021; Guerreiro; Almeida, 2021). Como resultado, ocorreu a hesitação vacinal na 

pandemia de COVID-19 no Brasil, uma expressão da carência de capital social em relação a 

outros setores governamentais ou estatais, além da dimensão federal. 

De acordo com Burgess e outros pesquisadores (2021), as pessoas, no contexto 

pandêmico do coronavírus, foram instadas a confiar nas mesmas instituições que foram 

negligentes em garantir direitos socioeconômicos, recursos e proteção social adequados durante 

a pandemia. Neste sentido, Bolsonaro, ao se apresentar como uma figura antissistema e ao 

contar com o respaldo do conservadorismo religioso, conseguiu conquistar o apoio de diversas 

pessoas. O vínculo entre o bolsonarismo e a igreja evangélica não se resume exclusivamente ao 

negacionismo científico, pois este cenário emerge a partir de várias nuances. Grupos 

negacionistas já existiam, com interesses e projetos próprios, antes mesmo do surgimento do 
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bolsonarismo. No entanto, encontraram no ex-presidente afinidades, resultando em um 

processo de fortalecimento mútuo. Como consequência, Bolsonaro obteve, em certa medida, 

um suporte em relação ao negacionismo científico (Almeida, 2019; Mariano; Gerardi, 2019; 

Winter, 2020; Lopes; Albuquerque; Bezerra, 2021). 

Considerando também a dinâmica virtual, outros grupos e formas de articulação 

surgiram, como o Consórcio Nordeste. Inclusive, o próprio discurso negacionista do 

bolsonarismo, de acordo com Júnior (2023), foi impulsionado por meio das redes sociais. O 

argumento de Putnam (2000), acerca da falta do senso de coletividade, faria mais sentido 

relacionado ao aprofundamento da ideologia neoliberal na atualidade, tendo como 

consequências o aumento do individualismo e da falta de solidariedade. 

O Consórcio Nordeste representa uma tentativa de integrar a região Nordeste e restaurar 

a confiança da população na política e nas instituições. Os Boletins Oficiais (BOs) publicados 

pelo C4NE foram enfáticos ao postular que os estados e municípios implementassem medidas 

restritivas e de distanciamento social para conter o avanço da pandemia de COVID-19 (C4NE, 

2020a; 2020b; 2020c; 2020d; 2020e; 2020f; 2020g ;2020h ;2020i; 2020j; 2020k; 2020l; 2020m; 

2021a; 2021b; 2021c; 2021d; 2021e; 2021f; 2021g; 2021h ;2021i; 2022a; 2022b; 2022c). Além 

disso, o Estatuto do Consórcio Nordeste (2019) disciplina, em seu Art. 45, um Conselho 

Consultivo13 a ser composto por movimentos sociais, populares e de moradores; trabalhadores, 

por meio de suas entidades sindicais; empresários, por meio de suas entidades classistas; 

entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa; e organizações não governamentais. Incluir 

a sociedade civil no processo de tomada de decisão e construção da organização é uma maneira 

 
13 O Consórcio Nordeste, por meio da Resolução nº 04 de 30 de novembro de 2021, estabeleceu a segunda alteração 

do seu Estatuto, definindo a estrutura organizacional que compõe esse importante órgão de desenvolvimento 

sustentável na região. Dentre os órgãos, destaca-se o Conselho Consultivo, um órgão permanente de natureza 

colegiada com atribuições específicas. O Conselho Consultivo da organização nordestina tem a responsabilidade 

de opinar sobre diversas questões estratégicas, contribuindo para o direcionamento eficiente das ações do 

consórcio. Suas atribuições incluem a análise do orçamento plurianual de investimentos, do programa anual de 

trabalho, do orçamento anual do Consórcio, além de avaliar operações de crédito, alienação e oneração de bens, 

regulamentos de serviços públicos, contratos de programa, editais de licitação, revisão de tarifas e preços públicos, 

e monitoramento da execução dos planos dos serviços públicos. A composição do Conselho Consultivo é definida 

por resolução da Assembleia Geral, e seu formato inclui a participação de representantes da sociedade civil, 

abrangendo movimentos sociais, trabalhadores, empresários, entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa, 

bem como organizações não governamentais. Os membros do Conselho Consultivo são escolhidos dentre pessoas 

com notável saber técnico e reputação ilibada, garantindo a qualidade e imparcialidade das contribuições. Os 

membros do Conselho Consultivo têm mandatos de dois anos, sendo designados em Assembleia Geral convocada 

pelo presidente do Consórcio. Esses membros não são remunerados, embora possam receber recursos para 

cobertura de despesas relacionadas a deslocamento, hospedagem e alimentação, de acordo com critérios 

estabelecidos pela Assembleia Geral (Piauí, 2021b). 
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eficaz de promover o capital social. Entretanto, Gabas informou que este conselho ainda não 

havia sido criado.14 

Gabas ressalta a importância de trazer inicialmente os estados para dentro do Consórcio, 

seguido pela sociedade. Envolver a população sem uma viabilidade prática seria insensato, por 

isso, deve-se concretizar previamente a integração regional dos estados nordestinos. Outrossim, 

o Consórcio não foi concebido para substituir as ações dos estados, mas sim para articular e 

construir arranjos políticos e de gestão entre eles. Assim, o intuito maior do Consórcio é 

viabilizar e elaborar acordos para fortalecer a cooperação regional e a efetivação de políticas 

públicas em cada um dos estados do Nordeste. Não se trata, portanto, de substituir a governança 

individual de cada estado, mas de estimulá-la. 

John (2013) sugere uma abordagem sistemática para analisar as políticas públicas, cujas 

etapas consistem em: a) identificar o problema ou desafio que a política intenta resolver, por 

meio do entendimento das causas e efeitos e da definição de objetivos; b) discorrer sobre 

diferentes abordagens políticas, debates, negociações e pressões de interesse em torno da 

política; c) atentar para ações concretas, como as agências governamentais e outras 

organizações são envolvidas na implementação; d) avaliar políticas (por meio de metodologias 

variadas) para determinar a eficácia e o impacto das políticas implementadas; e compreender 

as perspectivas e percepções das partes interessadas para uma análise abrangente. 

Os princípios propostos por John (2013) encontram reflexos nas ações do Consórcio 

Nordeste. Essa autarquia especial se empenha em enfrentar desafios coletivos, especialmente 

durante a pandemia de coronavírus. A criação do Comitê Científico, composto por renomados 

especialistas, evidencia o empenho em adquirir conhecimento e estratégias eficazes na tomada 

de decisões para conter a disseminação da COVID-19. Ao adotar uma abordagem política e de 

cooperação entre diferentes governadores, o Consórcio Nordeste promove ações conjuntas 

granjeando o desenvolvimento sustentável da região. Isso inclui iniciativas como compras 

públicas compartilhadas e a aspiração por investimentos integradores. As diretrizes de John 

(2013), que enfatizam a identificação do problema, debates políticos, implementação e 

 
14 Entrevistador: Você poderia explicar um pouco sobre o Conselho Consultivo que está previsto no estatuto do 

Consórcio? Gabas: Não foi instalado ainda. Ao invés do Conselho Consultivo, que está no estatuto, nós criamos o 

Conselho de Administração14 que não estava. Nós precisamos de um conselho que tenha um papel de trazer para 

dentro do Consórcio, primeiro, os estados, primeiro a máquina dos estados, depois a sociedade. Não adianta trazer 

a sociedade e não ter como viabilizar. Nós somos um consórcio, 9 governadores. Ele [o Consórcio] não foi feito 

para substituir os estados nas ações. Ele faz a articulação, constrói arranjos políticos e de gestão entre os estados. 

Eu preciso ter gente capaz de construir arranjos, mas não de executar. Se não, seria maior que os estados. Nós 

somos poucos, somos só 9. A gente não substitui essa ação dos estados. A gente só constrói esses arranjos. Esse é 

o nosso papel. Entrevistador: É muito mais de fortalecimento, ao invés de substituição, não é? Gabas: Isso. 
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avaliação de políticas, são observadas neste panorama. A constante avaliação das medidas, 

marcada pela criação do Comitê Científico, demonstra um comprometimento com a eficácia 

das políticas implementadas. 

Outro guia sistemático possível é o caminho de oito passos proposto por Bardach 

(2012), no qual suas etapas são: a) definir o problema; b) reunir evidências; c) construir 

alternativas; d) selecionar critérios de avaliação; e) projetar resultados; f) pensar resultados; g) 

tomar decisões diante de conflitos e, por fim; h) comunicar os resultados da análise para o 

público-alvo. Em consonância com essa metodologia, o Consórcio Nordeste demonstra seguir 

este caminho ao enfrentar a pandemia de coronavírus. 

Ao identificar claramente o problema e estabelecer objetivos específicos, como evitar o 

colapso do sistema hospitalar, o consórcio evidencia a primeira e a segunda etapa do processo. 

A criação do Comitê Científico, composto por especialistas, ilustra a consideração de 

alternativas embasadas em evidências, correspondendo à terceira etapa. A busca por objetivos 

claros, como a segurança das medidas preventivas, reflete a atenção do consórcio na seleção 

dos critérios de avaliação (quarta etapa). A implementação das medidas sugeridas pelo C4NE 

ilustra a projeção de alternativas na prática, refletindo uma abordagem prática na resposta à 

pandemia (quinta etapa). O envolvimento de autoridades científicas nacionais e internacionais 

na tomada de decisões destaca um compromisso com uma abordagem informada e orientada 

por evidências, relacionando-se com a sexta etapa. Sobre a sétima etapa, o Consórcio Nordeste, 

diante da abordagem do governo Bolsonaro a favor da disseminação do vírus (G1, 2021), 

identificou alternativas que se alinhavam com as diretrizes científicas e de saúde pública, como 

distanciamento social, uso de máscaras e investimentos em vacinação. Enquanto o governo 

federal alegava preocupação em preservar a economia, o Consórcio Nordeste priorizava a 

proteção da saúde pública, avaliando as consequências de cada estratégia adotada. Por fim, ao 

comunicar eficazmente as ações tomadas para o público por meio dos BOs do C4NE, o 

Consórcio Nordeste encerra o processo, correspondendo à última etapa. 

Wilson (2019), por seu turno, examina o papel e o funcionamento das agências 

governamentais como burocracias. Seu argumento central reside na visão de que as burocracias 

constituem uma parte fundamental do governo moderno, desempenhando uma função essencial 

na implementação de políticas públicas. Nessa perspectiva, as agências governamentais são 

entendidas como organizações complexas e hierárquicas, exercendo influência significativa na 

política e na vida dos cidadãos. Neste contexto, o Consórcio Nordeste (2019) é composto por 

uma estrutura de governança hierárquica caracterizada por uma Assembleia Geral (órgão 
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máximo do Consórcio formado pelos nove governadores nordestinos), Presidência15, 

subordinados a estes estão: o Conselho de Administração (presidido pelo secretário executivo 

e formado por nove secretários de estado) e a Secretaria Executiva; por conseguinte, se encontra 

a Assessoria Jurídica e na base estão o Chefe de Gabinete, 5 subsecretários e a Diretoria 

Administrativa e Financeira. 

 

Imagem 2 – Estrutura de Governança do Consórcio Nordeste

 

Fonte: Consórcio Nordeste (s.d. a). 

 

 
15 Em 2023, a Presidência do Consórcio Nordeste foi exercida por João Azevêdo Lins Filho, Governador da 

Paraíba. Disponível em: consorcionordeste.gov.br/governanca/. Acesso em: 18 set. 2023. 
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Imagem 3 – Estrutura Organizacional do Consórcio Nordeste

 

Fonte: Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CONASS16 

 

Tendo em vista a disposição de atuar no cenário externo e obter autonomia, o Consórcio 

Nordeste deveria contar com uma Secretaria de Relações Internacionais em sua estrutura de 

governança. Profissionais de Relações Internacionais são essenciais para ocupar cargos nessa 

instituição, assegurando a obtenção de especialização adequada diante de negociações 

internacionais e atividades de diplomacia com outros atores no cenário externo. O ente 

nordestino tem seu desempenho caracterizado pela transparência de suas ações, haja vista a 

divulgação pública de documentos e prestação de contas, bem como sua atuação no 

mapeamento de áreas e coletividades que precisam de maior auxílio do poder público. Para 

aprimorar essa atividade, é recomendável considerar as especificidades de cada região e 

indivíduo, evitando a universalização da implementação com base em necessidades gerais que 

não levem em conta as particularidades de cada caso. Isso inclui ter cautela em relação a uma 

concepção de desenvolvimento ecológico alinhada ao neoliberalismo, que, na prática, pode não 

ser harmoniosa com a natureza. 

Quanto aos serviços públicos, diante de literatura selecionada (Frederickson, 1991; 

Meirelles, 2009; Kettl, 2015; Denhardt; Denhardt, 2015; Pollitt; Bouckaer, 2017; Peters, 2018), 

compreende-se, em termos gerais, que estes se referem às atividades que o governo ou entes 

 
16 Disponível em: https://pt.slideshare.net/CONASS/a-experincia-dos-consrcios-de-sade-interfederativos-e-

interestadual. Acesso em: 18 set. 2023. 
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públicos fazem em benefício da população. Esses serviços são essenciais para o funcionamento 

da sociedade e o bem-estar dos cidadãos, fornecidos em diversas áreas, como educação, saúde, 

segurança, transporte, justiça, saneamento básico, energia. A principal característica dos 

serviços públicos é que são prestados pelo Estado ou por órgãos estatais e financiados por 

fundos públicos, geralmente impostos, pagos pelos cidadãos. A principal finalidade desses 

serviços é garantir o acesso universal a bens e atividades considerados essenciais para a 

qualidade de vida e o desenvolvimento da sociedade. 

Diante desse contexto, é essencial abordar a relação intrínseca entre consórcios 

administrativos e a efetivação de serviços públicos. Segundo Meirelles (2009), a ampliação das 

responsabilidades estatais, a crescente complexidade e os custos crescentes das obras públicas 

têm abalado continuamente os fundamentos da Administração clássica, exigindo abordagens 

inovadoras para a prestação de serviços atribuídos ao Estado. Ao longo do tempo, passou-se da 

centralização de serviços públicos para a delegação a particulares; posteriormente, avançamos 

para a outorga desses serviços a autarquias. Em seguida, observa-se a transferência de serviços 

para fundações e entidades paraestatais. Por fim, chega-se aos serviços de interesse mútuo entre 

entidades públicas e organizações privadas, realizados por meio de cooperação via convênios e 

consórcios administrativos. Essa progressão é justificada porque, em muitos casos, a simples 

modificação na forma de prestação de serviços em uma área de responsabilidade administrativa 

não é suficiente. É necessário expandir territorialmente esses serviços e reunir recursos técnicos 

e financeiros de outros interessados em sua realização. Dessa maneira, é possível concretizar 

serviços de alto custo que, de outra forma, não estariam ao alcance de uma administração com 

recursos limitados. Portanto, os convênios e consórcios administrativos surgem como soluções 

viáveis para enfrentar esses desafios. 

A mencionada progressão, da centralização à cooperação entre entidades públicas e 

privadas, ressoa com a ideia central dos consórcios administrativos, incluindo o Consórcio 

Nordeste. A transferência de serviços para entidades paraestatais e a realização de serviços de 

interesse mútuo sugerem uma abordagem colaborativa na prestação de serviços, o que está 

alinhado com a proposta de consórcios administrativos. No Consórcio Nordeste, os estados da 

região conseguem trabalhar em conjunto para abordar desafios comuns e promover o 

desenvolvimento regional. 

O argumento central de Frederickson (1991) está relacionado a ideia de que a 

administração pública e os serviços públicos devem ser pensados além da eficiência técnica, 

devem considerar a interação e o entendimento do público com esses serviços. O autor aborda 

a “teoria do público” para pensar os públicos como indivíduos, clientes e comunidades, e para 
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contribuir no preenchimento de lacunas nas teorias de administração pública, assim como entre 

realidades sociais e políticas, nas quais as organizações públicas atuam. 

O controle social na saúde, como enfatizado na atuação do Comitê de Acompanhamento 

da COVID-19 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) em parceria com o Consórcio Nordeste, 

está intrinsecamente alinhado à ideia de ir além da eficiência técnica na administração pública. 

A preocupação em estimular o diálogo com controle social na saúde, demonstrada pelo então 

subsecretário do Consórcio, Thiago Campos (CNS, 2020)17, enfatiza a importância de 

considerar a interação e entendimento do público no desenvolvimento e implementação de 

políticas públicas, em consonância com os princípios defendidos por Frederickson (1991). A 

participação do Consórcio, na reunião com o Comitê do CNS, evidencia a intenção em adquirir 

uma abordagem mais participativa e sensível às necessidades da população. A ênfase de 

Campos na abertura do espaço para ampliar o diálogo com o controle social na saúde frisa a 

importância de incluir representações sociais, participação prevista no Estatuto da organização 

(Consórcio Nordeste, 2019), e criar uma rede de acompanhamento mais robusta (CNS, 2020). 

A atuação conjunta dos estados nordestinos para enfrentar a pandemia, demonstra a 

eficácia do modelo de consórcio público na viabilização de ações coletivas, cooperações 

internacionais, compras conjuntas e transferência acelerada de conhecimento. A criação do 

C4NE e o desenvolvimento do aplicativo Monitora COVID-19 são exemplos de iniciativas que 

refletem a preocupação em envolver a sociedade nas decisões públicas, promovendo a 

participação popular e fortalecendo a democracia na região Nordeste. 

Para pensar desafios complexos característicos do mundo moderno, Kettl (2015) aponta 

que os modelos tradicionais de administração pública não são suficientes para tratar das 

questões que os governos e a sociedade enfrentam no mundo contemporâneo. Diante disso, o 

autor pensa que o modelo de governança hierárquica e burocrática não é mais eficiente, pois a 

natureza da governança em geral foi mudada e está caracterizada por uma rede colaborativa. 

Por governança em rede, Kettl (2015) entende a necessidade de uma relação interconectada de 

atores, na qual os governos precisam trabalhar com atores diversos, como organizações não 

 
17 O Consórcio Nordeste participou de uma reunião com o Comitê para Acompanhamento da COVID-19, do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS), evidenciando o compromisso com a colaboração e o diálogo entre as 

instituições. O convite para a participação do Consórcio partiu do CNS, que se empenhou em estratégias para 

enfrentar os desafios impostos pela pandemia. Este encontro foi visto como um importante ponto de partida para 

fortalecer os laços entre o controle social na saúde e o Consórcio Nordeste, conforme destacado pelo presidente 

do CNS, Fernando Pigatto. Durante a reunião, Thiago Campos ressaltou que a estrutura consorcial entre os estados 

proporciona uma plataforma poderosa para a realização de contratações coletivas, cooperações internacionais, 

compras conjuntas e transferência acelerada de conhecimento. Essa abordagem se mostra especialmente relevante 

em um momento em que o governo federal tem sido criticado por sua ausência no enfrentamento à pandemia, 

ainda conforme Campos (CNS, 2020). 
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governamentais, cidadãos, entidades privadas, para lidar com temas relativos às mudanças 

climáticas, tecnologia e urbanização. 

O próprio fenômeno paradiplomático, que implica na descentralização governamental 

federativa, e o Consórcio Nordeste, parecem apresentar características convergentes com o 

raciocínio de Kettl (2015). Isso se torna evidente ao observar a atuação do Consórcio durante a 

pandemia, quando foi criado um Comitê Científico composto por diversos profissionais e 

especialistas, planejando auxiliar na contenção da situação e estabelecendo uma rede 

internacional colaborativa de profissionais de saúde e cientistas. Além de que, a iniciativa 

incluiu a tentativa de estabelecer parcerias com outros atores no cenário externo, refletindo os 

desafios da relação interconectada de atores, elaborados por Kettl (2015). No contexto dos 

avanços tecnológicos, a globalização intensifica a interdependência e a complexidade dos 

problemas governamentais, o Consórcio Nordeste se posiciona como um exemplo prático de 

adaptação a essas novas realidades. Essa atuação está alinhada com o conceito de 

interdependência complexa (Keohane; Nye, 1971; 1987; Keohane, 1998), que destaca a 

relevância de abordagens colaborativas e redes de interação no enfrentamento dos desafios 

contemporâneos. 

Outra abordagem não tradicional sobre a administração pública é a de Denhardt e 

Denhardt (2015), que ponderam acerca dos servidores públicos direcionarem o foco em atender 

aos interesses coletivos em vez de controlá-los. Assim, a governança passaria a ser focada no 

cidadão, na qual as pessoas seriam ouvidas e participariam ativamente do processo de tomada 

de decisões. Para isso, aborda-se o conceito de “valor público” com o intuito de alcançar 

resultados positivos para o público ao invés de pensar apenas no gerenciamento de processos. 

Em vista disso, um serviço prestado pelo Consórcio Nordeste, durante o período pandêmico de 

coronavírus, foi o aplicativo Monitora COVID-19 (Nicolelis, 2021; C4NE, 2020c). Este 

programa consistia em estabelecer um ecossistema cooperativo baseado na relação entre 

pessoas em isolamento e profissionais de saúde, com o propósito da população relatar seu 

estado de saúde diariamente por meio de um chat interativo. Dessa forma, foi possível auxiliar 

as gestões municipais no monitoramento e mapeamento de casos da doença. 

Diante do contexto neoliberal e da era de austeridade, Pollitt e Bouckaer (2017) 

examinam como os governos, em diversos lugares, lidam com um cenário político de recursos 

limitados e cortes orçamentários ante as reformas na gestão pública. Nesse sentido, a 

austeridade econômica afeta a maneira como governos se organizam, administram e entregam 

serviços públicos, ao serem obrigados a fazer mais com menos recursos. Os casos analisados 

revelam que as abordagens governamentais variam segundo as culturas, hierarquias 
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econômicas, instituições e sistemas políticos de cada país. O estudo do Consórcio Nordeste se 

mostra pertinente ao oferecer mais um caso de análise diante desse contexto, uma vez que tal 

associação também surge em uma conjuntura caraterizada por políticas de austeridade, 

particularmente por parte do governo federal, com cortes que impactam os setores de educação 

e de saúde.  

Outro autor que pensa a relação entre burocracia e política no contexto da administração 

pública é Peters (2018). Um destaque pertinente nesse estudo diz respeito ao profissionalismo 

burocrático, isto é, como as burocracias se relacionam com os atores políticos e como o 

treinamento, o domínio e a autonomia dos funcionários públicos influenciam a maneira como 

as políticas são implementadas. Esse argumento é relevante para pensar a atuação do Consórcio 

Nordeste frente a pandemia de COVID-19, na tentativa de aquisição de respiradores e vacinas, 

pois a organização mostrou falta de expertise para lidar com negociações internacionais, dado 

que sofreu golpe nas negociações, com empresas de fachada, em torno dos insumos almejados. 

Nesse sentido, o conceito de ‘ferramenta de gestão’ é amplamente utilizado em estudos 

de administração e gestão de empresas. Com base em diversas referências (Chiavenato, 1994; 

Wieczynski; Andreolla, 2005; Rolim; Rolim, 2013; FNQ; 2015; Lacruz et al., 2022), 

compreende-se ‘ferramenta de gestão’ como qualquer recurso ou sistema utilizado para facilitar 

e otimizar a administração e coordenação das atividades, recursos e informações em um 

determinado projeto ou organização. A relação entre um consórcio público e uma ferramenta 

de gestão reside na utilização desses instrumentos para simplificar o planejamento, execução e 

monitoramento das atividades associativas governamentais. Algumas formas em que uma 

ferramenta de gestão se mostra útil em um consórcio público incluem: 

• Planejamento estratégico: definição de objetivos, metas e cronogramas, alinhando todas 

as partes envolvidas. 

• Comunicação e colaboração: facilitação da troca de informações entre os membros do 

consórcio, permitindo uma comunicação eficiente e o compartilhamento de documentos 

relevantes. 

• Acompanhamento do progresso: monitoramento do andamento das atividades do 

consórcio, avaliação do melhoramento em relação às metas e identificação de possíveis 

desvios para ações corretivas. 

• Gestão de recursos: administração eficiente dos recursos financeiros, humanos e 

materiais do consórcio. 
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• Documentação e registros: organização e armazenamento seguro de documentos para 

garantir transparência e prestação de contas. 

• Resolução de problemas: identificação de causas, registro das ações tomadas para 

solucionar problemas e monitoramento da efetividade das soluções (Chiavenato, 1994; 

FNQ; 2015; Lacruz et al., 2022). 

No contexto do Consórcio Nordeste, o próprio ente nordestino é entendido como uma 

ferramenta a ser utilizada pelos estados nordestinos, monitorando, avaliando, aperfeiçoando e 

supervisionando processos, projetos e padrões de qualidade. Essa abordagem facilita a 

execução de tarefas estratégicas e resulta em melhorias significativas nos resultados obtidos. O 

papel da associação enquanto ferramenta de gestão desenvolve e aperfeiçoa alguns 

instrumentos neste sentido. Para explicação, o Art. 10 do seu Estatuto (Consórcio Nordeste, 

2019) sublinha as seguintes possibilidades de atuação:  

• Realizar pesquisas e estudos técnicos, elaborar e monitorar de planos, projetos e 

programas, incluindo o acesso a recursos estaduais ou federais;   

• Prestar serviços por meio de acordos e contratos;  

• Oferecer e prestar assessoria técnica aos estados-membros do Consórcio;  

• Capacitar lideranças e cidadãos desses estados, servidores públicos, trabalhadores 

sindicais ou entidades sindicais;  

• Fomentar campanhas educativas e mobilizar a sociedade civil para uma liderança 

participativa;  

• Desenvolver, implementar, operar e manter sistemas de informação associados a 

sistemas governamentais estaduais e nacionais apropriados; e  

• Prestar apoio financeiro e/ou operacional à atuação de fundos e conselhos  

Assim, compreende-se que o Consórcio Nordeste desempenha o papel de articulador de 

pactos, atuando na promoção de uma visão colaborativa entre os estados consorciados. Isso se 

reflete na facilitação de compras públicas conjuntas, no destaque a investimentos para a 

integração de projetos, no compartilhamento de iniciativas na área de comunicação pública com 

universidades e organismos multilaterais nacionais e estrangeiros, além de promover a 

capacidade regulatória e fiscalizadora de seus membros. Entre as possibilidades de atuação, 

destacam-se pesquisas técnicas, prestação de serviços, assessoria técnica, capacitação, 

campanhas educativas, desenvolvimento e apoio financeiro. Ademais, estabelece acordos com 

diversas organizações, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 



42 

 

demonstrando sua atuação internacional e capacidade de cooperação. Para desenvolver 

ferramentas de financiamento inovadoras, o Consórcio Nordeste trabalha em diversas áreas, 

identificando e entregando projetos abrangentes com participação da sociedade civil e dos 

estados nordestinos (Leite, 2020; Consórcio Nordeste, s.d. b; 2019; 2021a). 

Com essas premissas postas, evidenciando o caráter paradiplomático do Consórcio 

Nordeste, o papel de facilitador de pactos se sobreleva por meio de frutos e acordos com várias 

organizações, tais como secretarias e comitês (Consórcio Nordeste, 2019; Leite, 2020) a citar:  

• Comitê Científico de Combate ao Coronavírus – NE;  

• Compras Compartilhadas Laboratório de InovaçãoF– CVM;  

• MapBiomas / Caatinga; Médicos pelo Nordeste – atenção básica e intensivistas;  

• Observatório do Nordeste – PNUD e Universidades;  

• Plataforma de investimentos Programa de Alimentos Saudáveis;  

• Programa de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;  

• Rede de Educadores do Nordeste;  

• Rede de rádios e televisões do campo público – Giro Nordeste;  

• SIRAF – Sistema de Informação Regional da Agricultura Familiar no Nordeste;  

• Finapop – Financiamento Popular;  

• BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento;  

• PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento;  

• AFD – Agência Francesa de Desenvolvimento;  

• FIDA – Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrário; e 

• UNESCO. 

Do mesmo modo, o Consórcio tem constituído também, desde a sua instalação, em 

2019, fóruns de governança entre os gestores dos governos estaduais nordestinos. Nesse 

sentido, a associação vem cumprindo o propósito de estabelecer ligações entre os secretários de 

diversas áreas em uma frente de trabalho, bem como reúne atores públicos, conforme as 

demandas que surgirem ou a partir de temas estruturantes. São listados na página eletrônica da 

associação (Leite, 2020), quatorze temas que constituem os fóruns de governança do Consórcio 

Nordeste: Administração; Assistência social; Cultura; Desenvolvimento Econômico; 

Desenvolvimento Rural; Desenvolvimento Urbano; Educação; Fazenda; Infraestrutura; Meio 

ambiente; Planejamento; Recursos hídricos; Saúde; Turismo. É neste sentido de busca por 

autonomia, desenvolvimento regional e atuação internacional que o caráter paradiplomático do 

Consórcio Nordeste se evidencia, a citar sua prospecção à cooperação internacional e relativa 
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independência em negociar no cenário externo, como nas investidas em adquirir respiradores e 

vacinas diante da problemática do coronavírus. 

 

  



44 

 

2. A PARADIPLOMACIA E O CONSÓRCIO NORDESTE 

 

No cenário contemporâneo das RI, a paradiplomacia emerge como uma força dinâmica, 

moldando o panorama geopolítico de maneira inovadora, com novos desafios conceituais para 

a área. Nessa seção discute-se o enquadramento teórico do ator nordestino em relação ao debate 

da paradiplomacia e o estado da arte deste campo de estudo. Ainda, procura-se trazer 

contribuições de outras áreas que dialoguem direta ou indiretamente para o enriquecimento 

deste campo de estudo, como a geopolítica crítica e as correntes feministas. 

 

O Consórcio Nordeste no Campo Internacional 

 

Para esmerilar o caráter paradiplomático do Consórcio Nordeste, ressalta-se a ênfase 

dada às Relações Internacionais em sua página oficial.18 Em 2019, os governadores nordestinos 

empreenderam viagens a países como Alemanha, Itália e França, com o propósito de se 

reunirem com representantes governamentais, agências de cooperação, potenciais investidores, 

empresários e bancos de investimento. O objetivo desses encontros era estabelecer relações 

institucionais, econômicas e políticas que abrangessem diversas áreas integradoras em todo o 

Nordeste. Os resultados dessas iniciativas foram palpáveis, visto que vários estados obtiveram 

recursos financeiros significativos e estabeleceram parcerias efetivas em áreas como 

sustentabilidade, turismo, infraestrutura, segurança pública e energias (Consórcio Nordeste, 

2020b). Essa experiência internacional fortaleceu a posição do Consórcio Nordeste como um 

ator paradiplomático eficaz, capaz de promover o desenvolvimento regional por meio de 

cooperação internacional e atração de investimentos. 

Sobre tais aspectos, quase um ano após a união dos nove governadores da região 

Nordeste, o Consórcio colhe os frutos de suas ações no campo econômico e político. Com 

iniciativas concretas, o grupo projetou avanços para 2020, focalizando a Educação como uma 

das prioridades para o ano. Em 2019, a aquisição conjunta de medicamentos na área da Saúde 

gerou uma economia significativa de aproximadamente 30%, equivalente a R$ 48,8 milhões.19 

Esse sucesso motivou a expansão do modelo para a área educacional, prospectando eficiência 

 
18 Disponível em: http://www.consorcionordeste-ne.com.br/o-consorcio/. Acesso em: 26 set. 2021. 
19 A relevância da compra conjunta reside na expressiva redução de custos que ela proporciona. Se cada Estado 

optasse por adquirir os produtos de maneira individual, o montante da aquisição poderia atingir a marca de R$ 166 

milhões. No entanto, ao unirem esforços e realizarem a compra coletivamente, os Estados conseguiram efetuar a 

transação por um valor consideravelmente inferior, alcançando a quantia de R$ 118 milhões. Essa estratégia 

demonstra claramente os benefícios econômicos da cooperação entre os entes federativos, possibilitando uma 

economia significativa de recursos financeiros (Consórcio Nordeste, 2020b). 



45 

 

e economia. A esse respeito, o apoio às políticas de agricultura familiar, a estruturação de 

fundos para meio ambiente e audiovisual, e estudos de estratégias para gestão de resíduos 

sólidos também estão na pauta, demonstrando a abrangência das iniciativas voltadas para o 

desenvolvimento sustentável da região. A força política do Consórcio Nordeste é evidente, 

especialmente em momentos de ausência de atenção do Governo Federal para a região. A 

atuação política tem sido marcante, com os governadores utilizando cartas assinadas como 

ferramenta de posicionamento em discussões nacionais, abordando temas como a atualização 

do Fundeb, as manchas de óleo nas praias, a reforma da Previdência e a reforma tributária 

(Consórcio Nordeste, 2020b). 

Externamente, os governadores desvelaram parcerias e investimentos em países 

europeus, apresentando o potencial do Nordeste a empresários e investidores, especificamente 

com Paris, Roma e Berlim. O retorno à Europa, agendado para o início de 2020, reforça o 

compromisso de atrair investimentos estrangeiros para a região, salientando áreas integradoras 

e parcerias público-privadas como oportunidades de negócios (Consórcio Nordeste, 2020b). 

Ademais, o ator nordestino estabeleceu acordos de entendimento com o Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (UNICEF) e o Banco Mundial, com o propósito de colaborar na 

promoção dos direitos de crianças e adolescentes, e para financiar iniciativas relacionadas à 

agricultura familiar na região nordestina do Brasil (Consórcio Nordeste, s.d. b; 2021a; 

UNICEF, 2023). 

O memorando assinado pelo UNICEF, em conjunto com o Consórcio Nordeste, avulta 

o compromisso em apoiar tecnicamente os estados e municípios do Nordeste para a melhoria 

das políticas públicas relacionadas à infância e adolescência. O Consórcio Nordeste, por sua 

vez, compromete-se a mobilizar os municípios da região para manterem o Selo UNICEF. 

Outrossim, o memorando menciona o compromisso de mobilizar os estados e municípios do 

Nordeste a aderir às estratégias do UNICEF, como a Busca Ativa Escola (BAE) e a Busca Ativa 

Vacinal (BAV). Essas estratégias planeiam localizar e abordar crianças e adolescentes que 

estejam fora da escola, bem como aquelas que não tenham recebido imunizações de rotina 

(Consórcio Nordeste, 2021a; UNICEF, 2023). Essa parceria denota a importância da 

cooperação entre organizações internacionais, como o UNICEF, e entidades regionais, como o 

Consórcio Nordeste, para promover o bem-estar e os direitos das crianças e adolescentes na 

região. 

Apesar do reconhecimento do primeiro ano de atuação do Consórcio Nordeste e dos 

indicativos de modernização da governança regional, é cedo para avaliar completamente o 

impacto dessas iniciativas. O contexto de cada Estado e suas ofertas para os investidores serão 
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determinantes para o sucesso a longo prazo. No entanto, o Consórcio Nordeste já se mostra 

como um exemplo de cooperação regional eficaz, capaz de promover o desenvolvimento 

sustentável e enfrentar desafios comuns. 

Conforme publicado pelo Consórcio Nordeste (2020b; s.d. d), as relações desse ator 

com a Europa tiveram como destaque a apresentação de um mapa de oportunidades para 

investimentos na região nordestina, incluindo potencial para abertura de parcerias público-

privadas e concessões específicas, melhorias na infraestrutura rodoviária, conexão de internet 

e transmissão elétrica, projetos com uso de tecnologia de ponta para a segurança pública, 

promoção de roteiros turísticos e um conjunto alargado de propostas de sustentabilidade, os 

quais são destacadas para o meio urbano, saneamento, fomento a energias renováveis, além da 

distribuição e exploração de gás, e outras questões. Dentre as ações do Consórcio Nordeste no 

cenário internacional, além das mencionadas acima, se sobrelevam as seguintes:  

• Esforços para adquirir respiradores20 e vacinas21 no cenário pandêmico de COVID-

19 (Souza, 2021; Junqueira; Alves; Santos, 2021; Neto; Batista, 2021; Shimizu et 

al., 2021; Oliveira; Nery, 2021; Borges; De Araújo, 2022); 

• Estreitamento de relações com Reino Unido e França (Vieira, 2021a; 2021b; 2021c; 

Consórcio Nordeste, 2020b); e, ressalta-se,  

• Assinatura de carta de cooperação na área ambiental com o país francês (Piauí, 

2021a). 

A partir dessas considerações, emerge a compreensão da associação nordestina como 

um ator paradiplomático. Dado que o foco da pesquisa reside no escopo de atuação 

internacional do Consórcio, torna-se relevante abordar algumas considerações conceituais 

sobre diplomacia (instrumento de política externa) e paradiplomacia para, depois, enquadrar o 

ator dentro deste marco teórico. 

  

 
20 A negociação em torno dos ventiladores pulmonares tratava-se de um diálogo internacional com uma suposta 

representante brasileira da empresa Hempcare chinesa. A embaixada chinesa, por sua vez, afirmou que a empresa 

oficial era, na verdade, uma companhia da construção civil e não uma fabricante de respiradores como a 

representante alegava ser. Houve uma segunda tentativa de aquisição dos respiradores, dessa vez com uma empresa 

com sede em Londres, a Pulsar, a qual alegou não poder cumprir o acordo totalmente, em razão de questões 

políticas e diplomáticas (Bahia, 2020a; 2020b; 2020c). 
21 A vacina que o Consórcio Nordeste tentou adquirir foi a Sputnik-V, produzida pelo Instituto Gamelaya na Rússia 

(ICTIM, 2021; C4NE, 2021a). O capítulo seguinte analisa mais detalhadamente esses acontecimentos. 
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Explorando o Debate Paradiplomático 

 

Ao explorar as nuances das projeções e diálogos internacionais do Consórcio Nordeste, 

exemplos tangíveis da prática paradiplomática, pretende-se evidenciar como este fenômeno 

pode ser situado no debate conceitual. Deste modo, ao analisar as contribuições de outras 

esferas acadêmicas, há a possibilidade de enriquecer a compreensão do Consórcio Nordeste, 

avultando seu papel como um laboratório para a aplicação de teorias e práticas 

interdisciplinares. Ainda, torna-se imperativo compreender os contextos teóricos de surgimento 

da paradiplomacia.  

Segundo alguns estudos, a política externa de um Estado, em teoria, é caracterizada pelo 

conjunto de atividades políticas responsáveis por promover seus interesses nacionais perante 

outros Estados, ou seja, seu processo negociador com outros atores internacionais (Wilhelmy, 

1988; Russel, 1990; Oliveira, 2005; Hermann, 1990; Lafer, 2001). Em contrapartida, outros 

autores discutem a paradiplomacia considerando que, por vezes, a atuação externa de um Estado 

se manifesta de maneira que ele seja percebido como um bloco, representando os interesses da 

nação na totalidade (Duchacek, 1984; 1990; Soldatos, 1990; Keating, 1999; Cornago, 1999; 

Lecours, 2002b; 2008; Kuznetsov, 2015). No entanto, estados e municípios (entidades 

subnacionais) frequentemente não se sentem completamente representados por esse dinamismo 

no Sistema Internacional (SI) e, muitas vezes, têm interesses particulares enquanto atores 

independentes em diligência de autonomia. Esse cenário pode resultar em uma atuação 

internacional desvinculada (ou não) da política externa estatal, caracterizando o conceito de 

paradiplomacia. 

Neste seguimento, a contribuição da interdependência complexa (Keohane; Nye, 1971; 

1987; Keohane, 1998) se caracteriza como um fator determinante para o desenvolvimento da 

paradiplomacia, isto é, da política externa dos entes subnacionais. As pesquisas de Duchacek 

(1970; 1984; 1986; 1990), Elazar (1966; 1987), Michelmann e Soldatos (1990), Kincaid (1990; 

1999) e Blatter (2010) marcam a relevância desse fenômeno na academia, discutindo a relação 

entre soberania nacional, federalismo, relações internacionais e política externa. De acordo com 

Cademartori (2016), este quadro surge a partir da análise das mudanças verificadas a partir da 

década de 1970, com o surgimento de empresas transnacionais e o papel da economia nas 

relações internacionais se sobressaindo cada vez mais. 

Conforme Junqueira (2018), a paradiplomacia obtém destaque, uma vez que o aumento 

do contato entre países por conta dos fluxos de serviços, dinheiro, bens, informações e pessoas 

foi consolidado na década de 1990, período em que a globalização e a interdependência foram 
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fundamentais para o enfraquecimento das fronteiras estatais e a consequente descentralização 

de suas políticas. Desta forma, Lecours (2002a) e Junqueira (2018) observam que as relações 

internacionais, neste período pós-Guerra Fria, foram marcadas pela emergência de novos atores 

internacionais, a exemplo dos entes subnacionais, caracterizando a paradiplomacia. Segundo 

Fróio (2015), neste mesmo período, década de 1990, este fenômeno também ganhava força no 

Brasil. Sendo assim, as cidades e os estados brasileiros passaram a incluir a internacionalização 

na administração local. Os casos pioneiros foram dos estados do Rio de Janeiro, em 1983, e do 

Rio Grande do Sul, em 1987, que criaram assessorias específicas para tratar de assuntos 

internacionais. 

Ademais, Soldatos (1990) introduziu o termo diplomacia paralela, ou paradiplomacia, 

para se referir à atuação externa de entidades locais (estados e municípios, por exemplo), em 

favor de seus próprios interesses no cenário externo. Duchacek (1990) e Soldatos (1990) 

versavam acerca da fragmentação da atuação nacional no cenário externo, resultando em 

possíveis prejuízos e contradições à estratégia internacional do país enquanto uma nação. Este 

ponto marca a discussão desse fenômeno na diplomacia e caracteriza uma tensão na formação 

das relações exteriores entre governos centrais e governos subnacionais.  

De acordo com Cohen (1990), uma característica da perspectiva racionalista22 das RI é 

a premissa de que os Estados são atores centrais. Dessa forma, assume uma determinação 

exógena das preferências dos outros elementos, isto é, seus comportamentos são determinados 

pela natureza anárquica do sistema internacional. A paradiplomacia, enquanto campo de estudo, 

representa uma cisão com parte dessa lógica racionalista de que o Estado é o único ator ou o 

ente mais relevante no SI, visto que põe em foco a atuação de atores na estrutura estatal 

internamente (intraestatal). 

Assim, nota-se que a atuação internacional dos governos subnacionais proporciona 

diversos conceitos/neologismos que intentam definir essas práticas externas, como “diplomacia 

regional”, “diplomacia multicamadas” (Hocking, 1993; 1999), “diplomacia plurinacional” 

(Aldecoa, 1999) e “diplomacia constituinte” (Kincaid, 1990; 1999). Os termos supracitados se 

referem ao mesmo fenômeno, com ênfase em diferentes nuances, analisado por diferentes 

perspectivas. A síntese deste debate é encontrada nos capítulos do livro “Paradiplomacy in 

 
22 O debate entre racionalismo e reflexivismo nas RI refere-se a duas abordagens teóricas distintas. O racionalismo, 

associado à tradição positivista, além de contar com modelos formais e teoria dos jogos, sustenta que os Estados 

agem de maneira lógica e racional na busca de interesses, sendo o ator mais relevante na política internacional. 

Por outro lado, o reflexivismo, associado as correntes pós-positivistas, critica essa vertente, destacando a 

complexidade da realidade internacional e enfatizando a importância de fatores subjetivos, como ideias, normas e 

identidades, usando mormente métodos qualitativos e análise crítica (Oliveira, 2014; Keohane, 1988). 
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action: the foreign relations of subnational governments” (Aldecoa; Keating, 1999) e no artigo 

“Making sense of paradiplomacy? An intertextual enquiry about a concept in search of a 

definition” (Aguirre, 1999). Neste último, Aguirre (1999) faz uma crítica à literatura sobre 

paradiplomacia, pois o foco da investigação ainda se centra no Estado como referência 

(“governo e diplomacia centrais”, como indica o prefixo ‘para’), e mesmo quando este campo 

de estudo trata de atividades descentralizadas, os entes governamentais ainda se sobressaem 

como seus objetos de pesquisa em detrimento de outros atores não-estatais e formas de 

governança não convencionais. 

Neste contexto, autores desse campo têm razões diferentes para utilizar essas 

nomenclaturas divergentes. Por exemplo, Hocking (1993; 1999) associa políticas multinível 

com o termo “diplomacia multicamadas”, considerando que as políticas públicas relacionadas 

à atuação internacional passam por diversos níveis/camadas governamentais, ou seja, as 

unidades não-centrais são vistas como participantes dos governos centrais na política 

internacional nesse processo, com ambos atores interagindo entre si enquanto 

concomitantemente dialogam com a entidade estrangeira, caracterizando, assim, a 

paradiplomacia. Para Hocking (1993), a diplomacia internacional é vista não como um processo 

segmentado, como apontam Duchacek (1984; 1990) e Soldatos (1990), mas como uma rede de 

interações entre os atores domésticos, com a chance de atuar de diferentes maneiras a depender 

da situação, dos interesses e da capacidade desses entes de operar em um ambiente de políticas 

multinível. 

Diante dessa discussão entre paradiplomacia e governança multinível, Dickson (2014) 

aponta que ambos os conceitos tentam abarcar a internacionalização subestatal, mas são campos 

de estudos desenvolvidos de maneira autônoma, com distintos enfoques e bases teóricas. A 

governança multinível surgiu como uma abordagem para descrever as transformações nos 

processos de governança, à medida que os monopólios dos Estados-nação foram enfraquecidos, 

tanto devido à presença de instituições supranacionais, como a União Europeia, quanto ao 

aumento do papel desempenhado por atores subestatais e entidades privadas (não 

governamentais) (Marks; Hooghe; Blank, 1996). Já a paradiplomacia foca as atividades 

diplomáticas autônomas e muitas vezes com motivações políticas. Trata-se de abordagens 

paralelas, mas que se mostram complementares. 

Desta forma, Aldecoa (1999) prefere o termo “diplomacia plurinacional”, uma vez que 

a palavra ‘paradiplomacia’ ainda possui como referência o Estado, portanto, não supera a teoria 

realista, caracterizada por uma premissa estadocêntrica. Isto posto, é nesse panorama que o 

termo paradiplomacia passa a ser apontado também como “diplomacia constituinte”, na obra 
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de Kincaid (1990; 1999), visto que os entes subnacionais passam a ser constituintes das políticas 

no nível federal, contrariando a ideia básica da teoria realista clássica de um Estado centralizado 

e unitário, pois apenas essas unidades centrais fazem alta política (questões de segurança 

nacional e internacional, e interesses estratégicos). 

Logo, para Aldecoa (1999) e Hocking (1993; 1999), as relações internacionais dos entes 

subnacionais se baseiam na diplomacia de dois níveis, ou seja, a política externa é constituída 

pelas relações entre representantes dos países e pelas relações entre atores domésticos, 

corroborando com a perspectiva de Putnam (1988), com o diferencial de que este último 

observa os dois níveis utilizando como parâmetro o Estado-nação e não os governos 

subnacionais. Por conseguinte, a diplomacia plurinacional (Aldecoa, 1999) e a diplomacia 

multicamadas (Hocking, 1993; 1999) são caracterizadas como um jogo de negociações em dois 

níveis, que estabelece conexões entre as arenas doméstica e externa, abrangendo os âmbitos 

subnacional, nacional e internacional, no qual o objetivo alcançado em um nível demande a 

capacidade de atuar em outros. 

Nesse sentido, para Duchacek (1984), a “paradiplomacia” se utiliza de duas formas, 

sendo essas as primeiras a definir o tema: regimes transfronteiriços regionais, baseados 

predominantemente em processos informais consociais e “micro diplomacia global”, a qual 

coloca os governos constituintes, incluso os das grandes cidades e estados, em contato direto 

com governos estrangeiros nacionais e constituintes. 

O conceito de paradiplomacia, de acordo com Cornago (1999), consiste no 

envolvimento de governos descentralizados nas relações internacionais por intermédio de 

negociações e contatos permanentes, ou para esta finalidade, com entes públicos ou privados 

estrangeiros, com objetivo de promover questões socioeconômicas ou culturais, assim como 

qualquer outro âmbito internacional de suas competências constitucionais. Assim, o autor 

enxerga a paradiplomacia como um elemento crucial para redefinir a segurança23 internacional, 

pois uma vez que se trata de uma diplomacia regional, com a capacidade de representar melhor 

questões étnicas e culturais de determinado local, evitando conflitos e facilitando a cooperação. 

Neste ponto étnico e cultural, Totoricagüena (2005) pontua que a paradiplomacia pode 

ser examinada também em diásporas, como a basca. Assim, a autora destaca um novo 

paradigma para as RI desterritorializadas, a localização da política externa, sua possibilidade 

de atuação horizontal com diversos atores ao invés de uma política hierárquica feita de cima 

 
23 O conceito de Segurança (UNDP, 1994; ONU, 2012) nas RI geralmente é abordado a partir de uma visão 

centrada no Estado: trata de como os atores estatais podem se defender de ameaças externas ou como manter a 

segurança mundial quando se trata de assuntos envolvendo guerras e bombas nucleares. 
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para baixo. Seu estudo salienta as leis, programas, subsídios e direitos de voto do governo 

regional da Comunidade Autônoma Basca concedidos às instituições e indivíduos dessa 

organização. 

Nesta convergência, Romero (2002), Rodrigues e Mattioli (2017) chamam atenção para 

a cooperação internacional entre cidades como meio de fomentar o desenvolvimento e políticas 

públicas locais. Ainda, os autores pontuam que por meio da Mercocidades (rede de municípios 

de países que participam do Mercado Comum do Sul), os atores em questão desenvolveram 

suas próprias políticas de segurança por meio do compartilhamento de experiências e boas 

práticas em governança. Neste contexto de relações internacionais entre localidades urbanas, o 

termo “cidades-irmãs” (Clarke, 2009; Rodrigues, 2009; Mendes; Figueira, 2017; Mori, 2023) é 

utilizado para se referir a prática na qual duas cidades de países distintos estabelecem relações 

oficiais e amistosas com o propósito de impulsionar intercâmbios nas esferas cultural, 

econômica, educacional e social. Esta colaboração entre cidades, também chamada de 

geminação de cidades, visa fortalecer os vínculos entre as comunidades e fomentar uma 

compreensão mais aprofundada entre diversas culturas, especialmente por meio da cooperação 

internacional. Assim, a paradiplomacia parece ser um meio promissor para a 

internacionalização de cidades. 

Em consonância, Yami e Darmawan (2014) compreendem a paradiplomacia como um 

componente essencial no futuro da cooperação internacional, tendo em vista o enfraquecimento 

do papel central do Estado em processos de tomada de decisão. Estudos mostram que os 

interesses têm sido melhor representados por regiões, especialmente por cooperação entre 

cidades, e não pela centralidade estatal (Yami; Darmawan, 2014; Rodrigues; Mattioli, 2017; 

Mori, 2023). O argumento de Yami e Darmawan (2014) sublinha que a paradiplomacia é um 

meio pelo qual o indivíduo, membro de uma sociedade, consegue maior participação nas 

relações internacionais, como uma forma de empoderamento, contribuindo na sua própria 

prosperidade por meio da cooperação internacional menos centralizada e burocrática. 

Há ainda outro termo, protodiplomacia. Quanto a distinção deste conceito em relação à 

paradiplomacia, Ababakr (2023) e McHugh (2015) realçam que a protodiplomacia é 

caracterizada por atividades estrangeiras e paralelas de uma região, com caráter, de certa 

maneira, separatista, em busca de independência, como nos casos do Kosovo e do Sudão do 

Sul. Por seu turno, a paradiplomacia caracterizaria uma atuação regional para obter maior 

reconhecimento e legitimidade internacional, fortalecendo a identidade e conquistando 

independência em relação ao Estado central. Essa diferenciação é importante porque processos 

de descolonização podem ser erroneamente estudados, como se fossem casos de 
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paradiplomacia. Não é o caso do Consórcio Nordeste, que não aspira se tornar independente do 

restante do Brasil, mas sim promover seus interesses em interlocução com demais atores da 

esfera internacional. 

Diante disso, alguns componentes da paradiplomacia dizem respeito às questões 

geográficas ou territoriais, uma vez que este campo de estudo trata de atores regionais 

prospectando atuar internacionalmente. Neste ponto, Jackson (2017) sugere a geopolítica 

crítica, ou geografia política, como um complemento para o desenvolvimento dos estudos em 

paradiplomacia e vice-versa (tendo em vista que o termo ‘paradiplomacia’ não tem tido muito 

destaque na literatura geográfica, bem como a literatura paradiplomática carece de análises 

geográficas). Isto é relevante por possibilitar discutir como o mundo político é espacialmente 

imaginado, demarcado, roteirizado e representado, assim como os elementos que o constituem. 

Este ponto de partida é interessante para pensar a identidade regional do Consórcio Nordeste, 

pois esse ente possui um posicionamento firme em relação às assimetrias de poder no âmbito 

nacional do Brasil, especialmente no que tange à xenofobia e às desigualdades sócio-históricas 

do desenvolvimento brasileiro que afligem principalmente as regiões Norte e Nordeste. 

Nesta convergência, Santos (1986; 1996; 1998; 2000; 2003), geógrafo brasileiro com 

visão crítica e engajada em relação às questões sociais, valoriza a importância da geografia 

como uma ferramenta para compreender as relações de poder e as disparidades regionais. O 

trabalho deste pesquisador serve como contribuição para o fortalecimento da prática de 

paradiplomacia, pois suas ideias centrais consistiam na crítica ao processo de globalização 

capitalista, alertando como este fenômeno muitas vezes contribui para a marginalização e 

exclusão de comunidades mais vulneráveis. Além disso, o autor defendia a valorização das 

particularidades locais e regionais, intencionando um desenvolvimento mais equitativo e 

sustentável. De maneira similar, o Estatuto do Consórcio Nordeste (2019) aborda a mesma 

motivação, por haver uma preocupação com um modo de desenvolvimento harmonioso com o 

meio ambiente e com o fortalecimento das economias nordestinas. 

A discussão acerca da paradiplomacia mostra que esse fenômeno ocorre de maneiras 

diversas. Neste sentido, Rioux Ouimet (2015) explica, a partir dos casos da Escócia e de 

Quebec, que a paradiplomacia representou novas oportunidades para o desenvolvimento 

econômico autônomo de entidades subnacionais. Neste contexto surge a paradiplomacia 

comercial, que consiste em uma atuação, por parte de autoridades regionais, baseada na 

validação pelo reconhecimento externo, bem como projetar os interesses econômicos de 

maneira independente e atuar na construção do Estado, por vezes com o nacionalismo como 

força motriz. 
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Sobre este âmbito de competitividade econômica, Mendes e Figueira (2017) analisam 

como o Rio de Janeiro, por meio de seu status de cidade global24, desenvolveu seu ativismo 

paradiplomático, contando estabelecer cooperações bilaterais e multilaterais quando a cidade 

sediou as Olimpíadas de 2016. Neste ponto, o Consórcio Nordeste (s.d. b; 2021a) também 

projeta a cooperação internacional, ainda que de maneira incipiente. O ator nordestino firmou 

memorandos de entendimento com o UNICEF e o Banco Mundial, respectivamente, para unir 

esforços na garantia de direitos de crianças e adolescentes, bem como para financiar projetos 

de agricultura familiar no Nordeste brasileiro. 

No contexto nacional, conforme Miklos (2010), o termo “diplomacia federativa” foi 

adotado pelo governo brasileiro durante a gestão de Fernando Henrique Cardoso, a partir de 

1994. Posteriormente, na gestão de Luiz Inácio Lula da Silva, a partir de 2003, a expressão 

“cooperação internacional federativa” passou a ser empregada. A autora sugere que essas 

designações representam esforços governamentais para centralizar as ações paradiplomáticas, 

tratando-as como uma atuação complementar e/ou em concordância com a política externa 

federativa. No entanto, conforme observado por Soldatos (1990), a paradiplomacia é capaz de 

se manifestar de maneira divergente ou até mesmo confrontante em relação à atuação estatal. 

Ambos os conceitos, implementados como política de Estado (Miklos, 2010), se propõem a 

pensar a participação externa dos entes subnacionais brasileiros como um recurso relevante para 

o desenvolvimento nacional. Essa abordagem intenciona aproximar e articular essas unidades 

domésticas ao governo federal, para promover uma integração mais efetiva do bloco estatal no 

cenário internacional. 

Em concordância, Vigevani (2006) pontua que, em determinadas ocasiões, a atuação de 

cidades e estados causa problemas para o pacto federativo, devido aos interesses distintos desses 

atores em relação à federação. Diante desse cenário, o Estado, muitas vezes através da União, 

tem em vista estabelecer relações com mecanismos de controle e equilíbrio político interno, 

pretendendo restringir a capacidade de atuação dos governos subnacionais. Isso também está 

relacionado a um projeto do Estado brasileiro por querer se inserir de maneira mais concisa no 

plano internacional, bem como pelo intuito de fortalecer organizações das quais faz parte, como 

 
24 A expressão “cidade global” se popularizou em decorrência dos efeitos da globalização e está diretamente ligada 

à questão competitiva e comercial. De acordo com alguns estudos, o termo se refere às localidades urbanizadas 

nas quais predominam sedes de corporações multinacionais, economias industrializadas, ampla gama de 

profissionais qualificados de diversas áreas, principalmente no setor de serviços. Em decorrência disso, as funções 

intermediárias são terceirizadas para localidades periféricas, bem como ocorre um aumento na concentração de 

renda e nas desigualdades sociais. Neste contexto, o redimensionamento do Estado e a formação de cidades globais 

estão relacionados a uma dinâmica específica de reestruturação do capitalismo mundial (Brenner, 1998; Sassen, 

1991; 2005). Este argumento sobre a globalização capitalista converge com a obra de Santos (1986; 1996; 1998; 

2000; 2003) em torno da geografia crítica. 
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o Mercosul. Para o autor, todos os estados brasileiros possuem meios de participação 

internacional e objetivos distintos por demonstrarem uma preocupação significativa com o 

comércio exterior e os investimentos internacionais, incorporando essas questões à esfera 

pública. Assim, de acordo com Rosso (2015), a paradiplomacia no contexto brasileiro tem sido 

caracterizada pelos governos locais criando e consolidando secretarias municipais de relações 

internacionais. 

Em meio as diferentes perspectivas, é possível inferir que o Estado jamais conseguirá 

reprimir por completo a atuação de entidades subnacionais, pois, conforme Jakobsen (2009), 

tratados e acordos internacionais, a depender de seu conteúdo, possuem itens que necessitam 

da cooperação de governos locais, como prefeituras, para garantir sua efetivação plena. Por este 

motivo, para o autor, esta atuação funciona como uma complementação da política externa 

central, constituindo a diplomacia pública. Este movimento de cidades construindo relações 

entre si na política internacional é chamado por Rodrigues (2009) de internacionalismo 

municipal. 

Para ir além do escopo teórico da paradiplomacia, Bursens e Deforche (2010) pontuam 

que a literatura deste tema focou em conceituar o fenômeno a partir de um ponto de vista mais 

descritivo no que tange às atividades e instrumentos paradiplomáticos. Ainda consoante os 

autores, isto não tem sido suficiente para desenvolver análises satisfatórias acerca do 

desenvolvimento de atividades externas de atores regionais. Para subsanar esse problema, a 

teoria institucionalista, a partir de uma perspectiva histórica (um dos ramos do 

neoinstitucionalismo)25, é sugerida como um complemento para os estudos de paradiplomacia, 

oferecendo análises explicativas mais robustas das relações exteriores de atores subnacionais 

(Bursens; Deforche, 2010). 

As epistemologias das correntes críticas suscitam questões e propostas fundamentais 

para a discussão e a prática da paradiplomacia, exemplificadas pelo ecofeminismo (Mies, 1986; 

Mies; Shiva, 2014) e pelo feminismo municipalista (CGLU, 2022). A perspectiva de que as 

interações relevantes no SI estão restritas aos Estados reflete premissas patriarcais nos estudos 

de economia política internacional, segundo Peterson (2018). Para superar a dominação 

masculina nos espaços de poder, é imperativo adotar abordagens que promovam a 

horizontalidade e a construção coletiva. Nesse sentido, torna-se essencial que indivíduos de 

 
25 A ideia principal do neoinstitucionalismo, conforme Bursens e Deforche (2010), gira em torno da importância 

das instituições, ou seja, de como elas influenciam os desfechos políticos. De acordo com os adeptos desse enfoque, 

os atores políticos trabalham ativamente para traduzir suas preferências em políticas públicas. No entanto, esse 

processo não acontece isoladamente; a capacidade e os limites dos atores políticos são fortemente influenciados 

pelo contexto institucional no qual estão inseridos (Hall; Taylor, 1996; Lecours, 2005; March; Olsen, 2010). 
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identidades diversas liderem processos de tomada de decisão e participem na formulação de 

políticas públicas. Assim, a prática da paradiplomacia contrasta com a abordagem tradicional e 

masculina, que centraliza o Estado na condução da política internacional. 

Mulheres, povos racializados e a população sexo-gênero dissidente26 são os grupos que 

mais sofrem com o descaso social e a incapacidade do sistema de Estados em garantir direitos 

humanos básicos. Portanto, a paradiplomacia, especialmente se guiada por grupos minoritários, 

apresenta-se como um meio para descolonizar as RI, considerando outras formas de atuação e 

uma gama mais ampla de atores para além das cidades e dos estados. Esta argumentação ganha 

respaldo nos estudos de Bull, Watson (1984), Kayaoglu (2010) e Fanon (2022), que evidenciam 

o caráter colonial da estrutura estatal. Desta forma, a divisão do SI como um sistema de Estados-

nação, fundamentada nos pilares de território, fronteira e soberania, representa um legado 

colonial e eurocêntrico. 

Neste contexto, Tickner (1997) argumenta que as atuais perspectivas feministas em RI 

são fundamentadas em ontologias e epistemologias substancialmente distintas das teorias mais 

convencionais nesse campo. Como resultado, essas perspectivas são marginalizadas, não se 

alinhando às abordagens tradicionais centradas no Estado. A autora também explana a 

importância das disparidades de poder, que favorecem as epistemologias clássicas teorizadas 

predominantemente por homens, influenciando assim a compreensão do que é relevante na 

política internacional a partir de uma perspectiva masculina, que nem sempre reflete a realidade 

objetiva. Apesar dessas diferenças, as abordagens feministas, juntamente com outras correntes 

críticas, envidam uma compreensão mais aprofundada das RI para expandir a base de 

conhecimento. A discussão da paradiplomacia, isto é, de considerar outras formas de 

governança além do Estado-nação, mostra convergência com esta noção. Portanto, a proposta 

é construir um conhecimento que não parta da posição do sujeito universal dominante, nem do 

Estado como único ator a ter uma política externa relevante, incorporando sensibilidade ao que 

é considerado diferente e marginal. 

Pensar o Consórcio Nordeste no contexto disciplinar das RI caracteriza uma acumulação 

de subalternidades. Primeiramente, a paradiplomacia em si é um campo de estudo 

marginalizado na academia internacionalista, uma vez que não é considerada alta política pelo 

mainstream teórico, conforme discutido anteriormente na introdução desta dissertação. Em 

 
26 O termo sexo-gênero dissidente é utilizado pela pesquisadora Guarani, Geni Núñez (2023), para se referir à 

comunidade LGBTQIA+. Seu uso é preferível pois possibilita maior contemplação sem a necessidade de uma letra 

para cada identidade existente (e que possa vir a surgir) em um contexto de ruptura com a norma cisgênera-

heterossexual.  
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segundo lugar, o objeto de estudo em questão está situado no Sul Global, o que significa que 

constitui um território periférico no SI. Em terceiro lugar, no contexto nacional27, a região 

Nordeste sofre com assimetrias de poder, especialmente devido à xenofobia histórica 

característica da formação colonial do Brasil (Galeano, 2000). Desta forma, o Consórcio 

Nordeste configura uma paradiplomacia triplamente periférica. 

Enfim, para diversos pesquisadores (Duchacek, 1984; 1990; Soldatos, 1990; Keating, 

1999; Cornago, 1999; Lecours, 2002b; 2008; Kuznetsov, 2015), assim como para esta pesquisa, 

o termo ‘paradiplomacia’ é empregado para analisar as práticas internacionais dos governos 

subnacionais. Trata-se de um conceito associado à diplomacia paralela, manifestando-se diante 

da atuação estatal externa. Portanto, ‘paradiplomacia’ é pertinente para caracterizar a política 

internacional do Consórcio Nordeste. Este ente subnacional, ao atuar externamente, demonstra 

possuir interesses próprios e uma identidade regional específica no contexto brasileiro. 

Com base na discussão teórica, Soldatos (1990) explica que a prática da paradiplomacia 

conta com as possibilidades tanto de colaborar com a diplomacia do Estado quanto divergir ou 

confrontar a autoridade federal. Neste sentido, a atuação do Consórcio Nordeste durante a crise 

sanitária de COVID-19 representa uma confrontação à postura negacionista do governo federal 

da época. Ao analisar a seção “Ações de Combate à Pandemia”, no site oficial do Consórcio 

Nordeste (s.d. c) e considerando trabalhos como os de Souza (2021), Junqueira, Alves, Santos 

(2021), Neto, Batista (2021), Shimizu et al. (2021), Oliveira, Nery (2021), Borges, De Araújo 

(2022), Cordeiro, Novaes e Barcellos (2022), torna-se claro que a postura do ente nordestino se 

contrapôs ao comportamento do governo Bolsonaro. 

Diante do exposto, é pertinente examinar o Consórcio Nordeste à luz dos estudos que 

optam por utilizar o termo ‘paradiplomacia’ para análise da política externa subnacional. 

Considerando que outras nomenclaturas, como ‘políticas multinível’, ‘diplomacia 

multicamadas’, ‘diplomacia constituinte’ e similares, por vezes classificam seus objetos de 

pesquisa como uma atividade harmoniosa ou complementar à atuação estatal, estas não são as 

mais adequadas para a análise proposta. O Consórcio Nordeste, mesmo tendo adquirido maior 

independência no contexto da gestão Bolsonaro, demonstra relativa autonomia em seus projetos 

e interesses diante da política nacional e internacional, mesmo quando há uma postura 

 
27 Como discutido por Batista (2022), as regiões Norte e Nordeste do Brasil caracterizam a periferia no âmbito 

nacional. Essas áreas compartilham motivações semelhantes aos governos regionais mais desenvolvidos, centradas 

na busca por maior autonomia. Neste sentido, a paradiplomacia nortista e nordestina são periféricas, pois os 

governos subnacionais do Sul e do Sudeste, além de possuírem maior apoio institucional, possuem uma estrutura 

mais bem preparada para a prática de relações internacionais. A paradiplomacia brasileira, especialmente na 

periferia, revela assimetrias que precisam ser compreendidas para analisar como influenciam a execução de 

projetos internacionais por diferentes unidades federativas. 
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ideológica mais amigável em relação à gestão de Lula e ao PT. As perspectivas de Cornago 

(1999) e Totoricagüena (2005) são pertinentes para considerar a paradiplomacia nordestina, 

dado que enfatizam as questões étnicas e culturais das regiões como principais elementos 

impulsionadores para a atuação externa de atores não estatais. Neste sentido, o Consórcio 

Nordeste remonta a história de um território marcado pela xenofobia e desigualdades sociais na 

região. 

Não obstante, alguns estudos brasileiros em diversas áreas, como economia, geografia, 

antropologia e história, mostram-se cruciais para enriquecer a produção teórica das RI no Brasil, 

especialmente no campo da paradiplomacia. Autores como Furtado (1992; 2007; 2013), Ribeiro 

(1995) e Santos (1986; 1996; 1998; 2000; 2003) são imprescindíveis para pensar as 

peculiaridades da questão regional nordestina no contexto brasileiro, principalmente no que 

tange à formação histórica do país e como os legados da colonização, as desigualdades sociais, 

a xenofobia e o racismo perduram distintivamente em relação ao Nordeste. 

Em meio à divergência federal com a gestão Bolsonaro, a paradiplomacia do Consórcio 

Nordeste ganha uma dimensão mais robusta e evidencia sua autonomia protagônica na 

concecussão da defesa dos interesses regionais. Neste contexto, num discurso acerca da crise 

do novo coronavírus, o ex-presidente Bolsonaro expressou críticas ao fechamento de escolas e 

estabelecimentos comerciais como estratégia de combate à epidemia. Além disso, sua fala 

direcionava ataques aos governadores e atribuía à imprensa a responsabilidade pelo que este 

político classificava como um clima de histeria instalado no país. O ex-presidente advogou pela 

continuidade da vida cotidiana, sob a justificativa da preservação dos empregos, ressaltando a 

importância de garantir o sustento das famílias. A urgência de retornar à normalidade foi 

sublinhada pelo político negacionista, em contraposição às medidas adotadas por governos 

estaduais que pretendiam restringir a circulação de pessoas para conter a propagação do vírus. 

Bolsonaro criticou os governadores, instando-os a abandonar o que chamou de “terra arrasada”, 

referindo-se à proibição de transporte, o fechamento de comércios e o confinamento em massa 

(Coletta, 2020). 

Nesta continuação, no dia 27 de março de 2020, os governadores do Nordeste emitiram 

uma carta conjunta, posicionando-se de forma coesa e alinhada à OMS no enfrentamento à 

pandemia de coronavírus.  

 

3) Dispostos a fortalecer o embasamento de cada uma das nossas medidas, já 

construído sobre as bases apresentadas pela OMS, solicitaremos um 

pronunciamento oficial do Conselho Federal de Medicina, do Conselho 

Nacional dos Secretários Estaduais de Saúde e da Sociedade Brasileira de 
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Infectologia, além do acompanhamento e orientação do Ministério Público 

Federal e do Ministério Público dos Estados (Consórcio Nordeste, 2020c, 

online). 

 

Temos aqui dois temas que merecem destaque na análise: o alinhamento internacional 

e o confronto nacional. Por um lado, essa ação exemplifica o entendimento dessa pesquisa 

(como veremos amiúde ao longo da dissertação) de que o Consórcio Nordeste pode ser 

considerado uma caixa de ressonância das diretrizes científicas internacionais, em grande 

medida representada pela OMS, em âmbito local (regional e mesmo nacional). Isto é, o eco 

local de uma diretriz internacional, segundo Keck e Sikkink (1999), está relacionado à formação 

de redes de advocacia transnacionais, ou seja, espaços políticos nos quais atores de diferentes 

contextos negociam, de maneira formal ou informal, os significados sociais, culturais e políticos 

de suas colaborações conjuntas, sustentando os processos de integração regional. 

Paralelamente, a postura adotada pelos governadores configurou uma clara 

contraposição à gestão bolsonarista, caracterizando um fortalecimento da paradiplomacia na 

região. No documento (Consórcio Nordeste, 2020c), os governadores reiteraram o 

compromisso em guiar suas ações pela ciência e experiência mundial, demonstrando a 

necessidade de medidas preventivas e protetivas baseadas em parâmetros científicos. Em um 

contexto de falta de coordenação nacional efetiva por parte do Governo Federal – ou melhor 

dizendo, ação intencional para disseminar COVID-19 – (CNS, 2021), o Consórcio Nordeste 

(2020c) propôs uma integração regional e nacional, evidenciando a ausência de uma abordagem 

unificada no combate à pandemia. O intuito de obter respaldo técnico foi reforçado pelos 

governadores ao consultar entidades de renome, como o Conselho Federal de Medicina, o 

Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Saúde e a Sociedade Brasileira de Infectologia. 

Essa abordagem reflete o alinhamento do consórcio à metodologia baseada em evidências 

preconizada pela OMS. A carta expressou ainda profunda indignação com a postura do Governo 

Federal, que ia de encontro as orientações da OMS, promovendo campanhas contrárias ao 

isolamento social. Essa divergência de posicionamentos realçada na carta evidencia a 

autonomia do Consórcio Nordeste em adotar medidas respaldadas pela comunidade científica 

internacional. Neste rumo, os governadores exigiram respeito da Presidência da República e 

repudiaram as agressões contra os gestores estaduais (Consórcio Nordeste, 2020c). Essa postura 

reforça o cometimento pelo diálogo como instrumento essencial para superar a crise, 

contrapondo-se aos conflitos promovidos pela gestão federal. 

Neste cenário, os governadores do Consórcio Nordeste (2021b) divulgaram uma nota 

em 2021, expressando surpresa e preocupação em relação à ação judicial proposta pelo então 
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presidente da República, Bolsonaro, para barrar medidas preventivas adotadas por três 

governadores, do Distrito Federal (DF), do Rio Grande do Sul (RS), e o da Bahia, que integra 

o Consórcio.28 Os governadores explicaram que as medidas tinham o intuito de evitar o colapso 

do sistema hospitalar, decretadas com base no artigo 23 da Constituição Federal, respaldadas 

pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). Na nota, os governadores do Nordeste 

manifestam solidariedade aos demais executivos, os governadores do DF e do RS, afetados pela 

decisão judicial. Nesta direção, fazem um convite ao então presidente para unir esforços na luta 

contra a pandemia de coronavírus, enfatizando os desafios significativos que a crise tem trazido. 

Ao reiterar seu compromisso com a defesa da vida, da saúde e dos empregos, os governadores 

afirmam que a única maneira eficaz de proteger a economia e os empregos é enfrentar e vencer 

a pandemia. A mensagem final retrata a posição dos governadores em favor da preservação da 

vida, da saúde pública e da sustentabilidade econômica, destacando a interdependência desses 

aspectos no enfrentamento dos desafios impostos pela crise sanitária (Consórcio Nordeste, 

2021b). Este cenário evidencia os embates e os desacordos político-ideológicos entre o 

Consórcio Nordeste e o então presidente Bolsonaro. 

Enquanto o ex-presidente incentivava o negacionismo científico, desacreditava a 

confiança da população nas vacinas e não empreendia esforços suficientes para evitar uma crise 

na saúde pública brasileira, o Consórcio Nordeste visou adquirir respiradores e vacinas de forma 

independente. Adicionalmente, a associação nordestina expressou alinhamento com a 

comunidade científica internacional, promovendo a adoção de medidas para conter o avanço do 

coronavírus, respaldadas por autoridades como a OMS. Diante dessa convergência, Junqueira, 

Araújo e Silva (2022) caracterizam a atuação do ente nordestino introduzindo os termos 

“paradiplomacia de viés anti-negacionista”, “paradiplomacia de confronto” ou “paradiplomacia 

de resistência”, este último proposto por Barros (2021), refletindo assim a oposição à gestão 

Bolsonaro. A análise da presente pesquisa coaduna com este entendimento.  

Neste sentido, conforme Dória e Cardoso (2020), embora os métodos tradicionais de 

avaliação da responsabilidade internacional por violações dos direitos humanos, tais como 

recomendações e decisões judiciais, sejam de considerável importância, torna-se essencial 

contemplar também os meios indiretos que impulsionam a legislação interna. A integração 

 
28 O ex-Chefe de Estado apresentou uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal com 

o objetivo de “restringir excessos” que, de acordo com ele, teriam ocorrido nos estados da Bahia, Rio Grande do 

Sul e no Distrito Federal. Tratava-se de uma ação de Bolsonaro para tentar barrar as medidas de isolamento social 

adotada pelos estados no contexto pandêmico de COVID-19 (Siqueira, 2021). 
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desses diferentes enfoques pretende assegurar a eficácia dos direitos humanos, proporcionando 

maior eficácia na garantia dessas prerrogativas fundamentais. 

Seguindo esta linha de raciocínio, é notado um padrão de comportamento, classificado 

por Keck e Sikkink (1999) como “efeito bumerangue”. Na prática, é possível que, por meio de 

atores legitimados, Comissões e Cortes Internacionais desempenhem um papel de catalisadores 

de mudanças no direito interno, atuando como ferramentas para estimular debates e modificar 

o sistema jurídico, com o intuito de obter condições aprimoradas, no sentido de garantir que os 

direitos das pessoas sejam protegidos. Essa ocorrência é elucidada pelas autoras, a relação local 

e internacional ocorre à medida que múltiplas redes de defesa transnacional estabelecem 

ligações entre ativistas em países desenvolvidos e aqueles em nações menos desenvolvidas, por 

exemplo. Em geral, essas conexões pretendem influenciar o comportamento dos Estados. 

Quando os laços entre os atores domésticos e estatais são rompidos, organizações não 

governamentais locais têm a possibilidade de ambicionar colaboradores internacionais para 

pressionar seus Estados a partir do exterior. Isto é, quando as autoridades governamentais não 

respondem adequadamente aos problemas apresentados na sociedade, os grupos de interesse, 

da sociedade civil ou outros, podem catalisar suas reivindicações em outros lugares 

internacionais. Os vínculos e interlocuções internacionais logram amplificar as exigências 

desses grupos locais, abrir espaço para novas questões e, posteriormente, refletir essas 

demandas de volta para o âmbito doméstico. Nesses cenários, a aplicação de uma estratégia 

“bumerangue” é politicamente delicada e passível de ser acusada de interferência estrangeira 

em assuntos internos. Esse é o padrão de influência conhecido como “efeito bumerangue”, 

característico de redes transnacionais que empenham modificar o comportamento de um 

Estado. Essa dinâmica é mais prevalente em campanhas pelos direitos humanos (Keck; Sikkink, 

1999). 

O princípio do efeito bumerangue (Keck; Sikkink, 1999) parece aplicar-se, mutatis 

mutandis, ao caso do Consórcio Nordeste, uma vez que esta entidade regional prospectou 

conduzir a política internacional como meio de promover mudanças internas durante a gestão 

da pandemia de COVID-19 no Brasil. Isso ocorreu em um contexto em que o então presidente 

Bolsonaro adotava posturas de negacionismo científico, minimizando os impactos do 

coronavírus e da pandemia em curso.29 A projeção internacional do Consórcio Nordeste, 

 
29 Algumas das declarações proferidas pelo antigo dirigente geral do país foram: “Não há motivo para pânico”; 

“Estão superdimensionando o poder destruidor deste vírus”; “Outras gripes mataram mais do que essa”; 

“Depois da facada não vai ser uma gripezinha que vai me derrubar”; “Infelizmente algumas mortes terão. 

Paciência”; “É a vida. Todos nós iremos morrer um dia”; “E daí? Eu sou messias, mas não faço milagre”; “Vai 
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presente em organizações como a OMS, UNESCO e UNICEF, bem como em negociações com 

países como Rússia e China, representa uma iniciativa em prol da efetivação dos direitos 

humanos, com foco especial no enfrentamento da crise sanitária, para zelar pela população 

nordestina e brasileira. Desta maneira, a paradiplomacia deste ator nordestino representa um 

direcionamento na construção de redes de advocacia transnacionais em política internacional e 

regional, tendo em vista o diálogo com diversas nações e organismos internacionais, assim 

como o estabelecimento de uma rede internacional de cientistas para combater a COVID-19, 

por intermédio de seu Comitê Científico (C4NE, 2020b). 

Diante do exposto, nota-se que o Consórcio Nordeste protagonizou uma atuação 

internacional independente da atividade estatal, configurando uma descentralização na política 

externa brasileira. Nesse contexto, o ente nordestino estabeleceu relações com diversos atores, 

incluindo países como Reino Unido e França, e instituições internacionais como UNICEF e 

Banco Mundial. A paradiplomacia, longe de ser um mero complemento à diplomacia estatal 

neste caso, direciona-se para uma conclusão oposta: a atuação externa do Consórcio Nordeste 

foi estimulada pelo desacordo com a postura e atuação do ente federal. 

Esta forma de fazer política representa uma mudança de paradigma no SI. O sistema de 

Estados, conforme atualmente concebido, encontra-se ameaçado, uma vez que o campo de 

estudos da paradiplomacia evidencia cada vez mais novas formas de agrupamento e governança 

regionais atuando internacionalmente. Essas entidades apostam em reivindicar demandas 

sociais em prol da garantia de direitos, almejam autonomia econômica e a celebração de acordos 

comerciais. Em suma, a atuação do Consórcio Nordeste no cenário internacional aponta para 

uma redefinição do próprio sistema de Estados, com entidades regionais desempenhando papéis 

mais proeminentes na arena internacional. 

 
morrer muitos [em razão do vírus] mas muito mais se a economia continuar destroçada por essas medidas [de 

isolamento social]”; “A gente lamenta todos os mortos, mas é o destino de todo mundo” (Oro; Alves, 2020). 
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3. O CONSÓRCIO NORDESTE NA PANDEMIA DE COVID-19 A PARTIR DA 

ATUAÇÃO DO C4NE 

 

Este capítulo analisa a atuação do Consórcio Nordeste no contexto da pandemia global 

de coronavírus tendo em vista o arcabouço conceitual e prático da paradiplomacia. O enfoque 

central desta investigação é observar como o Consórcio Nordeste faz eco à comunidade 

científica internacional, mormente representada pela Organização Mundial de Saúde. O 

Consórcio trava uma espécie de batalha de políticas públicas de saúde, afastando-se das ações 

e concepções do então governo federal e pautando-se pelas recomendações da OMS.  

São analisados os 24 Boletins Oficiais (BOs) emitidos pelo C4NE como fonte primária 

de dados, ponderando-os com documentos da OMS. Inicialmente, o capítulo estabelece uma 

contextualização abrangente da pandemia, delineando as características globais do surto de 

COVID-19 e explicando as particularidades do cenário brasileiro. Esse panorama serve como 

base para a compreensão das complexidades enfrentadas pelo Consórcio Nordeste durante o 

período analisado. Posteriormente, a análise direciona-se para a esfera empírica, fundamentada 

na investigação documental dos BOs do C4NE. Ainda, por meio de entrevista semiestruturada, 

procurou-se elucidar alguns tópicos relativos ao C4NE com o gestor Carlos Gabas, debatendo 

informações contidas nos BOs. Sobressai-se temáticas relativas à tomada de decisão e à 

colaboração de especialistas, à relação com organizações internacionais, à coordenação e à 

integração regional com os governadores estaduais, bem como as principais conquistas e 

aprendizados deste cenário pandêmico. 

A partir dessa abordagem, busca-se evidenciar a sintonia da política do Consórcio 

Nordeste com os parâmetros internacionais, enfatizando especialmente as orientações da OMS. 

Dessa forma, o capítulo visa desvelar como o Consórcio Nordeste, enquanto entidade regional, 

alinhou suas ações e decisões à perspectiva internacional no enfrentamento da pandemia. Ao 

explorar essa dinâmica, proporciona-se uma visão aprofundada das estratégias adotadas pelo 

Consórcio, contribuindo para um melhor discernimento acerca do papel desempenhado por 

entidades regionais na resposta a crises de saúde global. 

 

COVID-19: Ameaça Global e as Características Do Caso Brasileiro 

 

De acordo com alguns relatórios e estudos, verifica-se que a pandemia de COVID-19 

representou uma ameaça às estruturas do Sistema Internacional e à credibilidade das 

instituições, uma vez que, inicialmente, os países foram surpreendidos com uma doença mortal 
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se disseminando rapidamente, não conseguindo proteger suas populações de modo adequado 

(Ciotti et al., 2020; Carletti; Nobre, 2021; OPAS, 2020a; Fraser et al., 2021). Com a 

confiabilidade da centralidade estatal questionada (ao menos algumas), a paradiplomacia, por 

meio da atuação de governos municipais e estaduais, ganhou destaque no combate à pandemia 

de coronavírus, como é o caso das iniciativas Cities for Global Health (Ezzati et al., 2018; 

UNDP, 2020) e Beyond The Outbreak (UCLG, 2020), plataformas para governos locais 

intercambiarem suas experiências de como estavam gerindo a crise sanitária em questão. 

Em um primeiro momento, o mundo demonstrava não conseguir conter o vírus, 

enquanto milhões de pessoas morriam. A OMS foi alertada sobre vários casos de pneumonia, 

causados pelo novo tipo de coronavírus. A enfermidade, originada pelo vírus SARS-CoV-2, 

possui uma elevada capacidade de transmissão, com a possibilidade de resultar em condições 

graves, principalmente em grupos de risco (OPAS, s.d. a). 

Ao longo da cronologia de eventos internacionais relacionados à pandemia de COVID-

19, diversos marcos significativos foram registrados. Em dezembro de 2019, os primeiros casos 

foram identificados em Wuhan, China, e, em janeiro de 2020, a OMS declarou Emergência de 

Saúde Pública de Âmbito Internacional. Em março de 2020, a OMS declarou oficialmente o 

surto de coronavírus como uma pandemia. Essa classificação impulsionou vários países a 

adotarem medidas restritivas de viagem, como o fechamento de aeroportos e fronteiras. Essas 

restrições atingiram seu ponto máximo logo após o pronunciamento da OMS. A vacinação em 

massa contra a COVID-19 teve início em diferentes países em momentos distintos, uma vez 

que cada nação elaborou seu próprio cronograma de imunização. As campanhas de vacinação 

em massa ocorreram no final de 2020 e início de 2021. Em novembro de 2021, a detecção da 

variante Ômicron suscitou preocupações adicionais devido à sua maior transmissibilidade 

(OPAS, s.d. a; 2020b; 2020c; 2021; Brasil, 2021b; Shiraef, 2021). 

O Brasil, especificamente, emergiu como um dos países mais impactados pela 

pandemia, registrando mais de 30 milhões de casos confirmados e mais de 700 mil mortes até 

fevereiro de 2024 (Brasil, 2024). O Brasil, que representa 2,7% da população mundial, foi 

responsável por quase 13% das mortes globais (Hallal et al., 2020; WHO, 2022d). Centenas de 

milhares de mortes no país foram causadas pela ausência de uma política nacional eficaz de 

combate à pandemia (Coelho, 2021). Quatro em cada cinco mortes no Brasil poderiam ter sido 

evitadas se o país estivesse na média mundial de óbitos por COVID-19, o que equivale a 400 

mil mortes a menos. No Brasil, 2.345 pessoas morreram de coronavírus para cada um milhão 

de habitantes, enquanto a média mundial é de 494 pessoas. Em março de 2020, o número de 

casos de COVID-19 era seis vezes maior do que os números oficiais. Estima-se que o número 
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real de casos tenha sido de 3 a 4 vezes maior do que o relatado nas estatísticas oficiais. 

Comparado aos dez países mais populosos, o Brasil apresentou o pior índice de mortes por 

milhão de habitantes. Esse resultado também é o mais desfavorável entre os países que 

compõem o BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). Na América do Sul, o Brasil 

foi o segundo país com maior taxa de mortalidade por COVID-19 por milhão de habitantes, 

ficando atrás apenas do Peru (Hallal et al., 2020). 

A resposta do então governo brasileiro, chefiado por Bolsonaro, à crise foi marcada por 

controvérsias, incluindo atrasos na aquisição de vacinas, negacionismo científico e ultra-

política (Žižek, 1999)30 na polarização entre “patriotas e esquerdistas” ao associar medidas 

científicas ao comunismo. Neste sentido, falsas dicotomias, como conflitos entre saúde e 

economia, foram criadas (Herdy, 2020; Nakabashi, 2021). 

No contexto brasileiro, o primeiro caso foi registrado em 26 de fevereiro de 2020, com 

o pico de casos ocorrendo em março de 2021 (Brasil, 2020a; 2024). A vacinação teve início em 

janeiro de 2021, alcançando mais de 80% da população vacinada com duas doses até dezembro 

do mesmo ano (Cristaldo; Brandão, 2021; Brasil, 2021a). Entretanto, os impactos no Brasil 

foram vastos, abrangendo desde um elevado número de mortes e a sobrecarga do sistema de 

saúde até o aumento da pobreza e da desigualdade social (Costa, 2020; OPAS, 2021; Oxfam 

Brasil, 2022a). A crise evidenciou as fragilidades do sistema de saúde público brasileiro diante 

das políticas de austeridade e do negacionismo científico, explanando a urgência de 

investimentos em ciência e tecnologia para enfrentar desafios futuros. 

No Brasil, em menos de um mês após a confirmação oficial do primeiro caso na cidade 

de São Paulo, o Ministério da Saúde promulgou o estado de transmissão comunitária em todo 

o território nacional (Valente, 2020; Dong; Du; Gardner, 2020). O então ministro da saúde, 

Luiz Henrique Mandetta, alinhou suas ações com as diretrizes da OMS, implementando 

medidas como o distanciamento social para “achatar a curva” de contágio e, assim, prevenir a 

sobrecarga do sistema de saúde (Gaia, 2020; Said, 2020; Croda et al., 2020). Em contraste, a 

atuação do então presidente Jair Bolsonaro foi objeto de intensas críticas, caracterizada pela 

minimização dos efeitos da doença, defesa por tratamentos desprovidos de comprovação eficaz 

 
30 O conceito de ‘ultra-política’, inicialmente proposto por Žižek (1999) e reintroduzido por Fernandes (2019), 

parece ser notavelmente preciso ao descrever a situação no Brasil. Este termo representa uma estratégia de 

despolitização que resulta na militarização do diálogo político, substituindo-o por uma guerra simbólica entre 

blocos como ‘Nós’ e ‘Outro’. Este fenômeno leva a polarização político-ideológica a extremos, apresentando 

apenas duas possibilidades de posicionamento enquanto descaracteriza conceitos políticos, vulgarizando-os. Um 

exemplo disso é a associação do comunismo ao PT ou como alguma articulação em prol de direitos humanos é 

taxada enquanto algo “esquerdista” ou radical. Neste sentido, os embates e discussões das eleições presidenciais 

de 2018 ilustram claramente a ultra-política na prática. 
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e procrastinação na aquisição de vacinas (Caponi, 2020; Amarante, 2021; Silva; Oliveira, 

2023). Conflitos com governadores, devido a discordâncias acerca de medidas de 

distanciamento social, culminaram na instauração da CPI da COVID-19 pelo Senado Federal, 

destinada a investigar as ações e omissões do poder público no enfrentamento à pandemia 

(Alves, 2021; Gomes, 2021; Fernandes; Botelho, 2023). Neste contexto pandêmico, Bolsonaro 

foi denunciado na ONU por “tragédia humanitária”, as ONGs Comissão Arns e Conectas 

Direitos Humanos foram responsáveis por apresentar a acusação (Comissão Arns, 2021; 

Simões, 2021) 

No tocante aos impactos da pandemia, o sistema de saúde experimentou uma crise 

sanitária em 2021, manifestada pelo registro de mortes em filas de espera por leitos e alertas 

quanto a possíveis deficiências no suprimento de oxigênio e insumos para intubação. Do ponto 

de vista econômico, a pandemia interrompeu a recuperação de longo prazo, exercendo 

influência direta no emprego e na renda da população. Adicionalmente, o setor educacional 

sofreu prejuízos notáveis, especialmente no que concerne ao processo de alfabetização de 

estudantes (De Lima; Freitas, 2020; Gullo, 2020; Costa, 2020; Juliano; Simões; Souza, 2021; 

Queiroz; Souza; Paula, 2021). 

Um comunicado da OMS (WHO, 2022d) revela que o Brasil figura entre as nações com 

índices mais elevados de mortalidade em excesso ao longo dos anos de pandemia, 

especificamente entre 2020 e 2021. O cálculo do excesso de mortalidade consiste na diferença 

entre o número real de mortes ocorridas e o que seria esperado na ausência da pandemia, com 

base em dados de anos anteriores. Esse excesso de mortalidade engloba óbitos diretamente 

relacionados à COVID-19, resultantes da doença, bem como aqueles indiretos, decorrentes do 

impacto da pandemia nos sistemas de saúde e na sociedade em geral. As mortes indiretamente 

ligadas à doença são atribuídas a outras condições de saúde para as quais as pessoas não tiveram 

acesso adequado à prevenção e tratamento devido à sobrecarga dos sistemas de saúde causada 

pela pandemia. A mortalidade global em excesso associada à COVID-19 foi de 14,91 milhões 

nos 24 meses entre 1 de janeiro de 2020 e 31 de dezembro de 2021, representando um aumento 

de 9,49 milhões de mortes em comparação com aquelas diretamente atribuíveis à COVID-19 

relatadas globalmente (WHO, 2022d). 

O impacto da pandemia manifestou-se em várias ondas, cada uma caracterizada por 

distribuições regionais distintas, níveis de mortalidade e impulsionadores específicos. Vinte 

países, que compreendem cerca de 50% da população mundial, respondem por mais de 80% da 

estimativa de mortalidade global em excesso no período de janeiro de 2020 a dezembro de 

2021. Estas nações incluem Brasil, Colômbia, Egito, Alemanha, Índia, Indonésia, República 
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Islâmica do Irã, Itália, México, Nigéria, Paquistão, Peru, Filipinas, Polônia, Federação Russa, 

África do Sul, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, Turquia, Ucrânia e Estados 

Unidos da América (EUA) (WHO, 2022d). 

No contexto brasileiro, o ápice da primeira onda foi alcançado em julho de 2020, 

oriundo da cepa original do vírus. Subsequentemente, uma nova onda epidêmica teve início em 

dezembro daquele mesmo ano, atingindo um pico substancialmente superior ao anterior em 

março de 2021, devido à emergência da variante Gama, anteriormente conhecida como P.1 

(Bastos et al., 2021). A campanha de vacinação teve seu começo no início daquele ano, no 

entanto, mesmo com a administração de algumas doses de reforço, uma terceira escalada da 

doença ocorreu no início de 2022, associada à variante Ômicron, que surgiu no (Moura et al., 

2022; Custódio; Benito, 2022). Em meio à fase de declínio da terceira onda, o Ministério da 

Saúde revogou a vigência da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 

no final de abril de 2022 (Brasil, 2022a). Apesar disso, a OMS só declarou o fim da ESPII31 em 

maio de 2023 (OPAS, 2023). Após a atenuação da transmissão subsequente ao término da 

terceira onda, observou-se um aumento nos casos e hospitalizações relacionados à subvariante 

BQ.1 da Ômicron em torno de novembro de 2022 (Zorzetto, 2023; Calvet et al., 2023). 

O Brasil foi classificado como um dos piores países do mundo na gestão da pandemia 

de COVID-19, na qual o bolsonarismo é uma possível explicação a esse cenário (Da Silva; 

Pires; Pereira, 2020; Fonseca; Da Silva, 2020; Tavares; De Oliveira Júnior; Magalhães, 2020; 

De Matos, 2021; Ryan, 2022). O gráfico abaixo informa que foram registrados quase 40 

milhões de casos de COVID-19 no Brasil até setembro de 2023. 

  

 
31 Em 30 de janeiro de 2020, a OMS classificou a COVID-19 como uma Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional (ESPII), que representa o mais elevado nível de alerta estabelecido pelo Regulamento 

Sanitário Internacional da organização. A decisão foi baseada em diversos aspectos epidemiológicos, abrangendo 

o potencial de transmissão, a suscetibilidade da população, a gravidade da doença e a capacidade de impactar 

viagens internacionais, entre outros fatores específicos. Em 11 de março de 2020, o diretor-geral da OMS, Tedros 

Adhanom Ghebreyesus, declarou a condição de pandemia referente à COVID-19 (OPAS, 2023). 



67 

 

 

Imagem 4 – Total de casos de coronavírus no Brasil até setembro de 2023 

 

Fonte: Worldometer (2023). 

 

Neste sentido, notabiliza-se a gestão de outros países de porte semelhante ao Brasil ou 

com populações ainda maiores. Tomemos a China como exemplo, que demonstrou uma 

administração mais eficaz durante a pandemia de COVID-19, mesmo com uma população que 

ultrapassa a marca de 1,41 bilhão de habitantes, em comparação com os 214 milhões do Brasil 

(World Bank, 2024). Enquanto o Brasil registrou mais de 30 milhões de casos e mais de 700 

mil mortes, a China teve aproximadamente 500 mil casos e pouco mais de 5 mil mortes 

(Worldometer, 2024a). 
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Imagem 5 – Total de casos de coronavírus na China até fevereiro de 2024

 

Fonte: Worldometer (2024a). 

 

A deficiência na administração pública brasileira também se evidencia ao ser 

contrastada com a gestão de países circunvizinhos. Exemplificativamente, a Argentina, cuja 

população é estimada em aproximadamente 45 milhões de habitantes, conforme dados do 

Banco Mundial (World Bank, 2024). No território argentino, foram documentados 

aproximadamente 130 mil óbitos e 10 milhões de casos, segundo informações do Worldometer 

(2024b). 
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Imagem 6 – Total de casos de coronavírus na Argentina até fevereiro de 2024

 

Fonte: Worldometer (2024b). 

 

Assim, o então presidente Bolsonaro e sua administração agiram de maneira deliberada 

em prol da disseminação do coronavírus, agravando a pandemia. Isso fica evidente por meio de 

várias declarações minimizando os perigos da doença, além da adoção de posturas conflitantes 

e negacionistas em relação à comunidade científica internacional, como observado 

anteriormente. 

Sobre estes aspectos, sobressai-se a influência do Consórcio Nordeste durante a 

pandemia de COVID-19, uma vez que, consoante Soldatos (1990), a paradiplomacia detém a 

capacidade de retificar ou contradizer a representação nacional/estatal. Torna-se manifesto que 

a projeção internacional do ente nordestino demonstra ter sido fortalecida devido à postura 

deliberada do governo federal em não gerir de maneira adequada a crise sanitária decorrente do 

coronavírus no Brasil. 

Alguns artigos abordam outro caso relevante no cenário da pandemia brasileira, 

envolvendo o ex-governador do estado de São Paulo, João Doria, em uma disputa político-

ideológica com Bolsonaro (Monari; Sacramento, 2021; De Sousa; Rodrigues, 2021; Pereira; 

Quaresma; Pellini, 2023). Para além de fomentar o negacionismo científico, o ex-presidente 
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também disseminava discursos de natureza racista e xenofóbica em relação à China, país 

fornecedor dos insumos essenciais para a fabricação das vacinas CoronaVac, as quais seriam 

produzidas em território brasileiro pelo Instituto Butantan. Não obstante os conflitos com o 

governo federal, Doria logrou iniciar o processo de vacinação em São Paulo. Essa estratégia 

diplomática regional se concretizou por intermédio da relação direta preexistente entre o estado 

paulista e a China, o que simplificou as negociações para a aquisição de equipamentos e 

insumos essenciais à produção das vacinas. Adicionalmente, essa negociação facilitou a 

transferência de tecnologia, conduzida pelo Instituto Butantan (Monari; Sacramento, 2021; De 

Sousa; Rodrigues, 2021; Pereira; Quaresma; Pellini, 2023). 

Outro caso semelhante envolveu o Governo do Estado do Maranhão, sob a gestão de 

Flávio Dino, e sua relação com a China. Conforme Alvarenga et al. (2021), a paradiplomacia 

maranhense desempenhou uma notável operação comercial e logística internacional ao adquirir 

respiradores pulmonares, coordenando uma “operação logística de guerra” em meio à intensa 

competição comercial e geopolítica global entre potências internacionais. Essa iniciativa é um 

exemplo concreto de paradiplomacia e diplomacia em saúde global. Os autores ponderam que 

diversas nuances contribuíram para o sucesso desse empreendimento, representando que o 

fenômeno da paradiplomacia pode ser considerado recorrente e em ascensão no Brasil desde o 

final do século XX. Essa ação foi conduzida por uma entidade subnacional que já se envolvia 

em atividades paradiplomáticas. Diante dos desafios para a prevenção e combate eficaz à 

pandemia de COVID-19, considerando o negacionismo científico de Bolsonaro e sua equipe, o 

governo estadual maranhense buscou parcerias tanto local quanto internacionalmente. 

Inobstante, alinhou-se às diretrizes e políticas da OMS e da OPAS, refletindo uma abordagem 

concordante à adotada pelo Consórcio Nordeste. 

 

Boletins Oficiais do C4NE 

 

Em conformidade com a Resolução nº 05/2020, o ator nordestino estabeleceu o Comitê 

Científico de Combate ao Coronavírus do Consórcio Nordeste (C4NE). Composto por 

especialistas de diversas áreas, esse comitê desempenhou um papel crucial na assessoria aos 

governadores dos estados consorciados, promovendo a adoção de medidas embasadas em 

evidências científicas. As ações recomendadas incluem a coleta e integração de dados, o 

desenvolvimento de aplicativos e softwares, a qualificação do suporte de Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TICs), a criação de salas de situação informatizadas, o 

desenvolvimento e apoio a estudos clínicos, a aquisição de equipamentos hospitalares, e o 
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fomento de soluções inovadoras (Consórcio Nordeste, 2020a). Em suma, o C4NE foi instituído 

em março de 2020 com o objetivo de fortalecer o combate à pandemia do coronavírus na região 

nordestina, auxiliando os estados por meio de sugestões de medidas de contenção e da 

publicação de Boletins Oficiais (BO). 

Essa junta apresentou um caráter interdisciplinar, por ser constituída de profissionais 

com especialidades variadas, provenientes de diversos campos de conhecimento; dentre eles, 

saúde coletiva, administração, clínica, direito sanitário, ciência da computação, engenharia 

clínica, epidemiologia, entre outros (Consórcio Nordeste, 2020a). Diversos estados nordestinos 

já se encontravam com seus sistemas de saúde saturados, assim como outros estados no restante 

do país. Dessa forma, as medidas de distanciamento social estavam entre as primeiras sugestões 

indicadas pelo Comitê (Pessoa; Teixeira; Clementino, 2020; Leite, 2021). 

 

Imagem 7 – Cronologia dos primeiros 11 BOs do C4NE 

 

Fonte: Nicolelis (2021). 

 

O BO-1 (C4NE, 2020a), emitido em abril de 2020, demonstra o comprometimento do 

Comitê se manifestando a favor das medidas de isolamento social já implementadas pelos 

governos estaduais e municipais do Nordeste. Segundo esta primeira nota, tais medidas foram 

adotadas pelos governos por meio de decretos. O Comitê enfatizou que era necessário manter 

e renovar essas restrições até que a incidência de casos confirmados de COVID-19 na região 
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apresentasse uma redução significativa. Dentre as atividades sujeitas a essas restrições, 

salientam-se as aglomerações e o contato físico direto. O ensino presencial em instituições 

educacionais, eventos esportivos, transações presenciais no comércio de bens não essenciais 

em estabelecimentos isolados e em shopping centers, atividades religiosas em igrejas e templos, 

bem como atividades de lazer em locais públicos como praias, praças e parques estão entre as 

proibições estabelecidas. Além disso, o funcionamento de academias de ginástica, bares e 

restaurantes também estava sujeito a restrições. As medidas de contenção e distanciamento 

social foram objeto de discussão em todos os 24 BOs (C4NE, 2020a; 2020b; 2020c; 2020d; 

2020e; 2020f; 2020g; 2020h; 2020i; 2020j; 2020k; 2020l; 2020m; 2021a; 2021b; 2021c; 2021d; 

2021e; 2021f; 2021g; 2021h; 2021i; 2022a; 2022b; 2022c). 

Neste sentido, as ações locais empreendidas estavam em consonância com as diretrizes 

preconizadas pela OMS durante a pandemia de COVID-19. A OMS desempenhou um papel de 

destaque na formulação de orientações globais destinadas a controlar a propagação do 

coronavírus, incluindo recomendações que abrangem medidas como distanciamento social, 

utilização de máscaras, práticas de higiene das mãos e restrições a eventos e atividades 

propensas a facilitar a transmissão da doença (WHO, 2020b; 2020c; 2020f; 2020g; 2020h; 

2020l). Os BOs do C4NE refletem a materialização prática dessas diretrizes globais em uma 

escala regional, com os governos locais adotando medidas específicas adaptadas à realidade de 

cada território. Sobre tais aspectos, Gabas explicita: 

 

Entrevistador: Além da OMS, houve alguma outra organização ou instituição 

internacional que vocês buscavam se alinhar ou ter como base? 

 

Gabas: A OPAS [Organização Pan-Americana da Saúde], o braço da OMS no 

Brasil. O presidente, inclusive, na época, era um pernambucano, foi presidente 

da Anvisa. Outro ex-presidente da Anvisa também nos deu consultoria 

gratuita durante toda a pandemia no que tange as vacinas, aos equipamentos, 

suprimentos e afins. Ele nos dava assessoria gratuita para auxiliar o Comitê 

Científico.  

 

Dessa forma, o Consórcio Nordeste evidenciou a relevância da coordenação entre as 

ações locais e as orientações da OPAS32 e da OMS, delineando uma abordagem eficaz no 

 
32 A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) colabora com as nações das Américas com o intuito de 

aprimorar a saúde e o bem-estar de suas populações. Estabelecida em 1902, é a mais antiga entidade internacional 

de saúde pública do mundo. Desempenhando o papel de escritório regional da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) para as Américas, a OPAS é a principal agência especializada em saúde do sistema interamericano. Esta 

organização internacional proporciona assistência técnica em saúde aos seus países membros, enfrentando tanto 

doenças transmissíveis quanto doenças crônicas não transmissíveis, juntamente com suas causas subjacentes. 

Inobstante, concentra-se em fortalecer os sistemas de saúde e na capacidade de resposta a emergências e desastres 

(OPAS, s.d. b). 
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enfrentamento da pandemia, fundamentada em evidências científicas. As medidas foram 

implementadas com o propósito de conter a disseminação do vírus, particularmente em 

ambientes propícios ao convívio social e aglomeração, que emergiram como locais críticos de 

propagação. Essas intervenções preservaram a saúde individual e contribuíram para o bem-estar 

coletivo, mitigando a pressão sobre os sistemas de saúde e propiciando um controle mais efetivo 

da pandemia. A conscientização e a colaboração ativa da população desempenharam papéis 

cruciais nesse esforço coletivo para enfrentar e superar os desafios impostos pela pandemia de 

COVID-19. Entretanto, é imperativo notar que a postura negacionista adotada pelo então 

presidente Bolsonaro, na qualidade de representante máximo da nação, exerceu influências e 

acarretou consequências prejudiciais sobre a população. 

O BO-1 (C4NE, 2020a) desenvolve a substancialidade da implementação de postos de 

saúde em locais estratégicos, a exemplo de aeroportos e rodoviárias, visando intensificar a 

realização de testes e prover orientações aos viajantes, com o propósito de atenuar a importação 

do coronavírus. O Comitê também expressou sua posição favorável às iniciativas de suporte 

material e financeiro destinadas às pessoas que se encontravam em situação de maior 

vulnerabilidade social. Adicionalmente, abordou-se a relevância da sinergia entre as redes 

estaduais e municipais, bem como a colaboração estreita com grupos de pesquisa na região 

Nordeste. Esta cooperação emerge como elemento fundamental para capacitar as secretarias a 

otimizarem suas estratégias no enfrentamento da pandemia. O Comitê, por sua vez, manifestou 

prontidão em contribuir para superar desafios, incluindo a escassez de insumos, mediante a 

prestação de assistência necessária. 

Os BOs 1 e 5 (C4NE, 2020a; 2020e) convergem em notabilizar a integração e o 

fortalecimento das atividades de pesquisa científica no contexto da pandemia de COVID-19, 

especialmente nas Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) na região Nordeste. O BO-1 

enfatiza a necessidade de articulação entre grupos de pesquisa, fundações estaduais de apoio à 

pesquisa e secretarias de Ciência e Tecnologia. Por sua vez, o BO-5 põe em relevo a ampliação 

do aporte financeiro para as FAPs, sugerindo a criação do Fundo do Nordeste para Fomento à 

Ciência e Desenvolvimento Tecnológico (FNCD). Ambos sublinham a urgência de cooperação 

e investimentos para enfrentar desafios científicos e tecnológicos no contexto da pandemia. 

Neste entendimento, Gabas salienta a magnitude da integração e cooperação: 

 

Entrevistador: Quais as principais conquistas e aprendizados da atuação do 

Comitê? 
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Gabas: Primeiro a integração. Quando você fala do Consórcio, 

obrigatoriamente você tem que falar de cooperação. Não existe Consórcio sem 

cooperação. A premissa da região Nordeste, de todos os 9 governadores, é de 

cooperação. Isso foi fundamental para que desse certo. Na montagem do 

Comitê, cada governo do estado indicou 2 membros e buscamos outros 

cientistas fora, como os coordenadores Miguel Nicolelis e Sérgio Rezende, 

este último foi Ministro da Ciência e Tecnologia do primeiro governo Lula, 

de 2005 a 2011. Essa integração sempre foi uma premissa do Consórcio. O 

fator de sucesso foi justamente essa união entre ciência e gestão para que a 

gente conseguisse cumprir o papel de enfrentar a pandemia. Considero como 

maior ganho essa integração, esse trabalho conjunto, inclusive numa rede que 

tinha mais de 2 mil colaboradores. E estamos buscando isso agora também no 

enfrentamento das mudanças climáticas. 

 

Reconhece-se, portanto, que a existência do Consórcio depende intrinsecamente da 

cooperação entre seus participantes, e isso se reflete na premissa compartilhada pelos nove 

governadores da região Nordeste. O sucesso do C4NE é interdependente ao papel da 

cooperação, um exemplo a isto foi cada estado ter indicado dois membros para montagem do 

Comitê Científico. A integração como premissa se manifesta na união entre ciência e gestão, 

que possibilitou enfrentar a pandemia de forma eficaz. 

A quinta medida do BO-1 (C4NE, 2020a) aborda a implementação de tecnologias 

digitais de monitoramento como uma estratégia fundamental no enfrentamento da propagação 

do novo coronavírus na região. A proposta chama atenção para a importância da troca de 

informações entre os estados para promover a integração de soluções tecnológicas já 

desenvolvidas. O objetivo principal foi estabelecer uma plataforma digital que fornecesse 

informações atualizadas 24 horas por dia, oferecendo um panorama em tempo real sobre a 

situação da doença no Nordeste. Essa passagem parece ser o embrião do que viria a se 

configurar como as plataformas digitais Monitora COVID-19 e Projeto Mandacaru. 

O BO-2 (C4NE, 2020b) enaltece uma abordagem integrada e colaborativa para lidar 

com a crise do coronavírus, contrastando com a postura binária (saúde versus economia)33 do 

então presidente Bolsonaro. Enquanto o negacionista enfatizava uma suposta dicotomia entre 

economia e medidas restritivas, o Comitê propôs uma abordagem mais holística, ansiando 

 
33 Durante a crise pandêmica de COVID-19, Bolsonaro adotou uma postura dicotômica ao abordar as questões 

relacionadas à saúde pública e à economia no contexto brasileiro. Desde o advento da crise sanitária, Bolsonaro 

demonstrou preocupação recorrente com os impactos econômicos das medidas de contenção e isolamento social, 

minimizando a gravidade da enfermidade e desafiando as diretrizes de distanciamento físico e uso de equipamentos 

de proteção individual. O mandatário advogou por uma estratégia de “isolamento vertical”, preconizando que 

apenas os grupos de maior vulnerabilidade deveriam ser alvo de medidas restritivas, ao passo que a população em 

geral deveria manter suas atividades laborais, a fim de preservar a estabilidade econômica do país. Tal abordagem 

foi alvo de críticas por parte de profissionais da saúde pública, os quais alertaram para os riscos de uma aceleração 

descontrolada na propagação do vírus e o consequente colapso do sistema de saúde (Herdy, 2020; Nakabashi, 

2021). 
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simultaneamente reaquecer a microeconomia e conter a propagação do vírus. A sugestão de 

mobilizar diversos setores da sociedade, incluindo costureiras, artesãos e empresas, para 

produzir insumos adequados para o combate à COVID-19, demonstra um esforço coletivo que 

vai além do maniqueísmo socioeconômico posto. A proposta intencionava promover políticas 

econômicas e sociais de amparo à população, evidenciando uma abordagem mais equilibrada e 

abrangente para enfrentar os desafios impostos pela pandemia. Ao mencionar o financiamento 

por meio do Consórcio Nordeste, o Comitê ressaltou a viabilidade de parcerias regionais para 

impulsionar iniciativas conjuntas em resposta à crise. 

A abordagem delineada no BO-2 (C4NE, 2020b) estabelece uma conexão direta com o 

debate sobre políticas públicas. A participação de diversos setores da sociedade ressalta a 

importância de considerar as disparidades sociais e econômicas na formulação de estratégias de 

resposta a crises. Ao mobilizar esses setores na produção de insumos, a proposta teve como 

intuito gerar oportunidades de emprego e renda, especialmente para grupos enfrentando 

dificuldades econômicas durante a pandemia, promovendo, assim, efeitos redistributivos ao 

fortalecer a capacidade financeira de determinados segmentos da população. Para mais, o BO-

2 menciona o financiamento público proveniente do Consórcio Nordeste, isto aponta para uma 

forma de realocação de recursos para atender às necessidades emergenciais e, por conseguinte, 

gerar impactos redistributivos. Essa iniciativa sugere uma abordagem mais equitativa na 

distribuição de recursos para enfrentar a crise, alinhando-se, portanto, a princípios 

redistributivos das políticas públicas. 

O BO-2 (C4NE, 2020b) declara a criação de nove subcomitês temáticos. Esses 

colegiados, compostos por membros do C4NE e especialistas de diversas regiões do país, 

tinham o propósito de prestar apoio aos estados e municípios no enfrentamento da crise 

sanitária. Cada subcomitê contava com responsabilidades específicas nas seguintes áreas: (1) 

estabelecer uma sala de situação virtual para coleta de dados do Nordeste e do Brasil, 

fornecendo informações científicas e gerenciando o aplicativo Monitora COVID-19; (2) 

desenvolver protocolos de atendimento médico e ambulatorial, conduzir ensaios clínicos e 

contribuir para o desenvolvimento de medicamentos; (3) abordar questões relacionadas a 

equipamentos e recursos hospitalares, incluindo unidades de terapia intensiva (UTI), 

ventiladores e alternativas respiratórias, bem como equipamentos de proteção individual; (4) 

promover a interação entre indústria, startups, laboratórios e unidades de pesquisa locais; (5) 

fomentar redes de pesquisa, desenvolvimento tecnológico, fontes de financiamento e novas 

abordagens para disponibilizá-los a sociedade; (6) atuar em âmbito doméstico e externo para 

estabelecer uma rede de apoio internacional; (7) abordar questões de virologia, vacinas e 
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diagnósticos laboratoriais; (8) desenvolver políticas públicas econômico-sociais para financiar 

microeconomias no combate ao coronavírus, incluindo a produção de insumos essenciais; (9) 

focar em epidemiologia, matemática e estratégias para enfrentar a COVID-19 (C4NE, 2020b). 

O BO-2 (C4NE, 2020b) anuncia o lançamento do aplicativo Monitora COVID-19 pelo 

Consórcio Nordeste, uma iniciativa que se destacou por sua abordagem inovadora na vigilância 

e controle do coronavírus na região. Desenvolvido em articulação com o Registro Eletrônico 

de Saúde, o aplicativo ofereceu flexibilidade para integração em tempo real com diversos 

sistemas e soluções de informação. Uma característica notável foi a capacidade de proporcionar 

atendimento remoto aos pacientes, otimizando a assistência médica, e permitindo o 

acompanhamento detalhado dos casos por meio do georreferenciamento. Ademais, o BO-4 

(C4NE, 2020d) complementa essa informação ao destacar a capacidade do aplicativo em 

produzir mapas de calor e monitorar, em tempo real, os fluxos rodoviários e urbanos. Essas 

funcionalidades avançadas possibilitaram a identificação precisa da propagação do vírus e 

localidades com maiores índices de contaminação, proporcionando uma abordagem abrangente 

e tecnologicamente avançada para o enfrentamento da pandemia na região nordeste do Brasil. 

O sexto ponto apresentado no BO-2 (C4NE, 2020b) apresenta a perspectiva do 

Consórcio de se projetar internacionalmente de maneira descentralizada. Nesse sentido, o 

Consórcio estabeleceu uma rede de apoio mundial, a partir da colaboração de estudantes e 

cientistas brasileiros, como também de estudiosos estrangeiros, tanto em nível doméstico 

quanto externo. Esta declaração reflete uma visão singular de cooperação internacional 

paradiplomática, enfatizando o papel dos pesquisadores como elementos-chave nesse processo. 

O protagonismo dos pesquisadores ilustra a substancialidade da ciência como um agente 

essencial para a cooperação internacional e para a formulação de política externa. Essa 

característica marca uma distinção do modelo tradicional hierárquico estatal. Ao procurar apoio 

de cientistas e estudantes, independentemente de sua nacionalidade, o Consórcio criou uma rede 

global de especialistas dedicados ao combate da pandemia, tanto na região Nordeste brasileira 

quanto em escala global. Essa dinâmica fortalece a cooperação, adotando uma abordagem que 

valoriza a expertise técnica e o intercâmbio de conhecimentos, fomentando, assim, uma 

cooperação internacional efetiva nas áreas da ciência e de saúde. No fragmento subsequente, 

Gabas elucida esta movimentação: 

 

Entrevistador: Você poderia falar sobre o contexto de criação do Comitê e o 

seu propósito? Como esse Comitê decidia a tomada de decisão durante a 

pandemia? E como ele integrou especialistas de diversas áreas? De que forma 

essa interdisciplinaridade contribuiu para essas estratégias? Há um boletim 
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que fala sobre uma rede de cooperação internacional constituída por diversos 

profissionais. 

 

Gabas: Essa rede chegou a juntar mais de 2 mil cientistas do mundo todo. Eles 

dialogavam diretamente com a gente no Comitê, que tinha 9 subcomitês, 

trabalhando integrados com profissionais do mundo inteiro. Tinha gente na 

Espanha, na França, na Itália, na China, nos Estados Unidos... Pessoas em 

vários países do mundo trabalhavam com a gente no Comitê Científico. Isso 

produzia, no Brasil, resultados que eram colocados nos boletins e entregue aos 

governadores. 

 

Nota-se que o propósito desse Comitê era centralizar esforços, compartilhar 

informações e promover a coordenação de ações entre os estados nordestinos, visando mitigar 

os impactos da pandemia na região. Uma das características mais notáveis do C4NE foi sua 

abertura para a colaboração internacional. Ao integrar mais de 2 mil cientistas de diversas partes 

do mundo, o Consórcio Nordeste estabelece uma visão global paradigmática na busca por 

soluções para a crise sanitária. Essa rede de cooperação internacional proporcionou uma troca 

de conhecimentos e experiências, enriquecendo as discussões e contribuindo para a elaboração 

de estratégias eficazes e recomendações de combate à pandemia. Partindo de um enfoque 

interdisciplinar, a integração de profissionais de diferentes países e áreas de atuação enriqueceu 

as discussões e contribuiu para a produção de conhecimento científico relevante para o contexto 

brasileiro. Os resultados dessas colaborações foram traduzidos em boletins informativos que 

foram entregues aos governadores da região, subsidiando suas decisões e orientando suas 

políticas de enfrentamento à pandemia. Desta forma, o Consórcio Nordeste se firma como um 

exemplo de cooperação e solidariedade internacional. 

Uma evidência do êxito da estratégia de comunicação do C4NE, de acordo com 

Nicolelis (2021), reside no fato de que pesquisadores da região Oeste do Panamá, ao tomarem 

conhecimento das realizações e boletins divulgados pela junta, optaram por estabelecer seu 

próprio comitê científico naquela localidade do país. A partir disto, o Comitê oestino do Panamá 

passou a adotar recomendações e sugestões oriundas do Comitê nordestino do Brasil. 

Adicionalmente, a experiência do C4NE foi compartilhada em diversas apresentações 

acadêmicas, incluindo uma palestra para membros da Universidade de Buenos Aires e um 

Fórum Internacional de COVID-19, promovido pela Nova Zelândia, no qual um representante 

de cada continente foi convidado a abordar a situação da pandemia em sua região. Nesse 

contexto, o C4NE não apenas representou o Brasil, mas também toda a América Latina (Allen, 

2020; Fraser, 2020; Nicolelis, 2021). Esse exemplo ilustra como a ciência pode desempenhar 

um papel significativo na diplomacia e na construção de relações internacionais baseadas no 

conhecimento e na cooperação científica. 
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Neste raciocínio, o Nordeste foi retratado como exemplo positivo de colaboração entre 

cientistas e governadores na resposta à pandemia. Segundo uma publicação de Nicolelis (2021) 

em um material da OMS, o C4NE mobilizou uma ampla rede de voluntários, composta por 

profissionais de diversas áreas, desde pesquisadores das ciências humanas até técnicos 

administrativos, para contribuir de maneira colaborativa por meio do Projeto Mandacaru, uma 

plataforma virtual de colaboração. Um dos marcos foi a criação de uma rede internacional de 

colaboradores, possibilitada pela adesão de mais de 2 mil profissionais voluntários de todo o 

Brasil. Essa rede permitiu ao C4NE estabelecer um clipping científico e de mídia internacional, 

contando com tradutores voluntários para disponibilizar conteúdos em várias línguas. Isto 

denota como o Comitê se posicionou no SI. Esse esforço resultou em uma presença notável dos 

membros do Comitê nos meios de comunicação internacionais, como o New York Times, The 

Guardian, BBC de Londres, Reuters, AFP, Times e Foreign Affairs, aumentando 

significativamente o reconhecimento desta junta científica além das fronteiras nacionais 

(Nicolelis, 2021). 

Consciente da importância da comunicação eficaz em meio à batalha de narrativas 

durante a pandemia, o C4NE desenvolveu uma estratégia singular de comunicação. Isso incluiu 

a criação de um website atualizado regularmente, canais ativos em todas as mídias sociais, 

divulgação em diversas mídias de BOs e notas técnicas, bem como o uso de mídias tradicionais, 

como rádio, televisão e jornais. A estratégia de comunicação do C4NE teve um impacto 

significativo na sociedade, sendo quantificado em R$ 54 milhões, com base no custo teórico de 

publicação do material jornalístico sobre o Comitê nos primeiros 60 dias de atuação (Nicolelis, 

2021). Esse valor evidencia a penetração notável nos meios de comunicação brasileiros e 

estrangeiros. 

Após firmar os nove subcomitês, Nicolelis (2021) aponta que ainda foi necessário 

ampliar os escopos da junta, por intermédio de um programa de voluntariado, uma vez que o 

Consórcio Nordeste não destinou recursos orçamentários para o C4NE. Dessa forma, surge a 

plataforma virtual Projeto Mandacaru34, citada no BO-3 (C4NE, 2020c), que contou com mais 

de dois mil profissionais brasileiros. 

 
34 O Projeto Mandacaru é uma iniciativa vinculada ao site operacional do Comitê Científico do Consórcio 

Nordeste. Este projeto teve como propósito reunir e apresentar toda a produção do grupo que orienta as decisões 

relacionadas ao combate à pandemia global de coronavírus, utilizando o conhecimento científico como base. Seu 

nome foi decidido a partir de uma votação no X (na época Twitter). Consistia em uma área virtual do site dedicada 

à organização de colaborações com pesquisadores e redes de cientistas do Brasil e do exterior. Ele foi concebido 

como um “instituto virtual de pesquisa”, destinado a consolidar esforços e conhecimentos para enfrentar os 

desafios da pandemia de COVID-19 (C4NE, 2020c). 
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O BO-3 (C4NE, 2020c) põe em relevo o aplicativo Monitora COVID-19, que, conforme 

alguns estudos, foi amplamente utilizado e recebeu avaliações positivas em todo o país 

(Nicolelis, 2021; Cavalcante Filho et al., 2021; França, 2021). Esta ferramenta foi considerada 

de fácil manuseio e útil para obter informações e orientações relacionadas ao coronavírus, 

evidenciando sua importância na coleta de dados em nível nacional (Nicolelis, 2021; 

Cavalcante Filho et al., 2021; França, 2021). 

O BO-3 reforça a relevância das medidas sanitárias preconizadas pela comunidade 

científica internacional, incluso a OMS, alinhando-se a estratégias consolidadas no 

enfrentamento da pandemia. Essa abordagem é coerente com a premissa de que a colaboração 

internacional é crucial para superar desafios de saúde pública. Ao abordar a possibilidade de 

uma tragédia no Brasil caso as medidas de isolamento fossem relaxadas, o C4NE alertou para 

as consequências, respaldando sua posição com evidências e dados científicos internacionais. 

Essa postura está alinhada com as diretrizes da OMS, que frisa a necessidade do distanciamento 

social como uma medida eficaz para conter a propagação do vírus (WHO, 2020b; 2020c; 2020f; 

2020g; 2020h; 2020l). Neste sentido, os BOs 3, 4, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 23, 

24 mostram que o Comitê se posicionou ao encontro das diretrizes internacionais de saúde, 

declarando que as normas e experiências propostas pela OMS fossem seguidas (C4NE, 2020c; 

2020d; 2020f;2020h ;2020i; 2020j; 2020k; 2020l; 2020m; 2021a; 2021b; 2021c; 2021d; 2021e; 

2021g; 2022b; 2022c). A seguir, Gabas tece algumas considerações sobre a relação da OMS 

com o Consórcio Nordeste: 

 

Entrevistador: Os meus resultados focam no alinhamento com a Organização 

Mundial da Saúde. Como a atuação internacional do Consórcio, especialmente 

em sintonia com a OMS, impactou as políticas internas de combate à 

pandemia, houve alguma resistência ou apoio internacional significativo? 

 

Gabas: A OMS sempre apoiou o Consórcio, quem não apoiava era o 

Ministério da Saúde [na época], inclusive, com ações contra o que nós 

fazíamos aqui. Por exemplo, quando começou a entrada de turistas no Brasil, 

a OMS dizia: ‘Precisa ter exames para entrar no país. As pessoas não podem 

entrar indiscriminadamente. Vocês têm que controlar a entrada’. Primeiro, 

informamos ao Ministério da Saúde, senão, nós não iríamos fazer nada. 

Convocamos agentes da vigilância sanitária, dos estados, e mandamos aos 

aeroportos para medir temperaturas, porque os turistas que chegassem com 

febre, eram levados para fazer testes de COVID-19. A ANAC proibiu os 

agentes sanitários de entrar. Nós entramos na justiça, conseguimos liminar, 

eles derrubaram a liminar e expulsaram os agentes de saúde dos aeroportos. 

Ou seja, podia entrar vírus do jeito que quiser. Eles trabalharam pela 

propagação da pandemia. A OMS sempre esteve do nosso lado, mas ela não 

poderia intervir no país. 

 



80 

 

A interação descrita entre o Consórcio Nordeste, a OMS e o Ministério da Saúde do 

Brasil, ilustra dois temas fundamentais: o alinhamento internacional e o confronto nacional. 

Essa dinâmica reflete as tensões entre atores locais e internacionais na formulação e 

implementação de políticas de saúde pública em tempos de crise. Por um lado, o alinhamento 

do Consórcio Nordeste com as diretrizes da OMS ressalta sua função como uma espécie de 

“caixa de ressonância” das orientações científicas internacionais em âmbito local e regional. 

Essa perspectiva está em consonância com a ideia de Keck e Sikkink (1999) sobre a formação 

de redes de advocacia transnacionais, nas quais atores de diferentes contextos colaboram para 

negociar e promover significados sociais, culturais e políticos em suas respectivas esferas de 

atuação. Nesse sentido, a atuação do Consórcio Nordeste durante a pandemia se mostrou um 

exemplo de como as diretrizes internacionais, principalmente representadas pela OMS, 

influenciaram as políticas e ações em nível regional e nacional, especialmente em contraposição 

ao negacionismo e à gestão controversa da pandemia pelo então governo federal. Por outro 

lado, o confronto entre o Consórcio Nordeste e o então Ministério da Saúde evidencia os 

desafios enfrentados na implementação de medidas de saúde pública em um contexto político 

conturbado. A resistência por parte do governo federal às orientações da OMS e às iniciativas 

do Consórcio ressalta a importância das dinâmicas políticas nacionais na resposta à pandemia. 

Assim, o contexto descrito reflete o “efeito bumerangue” (Keck; Sikkink, 1999), no qual a 

colaboração entre atores locais e internacionais resulta na amplificação das demandas e na 

influência sobre o comportamento dos Estados. Nesse sentido, a atuação do Consórcio 

Nordeste, como um intermediário entre as diretrizes da OMS e as políticas de saúde pública no 

Brasil, opera em direção a mitigar tiranias governamentais a partir de valores consolidados pela 

comunidade internacional. Não obstante, este fenômeno chama atenção para a articulação entre 

diferentes níveis de governança na resposta a desafios globais como a pandemia da COVID-19. 

O posicionamento contrário ao uso indiscriminado de medicamentos como 

hidroxicloroquina e cloroquina no tratamento da COVID-19 é respaldado por Gautret et al. 

(2020), cujo estudo é citado no documento do Comitê (C4NE, 2020c). A junta nordestina 

destacou a ausência de embasamento científico e clínico apropriado para o uso dessas 

substâncias, alertando para os riscos associados. O documento aborda criticamente este tema e 

informa que o artigo divulgado pela administração de Donald Trump, defendendo o uso da 

hidroxicloroquina, foi alvo de uma declaração de preocupação por parte da Science (Lowe, 

2020), entidade que supervisiona a revista em que o estudo foi publicado. Essa observação 

evidencia o compromisso do C4NE com a ciência, ao mesmo tempo que adota uma postura 

crítica em relação a posicionamentos de políticos de extrema-direita, como Trump, alinhado 
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ideologicamente a Bolsonaro. Os BOs 3 e 7 (C4NE, 2020c; 2020g) transparecem a ausência de 

embasamento científico e clínico apropriado para o uso dessas substâncias. 

Nesta continuidade, o BO-3 (C4NE, 2020c) solicita o uso de máscaras para aqueles que 

precisam sair de casa, seguindo orientações de organizações como da Organização Mundial de 

Saúde (OMS), Centro de Prevenção e Controle de Doenças dos EUA (CDC), Ministério da 

Saúde e Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Estes pontos foram reforçados nos 

BOs 9, 13, 14, 16 e 23 (C4NE, 2020i; 2020m; 2021b; 2021d; 2022b), mencionando outras 

organizações como a Food and Drug Administration (FDA) e o CDC europeu. 

Em concordância com as condutas globais, os BOs 2, 3, 5, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 

17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24 abordam consistentemente a temática das máscaras como parte 

essencial das medidas preventivas contra a propagação da COVID-19 nos estados nordestinos 

(C4NE, 2020b; 2020e; 2020i; 2020j; 2020k; 2020l; 2020m; 2021b; 2021c; 2021d; 2021e; 

2021f; 2021g; 2021h ;2021i; 2022a; 2022b; 2022c). 

Paralelo a isso, a OMS publicou um documento (WHO, 2020a) que aponta para a cautela 

em relação ao uso de hidroxicloroquina e azitromicina, pois os indícios científicos não foram 

conclusivos quanto à utilidade e aos efeitos secundários desses medicamentos, principalmente 

em relação a hidroxicloroquina. A organização afirmou que os países devem levar em 

consideração essa diretriz no momento de tomada de decisão em relação ao uso de tais 

medicamentos em seus respectivos territórios. 

Neste sentido, o então presidente Bolsonaro representou uma postura anticientífica, em 

desacordo com o C4NE e a comunidade internacional, minimizando a gravidade da pandemia 

e discordando das medidas de distanciamento social aconselhadas por especialistas em saúde 

pública, como visto anteriormente. Ademais, expressou ceticismo em relação à eficácia das 

vacinas e promoveu medicamentos como a hidroxicloroquina, que não possuíam comprovação 

científica sólida para o tratamento da COVID-19 (Guerra, 2021; Idoeta, 2021). Já a OMS e o 

C4NE se portavam em sentido contrário ao pontuar que o uso desses remédios para o tratamento 

do coronavírus não possuíam respaldo científico. 

A promoção desses medicamentos por Bolsonaro permite ao menos inferir sobre o 

envolvimento desse político com a indústria farmacêutica, seus interesses privados em 

detrimento da responsabilidade de cuidar do país e da população (Vargas, 2020; Bortone, 2021; 

Bassani; Fabris; Junior, 2021; Álvares, 2021; Mendonça, 2021; Muniz; Fonseca, 2021; Mendes, 

2022). Não à toa, seus apoiadores frequentemente resistiam às medidas de isolamento mais 

rígidas com a justificativa de salvar a economia. Segundo Bortone (2021), globalmente, as 

empresas do setor farmacêutico aumentaram seus ganhos durante a pandemia, transformando 
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uma crise global em uma oportunidade lucrativa. No contexto brasileiro, as empresas 

farmacêuticas experimentaram um crescimento notável, registrando um aumento de 12,13% em 

2020, alcançando R$ 126 bilhões. Em comparação, o crescimento em 2019 foi de 9,25%. Este 

aumento significativo, ao que tudo indica, foi facilitado pela colaboração do presidente da 

República. Entre março de 2020 e março de 2021, as farmácias privadas brasileiras 

comercializaram mais de 52 milhões de unidades do chamado kit-Covid, com destaque para a 

hidroxicloroquina como o medicamento mais vendido (Bortone, 2021). 

Desdobramentos como a instauração da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da 

COVID-19, indicaram potenciais casos de corrupção entre o governo Bolsonaro e empresas 

privadas. Um dos focos investigativos da CPI concentrou-se na suspeita de superfaturamento 

na produção dos medicamentos promovidos pelo presidente, além do recebimento de mais de 

3 milhões de comprimidos de cloroquina dos Estados Unidos (EUA) em 2020, mesmo 

considerando a existência de um estoque nacional do medicamento (Bassani; Fabris; Junior, 

2021). 

Durante essas negociações com os EUA, o então presidente americano, Trump, também 

advogava publicamente pelo uso de tratamentos alternativos para o coronavírus. Além das 

conexões relacionadas ao uso inadequado de medicamentos com o país norte-americano, 

Bolsonaro já demonstrava previamente uma série de atitudes alinhadas e submissas a Trump 

(Vidigal, 2019; Meyer, 2020; Bassani; Fabris; Junior, 2021). Adicionalmente, o governo federal 

planejava alocar recursos consideráveis para o chamado “kit Covid”, totalizando cerca de 

duzentos e cinquenta milhões de reais (Vargas, 2020). Com esse montante, seria possível 

imunizar mais de sete milhões de pessoas com a vacina AstraZeneca, por exemplo. Em meio a 

todos esses acontecimentos, emerge uma suspeita de corrupção por parte da gestão Bolsonaro 

em conluio com empresas privadas (Bassani; Fabris; Junior, 2021). 

No enfrentamento da crise, observou-se uma deficiência na coordenação entre os níveis 

governamentais federal, estadual e municipal, resultando em uma resposta heterogênea e 

fragmentada em âmbito nacional. Tal lacuna fortaleceu a atuação da paradiplomacia por parte 

de diversas instâncias governamentais em nível subnacional, expondo o Consórcio Nordeste 

como exemplo paradigmático desse fenômeno. Assim, o negacionismo científico de Bolsonaro, 

em conjunto com a ausência de uma estratégia unificada e coerente para conter a propagação 

do coronavírus, contribuiu para o aumento do número de casos e mortes (Biancovilli; Makszin; 

Jurberg, 2021; Hatzikidi, 2020; Béland et al., 2020).  

Diante das considerações acerca do negacionismo do presidente Bolsonaro e sua gestão 

controversa da pandemia, a atuação do Consórcio Nordeste se sobressaiu como uma caixa de 
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ressonância para as diretrizes científicas internacionais, mormente representadas pela OMS. A 

atuação do C4NE representou a postura do Consórcio nesta conjuntura política, ecoando a 

influência das redes de defesa transnacional na moldagem das políticas regionais e nacionais 

em resposta à pandemia. Este contexto remete ao “efeito bumerangue” proposto por Keck e 

Sikkink (1999), no qual a articulação entre atores locais e internacionais, como o Consórcio 

Nordeste e a OMS, resulta na amplificação das demandas e na influência sobre o 

comportamento dos Estados. 

No âmbito desta dinâmica, o Consórcio Nordeste configurou-se como um porta-voz das 

orientações internacionais, traduzindo e aplicando esses princípios em seu contexto regional. 

Ao adotar práticas em conformidade com as propostas da OMS, o Consórcio Nordeste se 

posicionou como um agente eficaz na mitigação dos efeitos da pandemia, contrastando com as 

ações e posicionamentos contraproducentes adotados pelo presidente Bolsonaro. A postura do 

C4NE influenciou a atuação de outros atores, a exemplo do comitê do oeste panamenho 

(Nicolelis, 2021), solidificando um exemplo notável de política externa independente. 

Os BOs 4 e 6 (C4NE, 2020d; 2020f) apresentam a criação de Brigadas Emergenciais de 

Saúde em toda a região nordestina. A missão dessa iniciativa foi ampliar a luta contra o 

coronavírus, possibilitando o aumento do número de profissionais de saúde em regiões mais 

vulneráveis, como nas periferias e nos municípios do interior do Nordeste. A criação dessas 

Brigadas contou com a sugestão de que os estados nordestinos implementassem programas de 

revalidação para médicos formados em faculdades no exterior. Tal proposta foi aprovada 

unanimemente por meio da Assembleia dos Governadores do Nordeste em 2020 (C4NE, 2020d; 

Nicolelis, 2021). Os BOs 7, 8 e 13 reforçam a urgência das Brigadas nos estados nordestinos 

(C4NE, 2020g; 2020h; 2020m). 

Na Câmara dos Deputados, a decisão dos Governadores do Nordeste de contratar 

médicos brasileiros formados no exterior para combater a COVID-19 causou polêmica (Brasil, 

2020b). Os estados buscaram a participação desses profissionais sem diploma brasileiro, desde 

que atuassem sob supervisão de outros especialistas na Atenção Básica. Por outro lado, a equipe 

de Bolsonaro argumentou que o governo já possuía um cadastro com 418 mil profissionais 

devidamente habilitados, incluindo médicos. O Consórcio Nordeste, representado pelo 

subsecretário Tiago Campos, justificou a criação da Brigada Especial de Saúde, composta por 

estudantes de graduação na área de saúde e médicos formados no exterior, sob supervisão, para 

atuar na Atenção Básica de Saúde. Campos argumentou que a crise da pandemia demandava a 

mobilização de profissionais e citou exemplos de países como Itália e Espanha que tomaram 

iniciativas semelhantes. O representante destacou que o Nordeste tem uma proporção de apenas 
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1,8 médicos por mil habitantes e tinha como intuito aumentar para 2,8 médicos por mil 

habitantes com a brigada. O subsecretário também solicitou a liberação do edital para o novo 

Revalida.35 Em contrapartida, a secretária de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do 

Ministério da Saúde, Mayra Pinheiro, mencionou a existência de um banco de dados com 418 

mil profissionais cadastrados, por meio do programa Brasil Conta Comigo, prontos para atuar 

no combate à pandemia. Ela criticou a iniciativa dos governadores, argumentando que não é 

necessário revalidar diplomas de médicos formados no exterior, quando já há um banco de 

dados disponível. Mayra citou casos de municípios amazonenses que utilizaram o cadastro do 

ministério para recrutar profissionais de saúde (Brasil, 2020b). 

A divergência na contratação de médicos brasileiros formados no exterior entre o 

Consórcio Nordeste e o governo federal demonstra as tensões políticas e estratégicas durante a 

pandemia de COVID-19, revelando uma manifestação de paradiplomacia. O Consórcio teve a 

intenção de construir alternativas para enfrentar a crise sanitária, como a criação da Brigada 

Especial de Saúde para contratar temporariamente médicos formados no exterior, refletindo a 

necessidade urgente de reforçar as equipes de saúde em meio à pandemia e a escassez de 

profissionais no sistema de saúde regional. Essa abordagem contrastou com a postura do 

governo federal, evidenciando diferenças na gestão da crise, considerando a autonomia e busca 

por soluções regionais por parte do Consórcio Nordeste. Essa divergência configura uma forma 

de paradiplomacia, representando um desacordo em relação à estratégia internacional do país 

em sua totalidade. Como visto anteriormente, a paradiplomacia pode se manifestar ao divergir 

ou contrariar a autoridade federal, o que ocorreu em diversos momentos da pandemia de 

COVID-19. Como exemplo disto, observa-se o intuito de contratar médicos brasileiros 

formados no exterior, engajado pelo Consórcio Nordeste. Ainda, o Consórcio demonstrou que 

monitora a política internacional ao citar exemplos de outros países que atuaram dessa forma. 

Apesar dos esforços do Consórcio Nordeste em atuar autonomamente, a 14ª Vara 

Federal Cível da Seção Judiciária da Bahia acolheu a argumentação apresentada pelo Conselho 

Federal de Medicina (CFM, 2020), resultando na suspensão da criação da Brigada Emergencial 

de Saúde do Nordeste (Brigada SUS/NE). Explanou-se que os estados envolvidos não tinham 

competência para legislar sobre condições relacionadas ao exercício profissional. Nesta 

direção, ressaltou-se que cabe ao Ministério da Educação coordenar o Exame Nacional de 

Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior Estrangeira 

 
35 O Ministério da Educação (MEC) redesenhou o Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos 

(Revalida), possibilitando que graduados em Medicina no exterior validassem seus diplomas. A partir de 2020, o 

exame passou a ser administrado duas vezes por ano em formato digital. 
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(Revalida). Essa iniciativa, estabelecida por meio de Resolução nº 08/2020 do Consórcio, 

ocorreu em desacordo com as normas legais que designam o Ministério da Educação como o 

coordenador desse processo. Essa decisão judicial ratificou o entendimento do CFM sobre o 

tema (CFM, 2020). 

Os BO-1, BO-3 e BO-4 (C4NE, 2020a; 2020c; 2020d), especificamente, por conta do 

exposto em relação aos programas Monitora COVID-19 e Projeto Mandacaru, mostram 

alinhamento com o que sugere um guia de manutenção dos serviços essenciais de saúde (WHO, 

2020d), no que tange a diretiva do uso de plataformas digitais para reforçar e fortalecer as 

estratégias de comunicação, apoiando a utilização e prestação adequada dos serviços essenciais 

de saúde. Este compêndio (WHO, 2020d) aponta para a necessidade de que as autoridades 

sanitárias recolham e analisem dados comunicados regularmente sobre um conjunto básico de 

indicadores que reflitam a prestação e utilização global de serviços, que pudessem ser 

monitorizados regularmente, sendo justamente esse o objetivo dos softwares citados 

anteriormente. 

No BO-5 (C4NE, 2020e), discute-se a indispensabilidade das normas restritivas, por 

meio de dados comparando o caso da Suécia com outros países, que não adotaram tais medidas, 

mostrando a eficiência das ações de contenção. Também é citado o caso do Ceará, como 

exemplo de sucesso fazendo o uso de tais medidas. Pela primeira vez, o Comitê (C4NE, 2020e) 

recomendou medidas emergenciais para suprir a escassez crescente de ventiladores 

hospitalares. As máquinas de ventilação, normalmente usadas em salas cirúrgicas nos hospitais 

do Brasil, tiveram seu uso aconselhado para Unidade de Tratamento Intensivo (UTI). O Comitê 

(C4NE, 2020e) indicou que, em último caso, dois pacientes compartilhassem do mesmo 

ventilador.  

O BO-5 (C4NE, 2020e) orienta a implementação de um programa de desinfecção de 

locais públicos, veículos de carga e veículos de passeio e postos rodoviários como medida 

preventiva contra a propagação do coronavírus. Esse processo de sanitização preventiva deveria 

ser realizado em pontos da cidade com maior circulação pública, com especial atenção para 

evitar efeitos adversos de produtos químicos sobre as pessoas. Nesta continuidade, o BO-5 

sugeriu a articulação dessa medida com o mapeamento de pontos rodoviários de grande fluxo 

de veículos. Propõe-se a instalação de postos de desinfecção nas fronteiras dos estados, com 

pulverização externa dos automóveis e a imposição de severas restrições ao tráfego não 

essencial nas estradas. O boletim frisa que, embora a principal forma de propagação do 

coronavírus seja de pessoa para pessoa, a desinfecção contribuía para reduzir o risco de sua 

disseminação, conforme indicado pela ANVISA.  
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Os BO-1 e BO-2 (C4NE, 2020a; 2020b) não fornecem informações acerca de suas datas 

de publicação. Em contraste, os BO-3, BO-4 e BO-5 (C4NE, 2020c; 2020d; 2020e) foram 

divulgados em abril de 2020. No mesmo período, a OMS publicou o documento “COVID-19 

Strategy Update” (WHO, 2020f), apresentando uma estratégia global que aponta a mobilização 

de todos os setores da sociedade como essencial para enfrentar a pandemia. Outra publicação 

da OMS foi uma folha informativa incentivando a lavagem das mãos como uma medida 

essencial de combate ao coronavírus, intitulada “WHO Save Lives: Clean Your Hands In The 

Context Of COVID-19” (WHO, 2020g). Essa análise indica que o Consórcio Nordeste atuou 

como uma espécie de representação científica da OMS no Brasil, evidenciado pelo notável 

alinhamento com as diretrizes e ações adotadas pela comunidade internacional. 

Os documentos da OMS (WHO, 2020f; 2020g) supracitados apresentam uma estratégia 

global que marca a essencialidade da mobilização de todos os setores da sociedade para 

enfrentar a pandemia. Tanto a OMS quanto o C4NE (2020c; 2020d; 2020e) enfatizam a 

necessidade de envolver ativamente comunidades, reconhecendo que a participação de todos é 

primordial para prevenir a transmissão e controlar a disseminação do vírus. O C4NE, em seus 

BO-3, BO-4 e BO-5, sobreleva medidas sanitárias, distanciamento social, uso de máscaras e 

alerta contra a flexibilização precoce do distanciamento social, alinhando-se com as orientações 

globais. A adaptação de estratégias com base no risco, capacidade e vulnerabilidade é outra 

conexão evidente. Tanto a OMS quanto o C4NE reconhecem a importância de ajustar as 

estratégias de resposta de acordo com a intensidade da transmissão e a capacidade do sistema 

de saúde. O C4NE, especificamente no BO-5 (C4NE, 2020e), discorre sobre a essencialidade 

da desinfecção de locais públicos, uma medida em sintonia com a abordagem global de redução 

da exposição. Os documentos enfatizam a proteção dos trabalhadores da saúde e grupos 

vulneráveis, seja por meio do fornecimento de EPIs ou garantindo a continuidade dos serviços 

essenciais de saúde. 

Os BOs 4, 5, 6, 13 e 14 (C4NE, 2020d; 2020e; 2020f; 2020m; 2021b) convergem em 

apontar a primordialidade das medidas de proteção às equipes de saúde no contexto da 

pandemia de COVID-19. Esses documentos advogam pela adequada provisão de Equipamentos 

de Proteção Individual (EPIs), englobando luvas, máscaras e aventais, para garantir a segurança 

durante procedimentos e assistência a pacientes. A sugestão reiterada para a renovação dessas 

medidas enfatiza a constante relevância do auxílio aos profissionais de saúde. Neste curso, 

evidenciaram-se estratégias como a testagem frequente e o rastreamento de casos, com ênfase 

na aplicação de testes rápidos direcionados prioritariamente aos profissionais na linha de frente. 
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Nesse sentido, a abordagem integrada destes boletins sublinha a proteção abrangente das 

equipes de saúde como uma peça-chave na eficaz contenção da disseminação do vírus. 

O BO-6 (C4NE, 2020f), adota, de maneira inédita, metodologias quantitativas para 

reforçar as medidas de manutenção do isolamento social, mediante a implementação de um 

lockdown mais rigoroso, que deveria ser ativado ao atingir 80% de ocupação dos leitos 

hospitalares em uma cidade, em resposta à crescente incidência de casos e óbitos relacionados 

ao coronavírus. Esta decisão foi fundamentada na recomendação da OMS (WHO, 2020b; 

2020c; 2020f; 2020g; 2020h; 2020l), que reconhece o lockdown como uma medida eficaz de 

contenção ao COVID-19. Nesta continuação, enfatizou-se a necessidade de inclusão de 

bloqueios viários e um maior controle do tráfego como parte integrante dessa medida. Nesse 

contexto, o documento aponta que, em 4 de maio de 2020, 874 municípios no Nordeste (49%) 

já haviam registrado casos confirmados de COVID-19, representando o dobro em relação ao 

levantamento de 24 de abril. 

Ademais, o Comitê (C4NE, 2020f) recomendou que todos os estados estabelecessem 

procedimentos técnicos para a criação de uma “fila única”, a fim de otimizar a ocupação de 

leitos de UTI nas redes pública e privada. Esta medida foi concebida com o intuito de assegurar 

que todos os cidadãos do Nordeste, independentemente de sua classe social, tivessem acesso 

garantido a uma acomodação em caso de necessidade de tratamento intensivo. 

Em uma das diversas críticas às estratégias de distanciamento social implementadas por 

governadores e prefeitos para combater a propagação do novo coronavírus, Bolsonaro declarou 

que o país estava “quebrando” e que a economia não iria se recuperar do lockdown. Na visão 

do então presidente, o lockdown representava um caminho do fracasso, resultando na 

deterioração da economia brasileira (Maia, 2020): 

 

O Brasil está se tornando um país de pobres. O que eu falava lá atrás, que era 

esculachado, estão vendo a realidade agora aí. Pra onde está indo o Brasil? 

Vai chegar um ponto que o caos vai se fazer presente aqui. Essa história de 

lockdown, “vamos fechar tudo”, não é esse o caminho. Esse é o caminho do 

fracasso, quebrar o Brasil. Governador, prefeito, que porventura entrou nessa 

onda lá atrás, faça como eu já fiz algumas vezes na minha vida, se desculpa e 

faça a coisa certa (Bolsonaro apud Maia, 2020). 

 

Para garantir a assertividade das ações governamentais e permitir a atuação sustentada 

pelo embasamento científico, o BO-6 (C4NE, 2020f) disponibilizou aos governos estaduais, 

uma Sala De Situação e Controle, que contava com recursos como gráficos e informações em 

tempo real dos pacientes. Essas informações foram planejadas para servir de base à alocação 
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das brigadas de saúde nos territórios e reserva de equipamentos e insumos médicos. Entre as 

principais funcionalidades da Sala de Situação e Controle estavam a visualização da evolução 

do contágio da doença em questão, a elaboração de mapas cartográficos que indicavam a 

propagação do vírus, além de detalhes sobre as características dos pacientes atendidos. A sala 

também permitiu a identificação geográfica precisa dos casos, possibilitando uma abordagem 

mais eficaz para o enfrentamento da situação. Explicitou-se que as informações geradas por 

essa ferramenta eram fundamentais para orientar a alocação estratégica das brigadas de saúde 

nos diferentes territórios. Uma imagem (ver abaixo) trazida no BO-6 indica que essa sala se 

trata de um instrumento do aplicativo Monitora COVID-19 para auxiliar a gestão da BRIGADA 

SUS/NE.36 

 

Imagem 8 – BRIGADA SUS/NE e aplicativo Monitora COVID-19 

 

Fonte: BO-6 (C4NE, 2020f). 

 

O BO-6 (C4NE, 2020f) faz considerações acerca dos testes RT-PCR para COVID-19, 

reiterando a obrigatoriedade da testagem em massa e do isolamento social rigoroso. Para tanto, 

o Comitê apontou que cada estado tivesse uma coordenação política e técnica de testagem. 

Outrossim, foi estabelecida a criação de um subcomitê de assessoramento estratégico, para 

auxiliar os governadores do Nordeste, na manipulação e tratamento de informações. 

 
36 A formação da Brigada Emergencial de Saúde do Nordeste (BRIGADA SUS/NE), foi publicada no Diário 

Oficial do Estado da Bahia em 28 de abril de 2020, conforme estabelecido pela Resolução nº 08/2020, datada de 

17 de abril de 2020 (Consórcio Nordeste, 2020d). Posteriormente, a 14ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária da 

Bahia aceitou a argumentação do Conselho Federal de Medicina (CFM), resultando na suspensão da formação da 

Brigada. A decisão ressaltou a falta de competência dos estados envolvidos para legislar sobre questões 

relacionadas ao exercício profissional de médicos (CFM, 2020). 
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Nesse cenário, foram propostas as seguintes medidas para evitar a propagação da 

infecção pelo SARS-CoV-2 nos hospitais públicos: (1) Ativar o núcleo de controle de infecção 

hospitalar para monitorar a adesão aos protocolos; (2) Conduzir a triagem de pacientes fora do 

hospital, em tendas, direcionando os sintomáticos suspeitos para áreas de alto risco, 

assegurando ambiente adequado e fluxos assistenciais em conformidade com as normas atuais 

de biossegurança; (3) Estabelecer um fluxo eficiente nas urgências, encaminhando diretamente 

para a sala de pronto atendimento os pacientes dispnéicos; (4) Organizar a circulação interna 

no hospital de modo a evitar que os profissionais envolvidos no cuidado de pacientes com 

COVID-19 transitem por outras áreas; (5) Designar áreas específicas para o processo de 

paramentação e desparamentação dos profissionais, com treinamento detalhado na técnica de 

desparamentação; (6) Assegurar treinamento abrangente para o manejo de pacientes graves em 

enfermarias e terapia intensiva, abordando temas como cuidados clínicos, intubação 

orotraqueal, atendimento a pacientes críticos e uso apropriado de EPIs para todos os membros 

das equipes; (7) Avaliar quais profissionais de saúde têm pessoas de maior risco em seus lares, 

sugerindo, se possível, a adoção de “distanciamento” dentro do domicílio; (8) Garantir opções 

de hospedagem em hotéis e pousadas para os profissionais de saúde que desejam afastar-se de 

suas famílias para maior segurança; (9) Providenciar transporte para os profissionais que não 

possuem veículos particulares, reduzindo assim o risco de infecção nos meios de transporte 

coletivos; (10) Ampliar a realização de exames de diagnóstico para todos os profissionais, 

reconhecendo a importância dos indivíduos assintomáticos e pré-sintomáticos na transmissão 

da COVID-19; (11) Garantir a institucionalização de EPIs de qualidade e em conformidade 

com os parâmetros técnicos recomendados para todos os profissionais. Essas medidas tiveram 

como objetivo principal assegurar a segurança e o bem-estar das equipes de saúde, 

reconhecendo o papel fundamental que desempenham no enfrentamento da pandemia. 

O BO-6 (C4NE, 2020f) explica que era imprescindível a desinfecção rigorosa de 

banheiros como medida crucial para prevenir infecções hospitalares. Uma pesquisa publicada 

pela revista Nature em 27 de abril de 2020 examinou a presença do SARS-CoV-2 em diferentes 

áreas de dois hospitais em Wuhan, China, o primeiro epicentro da pandemia (Liu et al., 2020). 

O estudo revelou que o vírus estava presente em níveis muito baixos em aerossóis coletados em 

enfermarias de isolamento e salas de pacientes ventiladas. No entanto, uma concentração viral 

significativa foi detectada nas áreas de banheiro dos pacientes. Os níveis de SARS-CoV-2 no 

ar em grande parte das áreas hospitalares públicas foram indetectáveis, exceto em duas áreas 

propensas a aglomeração de pessoas. No entanto, a desinfecção rigorosa do ambiente mostrou-

se eficaz na eliminação do vírus no ar. Diante disso, o Comitê Científico recomendou a 
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intensificação da desinfecção em banheiros de hospitais e outras unidades de saúde. Essa 

medida visa reduzir o risco de transmissão do vírus nesses espaços críticos, reforçando a 

necessidade da manutenção de padrões elevados de higiene para proteger pacientes e 

profissionais de saúde. 

O BO-6 (C4NE, 2020f) demonstra um alinhamento com a OMS, pois este órgão 

internacional publicou o documento “Orientação Para A Condução De Revisão Intra-Ação 

(IAR) Nacional Da COVID-19” (OPAS, 2020a)37, que fornece uma estratégia para analisar os 

sistemas públicos de saúde e de resposta a emergências a nível nacional e subnacional, como 

também para identificar as áreas que precisam de suporte imediato ou que possam receber apoio 

para a melhoria da resposta a pandemia. Outro material pertinente (WHO, 2023b) fornece 

orientações e ferramentas para conduzir uma revisão pós-ação (AAR)38 da COVID-19 no país. 

Em relação ao objeto desta pesquisa, estes documentos internacionais chamam atenção por 

considerar o nível subnacional na gestão da saúde pública, isto é, são publicações que preveem 

a atuação de entes como o Consórcio Nordeste e seu desempenho a nível regional. 

 

 
37 Uma revisão intra-ação, em inglês intra-action review (IAR), caracteriza-se por uma discussão facilitada e 

dirigida por um país, na qual as partes interessadas nacionais e subnacionais na resposta à COVID-19 têm a 

oportunidade de (i) analisar as medidas tomadas para se preparar e reagir ao surto de COVID-19 no país, com o 

objetivo de identificar práticas eficazes atuais, lacunas e lições aprendidas, e (ii) sugerir ações corretivas para 

aprimorar e fortalecer a contínua resposta à COVID-19. Além disso, as conclusões e orientações resultantes da 

IAR podem contribuir para aprimorar a gestão de emergências simultâneas e promover a segurança de saúde a 

longo prazo (OPAS, 2020a). 
38 Uma revisão pós-ação, em inglês after action review (AAR), configura-se como uma oportunidade para 

consolidar as lições obtidas a partir das IARs, conduzir uma análise mais aprofundada sobre o que funcionou e o 

que não funcionou, identificar as causas fundamentais e formular recomendações práticas para aprimorar a 

prontidão e as respostas a futuras emergências de saúde pública. Importante ressaltar que não é obrigatório ter 

finalizado uma IAR para realizar uma AAR. A metodologia delineada no guia da OMS pode ser aplicada em 

diferentes contextos (como níveis nacional e subnacional) e em situações em que tenham sido realizadas várias 

IARs, apenas uma, ou nenhuma (WHO, 2023b). 
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Imagem 9 – Roteiro do processo de revisão intra-ação (IAR)

 

Fonte: WHO/2019-nCoV/Country_IAR//2020.1 (OPAS, 2020a). 

 

Imagem 10 – Complementaridade entre IARs e AARs

 

Fonte: WHO/2019-nCoV/Country_AAR/2023.1 (WHO, 2023b). 
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O BO-7 (C4NE, 2020g) apresenta uma análise das microrregiões e dos fluxos de tráfego 

mais relevantes das rodovias do Nordeste. Ao passo, foi disponibilizado o primeiro mapa 

infográfico, que descreve o nível de isolamento social nos estados nordestinos. No mesmo 

boletim, os números de óbitos e casos na região foram atualizados, bem como é registrado os 

primórdios das atividades das Brigadas Emergenciais de Saúde do Piauí e Maranhão. Com isso, 

o Comitê renova o apelo para que os outros estados nordestinos sigam o exemplo desses dois, 

uma vez que, graças à essas equipes, foi possível descobrir novos casos de coronavírus (C4NE, 

2020g). Neste BO-7 (C4NE, 2020g), o Comitê solicitou que os governos estaduais investissem 

na testagem de COVID-19 e de dengue. Também, menciona-se a necessidade de uma maior 

divulgação dos programas assistencialistas federais, com intuito de amenizar os efeitos da crise 

econômica, intensificada pela pandemia, nas populações mais pobres. 

Há uma relação entre o BO-2 e o BO-7 (C4NE, 2020b; 2020g), pois estes documentos 

enfatizam a relevância da ciência e da colaboração internacional como pilares fundamentais no 

enfrentamento da pandemia. Quanto à utilização de recursos virtuais, o BO-2 descreve a 

implementação da sala de situação virtual e do aplicativo Monitora COVID-19. Essas 

ferramentas foram apontadas como estratégias essenciais para coletar dados, fornecer 

informações científicas e fortalecer a comunicação. Já o BO-7, embora não mencione 

explicitamente recursos virtuais, sugere a utilização de ferramentas visuais, evidenciada pela 

análise de microrregiões e a apresentação de um mapa infográfico, demonstrando a adaptação 

a recursos tecnológicos para comunicar eficazmente informações complexas. 

Os BO-6 (C4NE, 2020f) e BO-7 (C4NE, 2020g) foram publicados em maio de 2020. 

Neste período, a OMS lançou o guia “Public Health And Social Measures For COVID-19 

Preparedness And Response In Low Capacity And Humanitarian Settings” (WHO et al., 2020). 

A análise conjunta deste documento com os BO-6 e 7 BO-7 revela uma convergência em 

princípios e medidas fundamentais na abordagem da pandemia de COVID-19 em diferentes 

contextos. 

O documento da OMS (WHO et al., 2020) enfatiza a necessidade de adaptar medidas 

de saúde pública para enfrentar o COVID-19 em ambientes com recursos limitados, alegando 

a imprescindibilidade de considerar fatores demográficos, socioeconômicos, prevalência de 

outras doenças e capacidades locais. A organização internacional recomendou uma abordagem 

contextualizada baseada em princípios de saúde pública, como avaliação de riscos, 

envolvimento comunitário, treinamento de profissionais locais, suporte econômico e medidas 

preventivas. O BO-6 (C4NE, 2020f) exemplifica essa abordagem adaptativa, com destaque para 
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medidas como lockdown em áreas com alta ocupação hospitalar, “fila única” para leitos de UTI, 

ênfase em testagem em massa e desinfecção rigorosa em ambientes hospitalares. O BO-7 

(C4NE, 2020g) também adota uma abordagem ampla, enfatizando análises de microrregiões, 

atualizações frequentes, o papel das Brigadas Emergenciais de Saúde e a necessidade de 

testagem para COVID-19 e dengue, alinhando-se às diretrizes da OMS. 

Além disso, os três documentos (WHO et al., 2020; C4NE, 2020f; 2020g) compartilham 

a preocupação com a desinformação, ponderando a relevância do engajamento comunitário e 

do apoio econômico às populações vulneráveis. A relação entre os documentos evidencia-se na 

abordagem integral adotada pelas partes. Enquanto a OMS forneceu diretrizes globais 

adaptáveis, o Consórcio Nordeste teve o intuito de implementar essas diretrizes, ajustando-as 

conforme a realidade local. Esses materiais reconhecem a pertinência de uma abordagem 

flexível, fundamentada em princípios sólidos de saúde pública, e enfatizavam a necessidade de 

colaboração internacional e interdisciplinar. Ademais, as observações específicas para o 

tratamento de casos graves e críticos, o papel dos agentes de saúde comunitários, e a 

determinação em adquirir recursos e parcerias externas alinham-se com a abordagem da OMS, 

salientando o valor de uma resposta coordenada e global para enfrentar os desafios impostos 

pela pandemia. 

Os BOs 7 ao 17, 19 ao 21, 23 e 24 oferecem atualizações abrangentes sobre a evolução 

da pandemia de COVID-19 nos estados nordestinos. Esses relatórios elaboram aspectos como 

a análise detalhada das microrregiões, a introdução de estratégias específicas para o transporte 

público, o procedimento de medidas preventivas, a preocupação com novas variantes, e a 

relevância da vacinação (C4NE, 2020g ;2020h ;2020i; 2020j; 2020k; 2020l; 2020m; 2021a; 

2021b; 2021c; 2021d; 2021e; 2021g; 2021h ;2021i; 2022b; 2022c). Sobre este monitoramento 

da região, Gabas explica: 

 

Entrevistador: Como era a interação e a coordenação entre os governadores 

estaduais? Houve momentos em que os boletins traziam atualizações sobre 

cada estado. Essas sugestões eram implementadas de uma maneira 

heterogênea ou todos os estados buscavam implementar em comum acordo? 

 

Gabas: As informações vinham dos próprios estados. Teve uma inconsistência 

numa informação que veio do Ceará, mas foi superada. As recomendações 

eram passadas aos governadores. Claro que há uma análise mais precisa que 

os cientistas fazem em relação às recomendações, de acordo com suas 

pesquisas. Os governadores olham com mais amplitude. Em especial, eu vou 

citar o caso dos lockdowns: quando o Comitê Científico recomendava o 

lockdown era uma guerra, porque o governo federal não apoiou decretar, uma 

vez que o comércio fecha, fecha a indústria, fecha a escola, fecha tudo. Mas, 

no geral, todas as recomendações foram acatadas. 
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Este trecho da entrevista elucida que surge uma tensão entre as recomendações 

científicas e as considerações políticas e econômicas em torno da implementação de lockdowns. 

A resistência do então governo federal em apoiar os lockdowns reflete, em meio a outras 

atitudes questionáveis, um projeto deliberado a favor da disseminação do coronavírus, criando 

uma dicotomia entre saúde e economia. O governo federal da época demonstrava maior 

preocupação com os interesses da iniciativa privada, valorizando mais o dinheiro do que a vida 

das pessoas. Apesar dessas divergências, Gabas sugere que, em geral, as recomendações do 

C4NE foram amplamente acatadas pelos governadores, configurando um compromisso 

coletivo da região Nordeste em combater a pandemia. 

O BO-8 (C4NE, 2020h; Nicolelis, 2021), além de apresentar gráficos gerados pela sala 

de situação virtual, introduziu uma inovação: a Matriz de Risco, que avaliava a pressão sobre o 

sistema de saúde, a situação da pandemia em nível local, a consideração geográfica e a eficácia 

do isolamento social. A defesa do BO-8, para não relaxar as medidas de isolamento social, 

baseia-se na observação de uma leve diminuição no ritmo de crescimento de casos confirmados 

e óbitos em algumas localidades do Nordeste, atribuída a planos de isolamento mais rigorosos, 

como o lockdown em Fortaleza, São Luís e Grande Recife. Apesar disso, os números totais 

ainda estavam em ascensão em toda a região, sem que nenhum estado tenha atingido o pico da 

doença até o momento deste boletim. O Comitê reconheceu as dificuldades econômicas e os 

prejuízos causados pelo isolamento prolongado, especialmente para trabalhadores de baixa 

renda em setores não essenciais. No entanto, enfatizou que, devido ao não atingimento do pico 

da epidemia em nenhum estado do Nordeste, não era apropriado flexibilizar as medidas 

restritivas. A argumentação foi respaldada por gráficos apresentados, demonstrando o número 

de casos novos e óbitos que continuavam a dobrar em intervalos específicos. A posição do 

Comitê de que o cenário atual não suportava a flexibilização (ou relaxamento) das medidas de 

isolamento social na região foi abordada ou reforçada nos BOs 3, 6, do 8 ao 10 e do 11 ao 24 

(C4NE, 2020c; 2020f; 2020h; 2020i; 2020j; 2020k; 2020l; 2020m; 2021b; 2021c; 2021d; 

2021e; 2021f; 2021g; 2021h ;2021i; 2022a; 2022b; 2022c). 

A interligação entre o BO-8 (C4NE, 2020h) e o documento da OMS “Criteria for 

releasing COVID-19 patients from isolation” (WHO, 2020i), ambos publicados em junho de 

2020, revela uma abordagem baseada em evidências na gestão da pandemia. Enquanto o C4NE 

reiterava que as medidas de isolamento não deveriam ser relaxadas, a OMS estabeleceu critérios 

para poder tirar pacientes do isolamento. O BO-8 enfatiza as dificuldades em flexibilizar o 

isolamento devido à ausência do pico epidêmico em nenhum estado até a data do documento. 
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Esta abordagem está alinhada com as diretrizes da OMS, que trata da complexidade da gestão 

clínica de pacientes com COVID-19, reconhecendo que, mesmo após a resolução dos sintomas, 

alguns pacientes podem permanecer positivos para o vírus em testes de RT-PCR por várias 

semanas, sem implicar necessariamente em capacidade de transmissão. O BO-8 introduz uma 

inovação, a Matriz de Risco, que avalia a pressão sobre o sistema de saúde, a situação 

pandêmica local, geografia e a eficácia do isolamento social. Essa conduta se alinha com a 

orientação da OMS, que propõe a flexibilização dos critérios de alta hospitalar com base em 

fatores clínicos, sem estrita dependência de testes PCR repetidos. Em conjunto, esses aspectos 

integram considerações clínicas e epidemiológicas, em consonância com as melhores práticas 

indicadas pela OMS. 

Outro ponto comum foi o reconhecimento da complexidade da situação, considerando 

as dificuldades econômicas causadas pelo isolamento prolongado, mas convergindo na ênfase 

à segurança e à necessidade de decisões fundamentadas em evidências científicas. Enquanto o 

BO-8 se concentrava nas peculiaridades regionais e na implementação do isolamento, a 

orientação da OMS forneceu uma base científica global para a gestão clínica e a liberação 

segura de pacientes. Essa convergência entre o BO-8 e as diretrizes da OMS advoga pela 

adaptabilidade e ajuste contínuo das estratégias de resposta à pandemia, à medida que novas 

evidências científicas emergem (C4NE, 2020h; WHO, 2020i). 

O BO-9 (C4NE, 2020i) configura-se como um dossiê elaborado para reforçar todas as 

sugestões previamente propostas e, de maneira urgente, aventar a implementação do lockdown 

em todas as capitais nordestinas. Essa medida é motivada pelo risco iminente do que é 

denominado como “efeito bumerangue”39 na região, descrevendo a possibilidade de migração 

de pessoas infectadas levando o vírus para os interiores do Brasil. 

O termo “efeito bumerangue” é central na argumentação do BO-9 (C4NE, 2020i), 

respaldado por estudos desenvolvidos pelo próprio C4NE, os quais corroboram essa 

preocupação, denunciando a interiorização da pandemia que seria reiterada no BO-10 (C4NE, 

2020j). Neste seguimento, assinalou-se que se todas as medidas anteriormente sugeridas pelos 

estados tivessem sido adotadas, milhares de vidas poderiam ter sido preservadas. Este 

documento frisa a contribuição técnica e científica oferecida pelo C4NE, seus subcomitês e pelo 

organismo derivado, que inclui diversos voluntários de todo o país, notavelmente o Projeto 

Mandacaru. O BO-9 marca uma mudança quantitativa, evidenciada pelo aumento no número 

 
39 Este trecho não se refere ao conceito proposto por Keck e Sikkink (1999), explicado anteriormente. Trata-se de 

um termo utilizado pelo próprio C4NE com outro sentido. 



96 

 

de páginas em comparação com os boletins anteriores, demonstrando a complexidade e a 

abrangência das informações apresentadas. 

O BO-9 refere-se a um relatório elaborado pela Blavatnik School da Universidade de 

Oxford para se posicionar contra o relaxamento das medidas de isolamento social (C4NE, 

2020i; BSG, 2020). Concluiu-se que todas as iniciativas de abertura implementadas no Brasil 

até aquele momento foram precipitadas e não estavam em conformidade com as normas 

orientativas estabelecidas pela OMS. 

O BO-9 (C4NE, 2020i) alvitra uma série de medidas. A primeira delas preconizou a 

imediata implementação de lockdown e a reversão de medidas de afrouxamento do isolamento 

social em áreas com tendências crescentes ou em platô, evidenciadas por um índice de 

transmissibilidade (Rt) superior a 1 e uma taxa de ocupação de leitos que ultrapasse os 80%. A 

flexibilização apenas seria justificada cientificamente se o Rt se mantivesse consistentemente 

abaixo de 1, com quedas sustentadas nos indicadores de casos e óbitos por mais de 14 dias, 

juntamente com uma taxa de ocupação em torno de 70%, conforme prescrito pela OMS. Esta 

consideração foi reforçada no BO-10 (C4NE, 2020j). 

O BO-9 aconselha lockdown imediato especificamente em cidades como Salvador, Feira 

de Santana, Itabuna, Teixeira de Freitas (BA), Maceió (AL), Aracaju (SE) e Caruaru (PE), com 

base nos indicadores da Matriz de Risco. Subsequentemente, prescreveu-se barreiras sanitárias 

em entroncamentos rodoviários, permitindo tráfego essencial. Ainda, o Comitê recomendou a 

adesão de Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco e Alagoas ao Monitora COVID-19 e Matriz 

de Risco para coordenação regional. Refletindo uma abordagem global, o enfoque foi baseado 

em dados para conter a propagação, identificar precocemente casos e coordenar esforços 

regionais (C4NE, 2020i).  

Os BOs 6, 7, 8, 9, 13, 18, 21, 23 e 24 (C4NE, 2020f; 2020g; 2020h; 2020i; 2020m; 

2021f; 2021i; 2022b; 2022c) compartilham uma abordagem unificada em relação à busca ativa 

no contexto da saúde pública. Esses documentos discorrem sobre a necessidade de identificar 

precocemente casos, especialmente enfatizando a realização de testes de antígeno em 

indivíduos sintomáticos. Em particular, há ênfase na busca ativa para identificar aqueles que 

ainda não receberam a segunda dose ou a dose de reforço, com a participação ativa de agentes 

comunitários de saúde.  

Ao ilustrar a situação nos Estados Unidos, o BO-9 (C4NE, 2020i) adverte contra 

afrouxamentos prematuros do isolamento social sem critérios epidemiológicos objetivos, como 

os propostos pela OMS. Apresentou-se os casos no “sun belt” americano como exemplo de 

consequências desastrosas de decisões baseadas apenas em parâmetros econômicos, 
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sublinhando que países com sucesso no manejo da pandemia também enfrentam novos surtos, 

requerendo a retomada de medidas rigorosas. Os alvitres apresentados incluem melhorias na 

capacidade de identificar, isolar, testar e rastrear contatos. As propostas medidas constituem-se 

como a integração de informações de notificação de casos, realização de testes moleculares com 

rapidez, inquéritos de soroprevalência periódicos, especialmente em grupos específicos, e a 

continuidade de testagens em profissionais de saúde. O BO-9, portanto, demonstra a 

necessidade de abordagens cuidadosas e baseadas em dados para a gestão da fase de isolamento 

social, enfatizando decisões embasadas em critérios epidemiológicos e a continuidade de ações 

preventivas e de monitoramento. 

No mês de publicação do BO-9 (C4NE, 2020i), julho de 2020, emanaram quatro 

documentos da OMS: “Investing in and building longer-term health emergency preparedness 

during the COVID-19 pandemic” (WHO, 2020j); “Preventing and managing COVID-19 across 

long-term care services: Policy brief” (WHO, 2020k); “Water, sanitation, hygiene, and waste 

management for SARS-CoV-2, the virus that causes COVID-19” (WHO, 2020l); “Orientação 

Para A Condução De Revisão Intra-Ação (IAR) Nacional Da COVID-19” (OPAS, 2020a). 

Estes materiais compartilham uma convergência de princípios e diretrizes que se alinham de 

maneira significativa com as linhas tratativas apresentadas no BO-9. Todos esses documentos, 

de maneiras distintas, enfatizam a necessidade de uma abordagem cientificamente 

fundamentada, coordenada e preventiva para enfrentar a pandemia de COVID-19. Estes 

materiais observam a pertinência de abordagens coordenadas e multissetoriais. A OMS aborda 

investimentos a longo prazo, ecoando no BO-9 com a sugestão de mecanismos permanentes, 

como o aplicativo Monitora COVID-19, para informar estratégias de resposta. Os documentos 

convergem na necessidade de preparar sistemas de saúde para futuras emergências de saúde 

pública. 

A apreensão expressa no BO-9 (C4NE, 2020i) em relação aos possíveis relaxamentos 

sociais está intrinsecamente alinhada às observações apresentadas no documento da OMS sobre 

cuidados de longo prazo (WHO, 2020k). Este último expõe as fragilidades sistêmicas 

evidenciadas durante a pandemia nesses serviços, ressaltando a imperatividade de políticas 

coordenadas e preventivas. Os documentos sublinham o peso da coordenação eficaz entre os 

setores de saúde e cuidados de longo prazo. Enquanto o BO-9 apresentou medidas 

emergenciais, como lockdown e a implementação de brigadas de saúde, para conter a 

propagação do vírus, o documento da OMS assinalou políticas direcionadas e a valorização da 

força de trabalho nos serviços de cuidados de longo prazo. 
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O BO-9 (C4NE, 2020i) e o documento da OMS sobre água, saneamento e higiene 

(WHO, 2020l) convergem na consideração crítica de medidas específicas para conter a 

propagação do SARS-CoV-2, sublinhando a necessidade de abordagens embasadas em 

evidências científicas. Os documentos reconhecem a relevância de práticas de higiene, com o 

BO-9 sugerindo medidas como lockdown e criação de brigadas de saúde para conter o vírus, 

enquanto o documento da OMS sobrelevava a higiene das mãos como uma das medidas mais 

importantes para prevenir a infecção por SARS-CoV-2. Outro ponto deste documento da OMS 

com o BO-9 enfatiza a necessidade da desinfecção adequada da água e do tratamento de 

resíduos para reduzir a propagação do vírus. Outro destaque em comum foi a necessidade de 

treinamento adequado e acesso a equipamentos de proteção pessoal para trabalhadores de 

saneamento. Ao considerar a prevenção de doenças infecciosas e os benefícios à saúde 

associados a boas práticas de água e saneamento, os documentos indicavam que as medidas 

para SARS-CoV-2 podem ter implicações mais amplas em termos de saúde pública. O BO-9, 

ao sugerir a instituição imediata de lockdown, e o documento da OMS, ao considerar as práticas 

de água e saneamento, convergem na direção de estratégias eficazes para proteger a população 

contra a propagação do vírus. 

O documento da OMS sobre a realização de revisões intra-ação em nível nacional 

(OPAS, 2020a) alega que é imperativo analisar a capacidade funcional dos sistemas de resposta 

de saúde pública e de emergência durante a COVID-19. Essa orientação da OMS, que 

enfatizava a necessidade de avaliações internas detalhadas, alinha-se com a abordagem 

preventiva e baseada em evidências científicas proposta no BO-9 (C4NE, 2020i). Ao sugerir a 

criação imediata de brigadas emergenciais de saúde e adoção do aplicativo Monitora COVID-

19 para informações detalhadas sobre novos focos de infecção, o C4NE refletiu a ênfase do 

documento de IAR da OMS na pesquisa ativa de casos nas fases iniciais, com testagem massiva 

da população. Ambos realçavam identificar precocemente os casos para uma resposta eficaz. 

Portanto, ao incluir o documento sobre IAR, podemos observar que há uma coerência 

consistente entre os documentos da OMS e o BO-9 do Consórcio. Os documentos compartilham 

a necessidade de uma abordagem coordenada e embasada em evidências, promovendo 

avaliações internas, inspeção ativa de casos, testagem massiva e uso de ferramentas 

tecnológicas para responder à crise de saúde. 

Nesta continuidade, a OMS, em alguns documentos (WHO, 2020j; 2020k; 2020m; 

2020n; OPAS, 2020a), alinha-se com o campo de estudo da paradiplomacia ao considerar o 

combate à pandemia de COVID-19 em níveis de governança além do internacional, abrangendo 

o nacional, subnacional, local, regional e comunitário. A organização destacou levar em conta 
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as capacidades e suas variações em cada país, bem como de atentar para as disparidades em 

cada âmbito. Essa abordagem converge com a teoria de Hocking (1993; 1999), que discute 

políticas multinível, sugerindo que as políticas públicas relacionadas à atuação internacional 

transitam por diversos níveis ou camadas governamentais. Nesse processo, ambos os atores 

interagem entre si e colaboram simultaneamente com a entidade estrangeira, caracterizando, 

portanto, a paradiplomacia. 

A declaração contida no BO-10 (C4NE, 2020j), publicado em agosto de 2020, refletiu 

uma postura crítica em relação à gestão do presidente Bolsonaro no combate à COVID-19, ao 

apontar a ausência notável do Governo Federal, especialmente do Ministério da Saúde, na 

coordenação de ações efetivas de combate à pandemia. A ênfase nas projeções do Subcomitê 

de Modelagem, indicando um aumento significativo nos casos e óbitos até setembro de 2020, 

reforçava a necessidade do governo federal aderir a uma abordagem mais alinhada com as 

diretrizes internacionais do C4NE e da OMS. Em resumo, o documento evidenciava uma 

postura crítica à condução do governo central brasileiro, apontando a relevância de seguir 

parâmetros científicos reconhecidos globalmente para enfrentar a pandemia de forma mais 

eficaz. 

O BO-10 (C4NE, 2020j) apresenta considerações fundamentais, alicerçadas em análises 

dos relatórios estaduais. Primeiramente, enfatiza-se a carência de evidências científicas, 

apoiando-se nos dados das Secretarias de Saúde estaduais, que indiquem uma tendência 

irreversível de redução dos casos de COVID-19. Ao apontar que os valores médios do risco 

epidêmico R(t) permanecem acima de 1.0 por estado, o Comitê adverte sobre o potencial de 

descontrole e ressurgimento da pandemia. Adicionalmente, mesmo reconhecendo a diminuição 

lenta dos números nas capitais, especialmente onde medidas de isolamento social foram 

eficazes, o BO-10 discute a não recomendação de um relaxamento progressivo de tais medidas, 

considerando o temor do efeito “bumerangue”. Outro ponto crucial levantado refere-se à falta 

de padronização nos dados provenientes das Secretarias Estaduais de Saúde, identificada como 

um obstáculo à modelagem estadual precisa. O Comitê instava o Consórcio Nordeste a 

esmerilar a padronização desses dados, considerando que as medidas a serem adotadas 

dependiam diretamente das projeções resultantes dos processos de modelagem. Outrossim, o 

conselho de registrar os casos com base no dia real da ocorrência, em detrimento do momento 

da constatação nos exames, foi enfatizado como essencial para aumentar a precisão das 

previsões futuras. 

O BO-10 (C4NE, 2020j) e os relatórios da OMS, intitulados “WHO COVID-19 

Preparedness And Response Progress Report – 1 February to 30 June 2020” (WHO, 2020m) 
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e “Pulse Survey On Continuity Of Essential Health Services During The COVID-19 Pandemic” 

(WHO, 2020n), compartilham importantes semelhanças em suas abordagens para enfrentar a 

pandemia de COVID-19. No BO-10, essa coordenação foi mencionada em relação as políticas 

multiníveis, reconhecendo a pertinência de diferentes níveis de governança. Os relatórios da 

OMS, publicados no mesmo mês do BO-10, agosto 2020, reforçavam essa abordagem, no que 

tange à importância das operações em níveis regional, nacional e subnacional. A globalização 

de recursos e informações é um tema comum nos dois documentos. 

Sobre o BO-10 (C4NE, 2020j) em relação ao “WHO COVID-19 Preparedness And 

Response Progress Report – 1 February to 30 June 2020” (WHO, 2020m), ambos salientam a 

necessidade crítica de coordenação internacional para apoiar os países na elaboração e 

implementação de suas respostas. Os documentos reconhecem a essencialidade de fornecer 

informações em tempo real, acesso oportuno a suprimentos essenciais e treinamento baseado 

nas últimas orientações técnicas e melhores práticas em escala global. A transparência e 

cooperação internacional foram debatidas em ambos os contextos, com ênfase na necessidade 

de garantir a equidade no acesso a vacinas e diagnósticos. 

Os materiais (C4NE, 2020j; WHO, 2020m) delineiam pilares fundamentais para a 

resposta à pandemia, incluindo coordenação no nível do país, comunicação de riscos, vigilância, 

equipes de resposta rápida, investigação de casos, controle de infecções, gestão de casos, 

suporte operacional e logístico, e manutenção de serviços de saúde essenciais. Uma 

convergência adicional é observada no peso atribuído à estrutura regional. O relatório da OMS 

destacou o papel notório das regiões e das plataformas de parcerias regionais, semelhante à 

ênfase no BO-10 sobre a necessidade de abordagens regionalizadas para lidar com a pandemia. 

O BO-10 (C4NE, 2020j), ao ser contextualizado em relação ao “Pulse Survey On 

Continuity Of Essential Health Services During The COVID-19 Pandemic” (WHO, 2020n), 

evidencia uma convergência nas preocupações sobre a manutenção dos serviços de saúde 

essenciais em meio à pandemia. Enquanto o BO-10 criticava a falta de adesão rigorosa às 

considerações do C4NE e da OMS, o “Pulse Survey” da OMS salientava a necessidade de 

implementar padrões de prevenção e controle de infecções (IPC) para prevenir e gerenciar casos 

de COVID-19. Ambos apontam para estratégias de mitigação, como triagem, consultas online 

e mudanças nas práticas de prescrição. 

Uma das questões centrais nos BOs, do 11 ao 23, refere-se à complexidade da retomada 

das aulas presenciais nas escolas (C4NE, 2020k; 2020l; 2020m; 2021a; 2021b; 2021c; 2021d; 

2021e; 2021f; 2021g; 2021h ;2021i; 2022a; 2022b). Destaca-se a necessidade de decisões 

embasadas em evidências científicas, considerando, além da segurança contra a COVID-19, 
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aspectos alimentares e psicoemocionais. Assinala-se que as crianças tinham baixo risco, 

indicando que o fechamento isolado de escolas tinha impacto limitado. Contudo, considera-se 

a indispensabilidade de medidas de mitigação, citando experiências de outros países. Ainda, 

alertou-se para desigualdades exacerbadas pela quarentena no sistema educacional nordestino 

e propõe a utilização de programas existentes, como o Programa Saúde na Escola, e ferramentas 

de monitoramento. Os compêndios oferecem instruções para a retomada gradual das aulas, 

enfatizando análise local, medidas de prevenção, capacidade de identificação e testagem, 

estruturação de grupos de proteção integral e criação de uma Rede de Proteção Integral no 

Nordeste, além de sugerir a aplicação da vacina nas escolas. 

Sobre as vacinas, O BO-11 (C4NE, 2020k) pontua que o Comitê não apoiava os estudos 

clínicos de vacinas sem aprovação da ANVISA e CONEP, exigindo transparência nos detalhes 

e protocolos. No mesmo boletim, o Comitê alerta que não recomendou nenhuma vacina 

candidata para estudos clínicos na região e não estava envolvido em discussões ou negociações 

com fornecedores privados ou governos estrangeiros. O C4NE estava consultando especialistas 

em vacinas para se posicionar sobre esse tema no futuro. Isto indica que a tentativa de aquisição 

da vacina russa Sputnik-V foi uma ação do Consórcio Nordeste independente de seu próprio 

Comitê Científico. No trecho seguinte, Gabas esclarece essa tratativa: 

 

Entrevistador: Em alguns boletins, na época da negociação da vacina russa, 

foi pedido que o Consórcio fosse mais transparente com o Comitê em relação 

a esse processo. Como é que estava sendo esse diálogo? 

 

Gabas: De fato, havia um pedido do Comitê Científico de participar das 

negociações e da gestão. Não era o papel dele. O Comitê não faz a gestão, ele 

faz recomendações à gestão. Ele recomendava vacinas. Entretanto, a 

responsabilidade dessas negociações era dos gestores do Consórcio e dos 

governadores nordestinos, não do Comitê. 

 

Constata-se que o C4NE demonstrou uma nítida vontade de desempenhar um papel mais 

ativo nas negociações de vacinas, disposto a participar de maneira direta do processo decisório, 

indo além de simplesmente fazer sugestões. Esta intenção foi expressa através de solicitações 

de maior transparência e inclusão nas discussões relacionadas à aquisição de vacinas. Portanto, 

a tentativa de aquisição da vacina russa Sputnik-V pelo Consórcio Nordeste, independentemente 

do parecer do seu próprio Comitê Científico, evidencia uma tensão entre o Consórcio e seu 

comitê. Neste sentido, Gabas ponderou que o papel do Comitê era recomendar, não gerir, e que 

a responsabilidade pelas negociações recaía sobre os gestores do Consórcio e os governadores, 

sugerindo uma divisão de papéis e uma possível falta de alinhamento entre as partes envolvidas. 
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A OMS juntamente à UNESCO e ao UNICEF publicaram um documento (WHO; 

UNESCO; UNICEF, 2020) com considerações sobre medidas de saúde pública relacionadas às 

escolas no contexto da COVID-19, com diretrizes para gerir a situação dentro e fora das salas 

de aula. Também se observa que o Comitê (C4NE, 2020k) demonstrou preocupação com a 

justiça social, mencionando com frequência as questões de desigualdades econômicas, e como 

a pandemia e a quarentena acentuaram esses desafios característicos do contexto brasileiro. 

Outro ponto tratado no BO-11 (C4NE, 2020k) foi a questão vacinal, no qual pontua-se que o 

Comitê não recomendou, em momento algum, devido à falta de comprovação científica 

suficiente, qualquer vacina candidata para combater à COVID-19, aos governadores da região. 

Ainda, é escrito que o C4NE (2020k) não estava envolvido, nem foi consultado, nas 

negociações ou discussões dos governantes, com fornecedores privados ou governos 

estrangeiros, para adquirirem vacinas experimentais, a ser testadas no Nordeste do país. 

Considerando esses pontos colocados pelo Comitê (C4NE, 2020k), observa-se que apesar do 

mesmo ser uma criação do Consórcio, esse último não segue todas as diretrizes ou posturas 

orientadas pelo primeiro. 

No que tange às diretivas para o enfrentamento da pandemia, nota-se que nem todos os 

estados do Nordeste as seguiram inicialmente. Adicionalmente, retrata-se a falta de alinhamento 

entre o Consórcio e o Comitê em relação à aquisição de vacinas. O Consórcio, aspirando uma 

atuação mais independente do governo federal, tentou contornar a questão da imunização 

populacional pela via paradiplomática. Esse posicionamento resultou em uma atuação que se 

afastou das orientações de sua própria junta científica. Posteriormente, o C4NE (2021a) emitiu 

parecer favorável à vacina russa, Sputnik-V. Entretanto, os critérios impostos pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), e a declaração do Ministério da Saúde, de que não 

pretendia incluir esse imunizante no Plano Nacional de Imunização (PNI), levaram o Consórcio 

a cancelar a compra do produto russo (ICTIM, 2021). 

O BO-11 (C4NE, 2020k) e os documentos da OMS, publicados em setembro de 2020, 

“Considerations for School-Related Public Health Measures in the contexto of COVID-19” 

(WHO, 2020o) e o “Schools and Other Educational Institutions Transmission Investigation 

Protocol for Coronavirus Disease 2019” (WHO, 2020p) compartilham preocupações 

relacionadas à gestão da pandemia em ambientes educacionais, cada um focando em diferentes 

perspectivas e abordagens. O BO-11 discute a complexidade da retomada das aulas presenciais 

na região Nordeste do Brasil, considerando aspectos alimentares, psicoemocionais e 

desigualdades exacerbadas pela quarentena. O boletim enfatiza a necessidade de medidas de 

mitigação e propõe diretrizes para a retomada gradual das atividades escolares na região. O 
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documento “Considerations for School-Related Public Health Measures” fornece diretrizes 

amplas para a implementação de medidas de saúde pública em ambientes escolares em nível 

global. O material sustenta que se deveria manter a continuidade educacional, priorizando a 

saúde e segurança dos alunos e dos profissionais da educação. Aborda-se temas como 

distanciamento físico, uso de máscaras, higiene pessoal e limpeza de instalações, oferecendo 

orientações abrangentes adaptáveis a diferentes realidades e contextos globais. O “Schools and 

Other Educational Institutions Transmission”, por sua vez, apresenta um protocolo de 

investigação para entender a dinâmica de transmissão do SARS-CoV-2 em instituições 

educacionais. Visa-se coletar dados para estimar taxas de infecção, ataque clínico secundário, 

fração de infecções assintomáticas, além de caracterizar casos primários e secundários de 

COVID-19. O protocolo abrange aspectos como o período de incubação, a duração da 

infecciosidade e a detecção da transmissão do vírus. A relação entre esses documentos está na 

convergência de preocupações comuns relacionadas à segurança, continuidade educacional e à 

necessidade de medidas específicas para mitigar a disseminação do vírus em ambientes 

educacionais. Assim, nota-se que o Consórcio Nordeste, devido ao seu alinhamento às 

orientações internacionais, atua como uma caixa de ressonância da OMS a nível regional, no 

que se refere à gestão escolar durante a pandemia de coronavírus. 

Os BO-12 (C4NE, 2020l) e BO-13 (C4NE, 2020m) compartilham preocupações em 

relação ao aumento do fluxo de portadores do Sars-Cov-2 durante a temporada de verão no 

Nordeste, principalmente de turistas europeus. Em resposta a essa preocupação, os documentos 

admoestam a implementação de estandes sanitários em aeroportos, equipados com equipes de 

saúde munidas de folhetos informativos, dispositivos para aferição de temperatura e kits de 

testagem rápida para passageiros provenientes do exterior. A identificação precoce de possíveis 

casos e uma resposta imediata são pontos convergentes nas sugestões. 

Além disso, o BO-12 (C4NE, 2020l) propõe a obrigatoriedade de quarentena de 14 dias 

para turistas que não apresentem atestados comprovando a ausência de infecção pelo Sars-Cov-

2. Essa precaução objetivou evitar a disseminação do vírus e garantir um período de 

monitoramento adequado para detectar possíveis sintomas em visitantes recentes. Dessa forma, 

as medidas sugeridas almejavam fortalecer a vigilância nos pontos de entrada, minimizando a 

probabilidade de novas infecções e contribuindo para a segurança sanitária durante a temporada 

de verão no Nordeste. O BO-13 (C4NE, 2020m) complementa as medidas do BO-12, indica a 

instalação de laboratórios em aeroportos, a exigência de atestados negativos prévios para 

passageiros internacionais, stands sanitários, quarentena obrigatória e a possibilidade de 

solicitar o fechamento do espaço aéreo brasileiro na região Nordeste em situações críticas, 



104 

 

coordenando com as autoridades federais e, se fosse necessário, com a intervenção do Supremo 

Tribunal Federal. 

Com base nos dados apresentados no BO-12 (C4NE, 2020l), o Comitê destacou que, 

embora haja uma aparente redução de casos nos estados nordestinos, não havia evidências 

sólidas de uma tendência irreversível de queda de infectados pelo COVID-19. O risco de um 

“efeito bumerangue” persistia. A diminuição de casos foi atribuída a fatores como infecção de 

pessoas assintomáticas, eficácia do isolamento social e aumento da capacidade hospitalar. 

Contudo, a falta de padronização nas informações das Secretarias de Saúde gerou incertezas, 

induzindo a uma ilusão de encerramento da pandemia. Sopesa-se que os registros de infectados 

e óbitos correspondam à data real.  

O BO-13 (C4NE, 2020m) elabora um apelo para que a entidade convoque todos os 

governadores brasileiros para a criação de uma “comissão nacional de vacinação” 

independente, composta por especialistas brasileiros, para orientar todos os governadores do 

país na definição de uma estratégia nacional. Este chamado configurou uma forma de 

paradiplomacia, pois implica em diálogo com atores externos para a aquisição de insumos e 

trâmites necessários relacionados à imunização da população. Adicionalmente, esta ocorrência 

representa uma gestão independente da direção federal, objetivando gerir localmente os efeitos 

da crise sanitária do coronavírus. 

O BO-13 (C4NE, 2020m) apresenta o papel do Consórcio Nordeste na abordagem à 

pandemia, pretendendo conter uma segunda onda epidêmica na região. À vista disso, a 

paradiplomacia da associação nordestina é incentivada, com a sugestão de que o Consórcio 

atuasse como um bloco coeso, partindo de uma única voz e diretriz, para fortalecer as 

negociações com fornecedores internacionais de vacinas. Neste caso, os objetivos 

internacionais estavam relacionados a discussões científicas, tratativas operacionais e na 

definição de uma estratégia unificada de vacinação para a região. Ponto que foi reforçado nos 

BOs 14 e 15 (C4NE, 2021b; 2021c). Isso fortaleceu a posição do Consórcio a nível nacional 

como também internacional, permitindo uma participação efetiva na definição da melhor 

estratégia de vacinação em colaboração com órgãos como o Ministério da Saúde e autoridades 

governamentais. 

Ainda no BO-13, alega-se a necessidade de transparência nas tratativas de aquisição de 

vacinas, aconselhando o compartilhamento contínuo de informações com o Comitê Científico 

para embasar instruções científicas apropriadas. Dessa forma, evidencia-se que o C4NE percebe 

o Consórcio como um organismo que almeja alcançar certa independência em território 
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nacional e projeção internacional. No entanto, observa-se que a organização nordestina 

enfrentou desafios em agir de forma unificada, prejudicando a efetivação de seus objetivos.  

Os BOs 13 e 14 (C4NE, 2020m; 2021b) ressaltam a substancialidade de negociações 

efetivas com fornecedores internacionais, orientando que o Consórcio Nordeste busque vacinas 

aprovadas por órgãos nacionais ou com reconhecimento internacional, como ANVISA, FDA 

americano e CDC europeu. Em situações emergenciais, sugere-se considerar o uso de vacinas 

aprovadas por essas entidades mesmo antes da aprovação formal da ANVISA. Isto indica um 

endosso à atuação paradiplomática por parte do Consórcio em um cenário complexo, que inclui 

a urgência de conter a disseminação de um vírus mortal, a postura deliberada da gestão 

Bolsonaro em não gerenciar adequadamente a pandemia e, principalmente, a expectativa de 

agir de forma independente, sem depender da aprovação de um organismo nacional brasileiro, 

como a ANVISA. 

Não obstante, diante da possibilidade do governo federal não assumir a responsabilidade 

nacional pela campanha de vacinação, o BO-13 informa (2020m) que os estados nordestinos 

começassem a elaborar, de forma emergencial, planos de contingência para a realização de uma 

campanha de vacinação regional. Essas medidas, articuladas pelo Consórcio Nordeste, 

evidenciam a eficácia da paradiplomacia no anseio por soluções internacionais e nacionais no 

enfrentamento da pandemia. 

Os BOs 13, 14, 15, 21, 22, 23 e 24 (C4NE, 2020m; 2021b; 2021c; 2021i; 2022a; 2022b; 

2022c) coadunam em várias diretrizes e estratégias. Em comum, defendem a ênfase na 

implementação de isolamento social rigoroso, especialmente em localidades com taxa de 

ocupação de UTIs acima de 80%, a proibição de eventos que possam gerar aglomerações, como 

festividades de fim de ano e Carnaval, a retomada segura das atividades presenciais, o reforço 

das medidas preventivas. 

Os BOs 10 e do 19 ao 24 convergem em sua ênfase na necessidade de intensificar a 

cobertura vacinal para reduzir significativamente a susceptibilidade a casos graves da COVID-

19 (C4NE, 2020j; 2021g; 2021h; 2021i; 2022a; 2022b; 2022c). Os BOs 23 e 24 (C4NE, 2022b; 

2022c) salientam que, embora cerca de 80% da população do país já tenha recebido duas doses, 

pouco mais de 40% receberam a dose de reforço, conforme os boletins citados e o Instituto 

Butantan (2021).  

O BO-13 (C4NE, 2020m) enfatiza a necessidade de compartilhamento abrangente de 

informações sobre as negociações em curso relacionadas à aquisição de vacinas e à estratégia 

de vacinação regional com a junta científica. Este intercâmbio de dados planejava proporcionar 

orientações mais precisas e diretrizes aprimoradas para o Consórcio Nordeste por parte da junta 
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científica. Contudo, observa-se uma lacuna na transparência do Consórcio para com o C4NE, 

indicando uma deficiência na coesão organizacional, não apenas entre os governadores da 

região, mas também dentro de seus grupos afiliados, como o Comitê Científico. 

De maneira inédita, o BO-15 (C4NE, 2021c) sustenta que os governadores do Nordeste 

se mobilizem para comprar, diretamente, as vacinas do coronavírus, desde que essas já tenham 

sido aprovadas por agências regulatórias classificadas. Assim, o Comitê apresentou especial 

interesse nas vacinas, Sputnik-V, Oxford, Janssen, Pfizer e Moderna e traz uma análise crítica 

sobre a atual situação da pandemia de COVID-19 no Brasil, alegando a intensificação da 

segunda onda e os desafios decorrentes. Diante desse cenário, o Comitê reitera a urgência de 

manter e reforçar as medidas de prevenção, especialmente nos estados do Nordeste. Na esfera 

econômica, o BO-15 (C4NE, 2021c) sugere medidas para o comércio, serviços médicos e 

escritórios, planeando reduzir aglomerações, proteger profissionais e assegurar a continuidade 

das atividades essenciais.  

Diante da constatação da incapacidade do governo federal em enfrentar eficazmente a 

pandemia de COVID-19, notável pela insuficiência na aquisição de doses de vacinas, o BO-15 

(C4NE, 2021c) legitima a urgência em aumentar o ritmo de vacinação da população. Postula-

se que os governadores mobilizem esforços para viabilizar a compra de imunizantes aprovados 

por agências regulatórias qualificadas. O Comitê realçou a necessidade de prospectar a compra 

de diferentes tipos de vacinas, incluindo a Sputnik V, com eficácia comprovada de 91,6%, e a 

vacina da Janssen, de dose única, com eficácia média de 66% (Logunov et al., 2020). 

Adicionalmente, sugere a continuidade das tratativas com a Pfizer e a exploração de 

negociações paralelas com a Moderna, conhecida por sua eficácia de 94,5% (Bshesh et al., 

2022). Em relação às vacinas de vírus inativado, a recomendação inclui a prospecção da vacina 

Sinopharma, com 79,34% de eficácia, aprovada para uso definitivo na China e em uso 

emergencial em vários países (Mallapaty, 2021). 

O BO-15 (C4NE, 2021c) sublinha o atraso significativo do Brasil na vacinação e a 

necessidade de superar obstáculos gerados pela falta de planejamento e atitudes negacionistas 

do governo federal. O Comitê enfatizou a indispensabilidade de garantir acesso irrestrito à 

vacinação. Diante dessa emergência sanitária sem precedentes, considerou-se que os 

imunizantes citados fossem adquiridos em regime de urgência, assegurando o direito 

constitucional à saúde da população brasileira. Desta forma, o documento preconiza 

enfaticamente às autoridades e gestores a estrita observância das Normas da OMS, bem como 

do Ministério da Saúde e da nota técnica expedida pela Sociedade Brasileira de Infectologistas 

(SBI). 
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O BO-16 (C4NE, 2021d) alerta para a grave crise sanitária no Brasil, marcada por uma 

segunda onda mais intensa da COVID-19. Essa situação foi resultado do relaxamento do 

isolamento social e da presença de variantes mais transmissíveis do vírus SARS-CoV-2. Para 

combater a desinformação, as diretrizes presentes nos BOs 16, 17, 19, 20, 22, 23 e 24 (C4NE, 

2021d; 2021e; 2021g; 2021h;2022a; 2022b; 2022c) preconizam a intensificação de campanhas 

de esclarecimento à população. Especial atenção é dada à contra propagação de notícias falsas, 

as quais ganham relevância em virtude da postura do ex-presidente Bolsonaro, que persistia em 

defender o relaxamento das medidas preventivas.40 

No contexto do transporte público, os BOs 16 e o 17 (C4NE, 2021d; 2021e) identifica 

pontos de ônibus e terminais como potenciais locais de disseminação do SARS-CoV-2. Para 

mitigar tal risco, requesta-se a implementação de diversas medidas, como a aferição da 

temperatura corpórea pré-embarque em terminais com direcionamento de indivíduos febris para 

unidades de saúde, o estabelecimento de limites de ocupação nos veículos com 

acompanhamento das autoridades, a intensificação da limpeza das frotas pelas empresas de 

transporte público com rigorosa fiscalização, a distribuição de álcool em gel e/ou instalação de 

pias com água e sabonete líquido em pontos de ônibus e terminais, e a oferta de máscaras para 

passageiros que não as possuem. 

Em prosseguimento, o BO-18 (C4NE, 2021f) também propõe o estímulo das atividades 

de informação e vigilância epidemiológica (VE), para conter a transmissão do coronavírus, 

especialmente diante do fato da presença da variante Delta no Brasil. Esta cepa recebe 

considerações também no BO-19 (C4NE, 2021g). O BO-18 direciona um alerta aos 

Governadores e Prefeitos, enfatizando a imperatividade de implementar ações concretas para 

reduzir a transmissão do SARS-CoV-2. O foco principal recai sobre o fortalecimento e 

ampliação das estratégias tradicionais de VE em nível local, com o intuito de identificar e conter 

casos de COVID-19, isolados ou em aglomerados. A urgência desses apontamentos é 

respaldada pela necessidade de reduzir a força da transmissão do vírus e manter seus níveis 

baixos. 

No âmbito escolar, BO-20 complementa as considerações do BO-18 acerca da VE, 

sugerindo sua intensificação e propondo medidas para fortalecer a segurança e o bem-estar: 

capacidade de identificar, isolar e testar pessoas com sintomas, criação de grupos para 

 
40 Bolsonaro foi de encontro às recomendações das autoridades de saúde ao afirmar que a infecção pelo COVID-

19 ‘é mais eficaz’ do que a vacinação. O então presidente abordou esse tema durante uma transmissão ao vivo nas 

redes sociais, na qual também defendeu a revogação da medida sanitária que exigia o uso de máscaras durante a 

pandemia (Queiroga, 2021). 
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programas de proteção integral, exigência de passaporte de vacinação e ampliação de atividades 

físicas para reduzir os efeitos do isolamento social (C4NE, 2021h; 2021f). A questão do 

passaporte vacinal é reforçada nos BOs 21, 23 e 24 (C4NE, 2021i; 2022b; 2022c). 

Outrossim, o BO-18 (C4NE, 2021f) frisa a necessidade de adoção de medidas coletivas 

de contenção em áreas onde há indícios de aumento da transmissão, expandindo as ações para 

áreas geográficas adjacentes. Sugere-se o compartilhamento imediato de resultados de exames 

laboratoriais com Unidades Básicas de Saúde para agilizar a implementação das ações de 

contenção. Estabelecer fluxos específicos de informações de casos diagnosticados em UPAs, 

clínicas e hospitais também é ressaltado como uma medida efetiva. 

Posteriormente, o BO-19 (C4NE, 2021g) disserta sobre temas como a necessidade de a 

dose de reforço ser ampliada para outras faixas etárias; o fato de pessoas completamente 

vacinadas ainda poderem se infectar e transmitir o vírus; e a problemática da vacinação 

assimétrica mundial favorecer o espalhamento de variantes. 

O BO-19 (C4NE, 2021g) sublinha a obrigatoriedade da dose de reforço da vacina para 

indivíduos com 80 anos ou mais. Apresenta-se uma abordagem cautelosa para conter o avanço 

do vírus e proteger a população, enfatizando a necessidade de não diminuir a vigilância diante 

de novas variantes mais transmissíveis. A estratégia de vacinação foi de igual forma abordada 

no boletim, com a proposta de continuar expandindo a faixa etária dos adultos imunizados com 

as vacinas disponíveis. Posteriormente, sugere-se avançar para a vacinação de crianças e 

adolescentes com a vacina da Pfizer e outras autorizadas. No curto prazo, o Comitê sugeriu 

planejar a imunização dos idosos que receberam a última dose há mais de 6 meses, 

preferencialmente utilizando uma vacina heteróloga à inicialmente aplicada. 

Tanto os documentos da OMS “Holding Gatherings During The COVID-19 Pandemic” 

(WHO, 2021b) e “Guidance For Surveillance Of SARS-Cov-2 Variants” (WHO, 2021c), quanto 

o BO-19 (C4NE, 2021g), publicados em agosto de 2021, compartilham preocupações e 

orientações convergentes em relação à realização de eventos durante a pandemia de COVID-

19. Os documentos convergem na atenção especial dada à variante Delta do vírus SARS-CoV-

2, bem como enfatizam os riscos associados a grandes eventos, que frequentemente estão 

relacionados a viagens internacionais e eventos de grande porte, referindo-se à possibilidade de 

sobrecarga dos sistemas de saúde e à necessidade de cautela nas decisões sobre a realização 

dessas atividades. Os compêndios, por fim, oferecem diretrizes claras em relação a medidas 

preventivas, tais como distanciamento físico, uso de máscaras, higiene das mãos e preferência 

por eventos ao ar livre. Dessa forma, tanto a OMS quanto o Consórcio Nordeste fornecem uma 

base sólida e coerente de orientações para formuladores de políticas e comunidades, reforçando 
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a necessidade de precaução e medidas preventivas em eventos de todos os tamanhos, 

especialmente diante da disseminação de variantes mais transmissíveis, como a Delta. Essa 

convergência demonstra a importância universal de abordagens cautelosas para proteger a 

saúde pública durante a pandemia. Ademais, este alinhamento demonstra novamente como o 

Consórcio Nordeste funciona como um eco das instruções da OMS. 

Ainda, há uma conexão implícita entre o BO-19 (C4NE, 2021g) e o documento 

“Guidance For Surveillance Of SARS-Cov-2 Variants” (WHO, 2021c). A necessidade de 

rotineiro sequenciamento genético é sublinhada nos materiais, com a OMS encorajando países 

a facilitarem o acesso a parcerias regionais e internacionais para sequenciamento. Essa ênfase 

sugere uma abordagem alinhada à construção de uma compreensão aprofundada das variantes 

do vírus, convergindo, por exemplo, na preocupação do BO-19 com estratégias eficazes de 

vigilância. Os documentos tratam do compartilhamento rápido de informações sobre sequências 

genômicas em bancos de dados públicos. Em suma, ambos convergem na imprescindibilidade 

da vigilância genômica, na compreensão dos riscos associados às variantes do SARS-CoV-2 e 

na necessidade de uma resposta coordenada e global para lidar com esses desafios na gestão da 

pandemia. Essa convergência salienta um enfoque coeso e alinhado na análise das implicações 

das variantes do vírus, bem como demonstra que o Consórcio Nordeste funciona como uma 

caixa de ressonância da OMS a nível local. 

No BO-20 (C4NE, 2021h), o Comitê enfatizou a relevância de manter as medidas não 

farmacológicas de combate ao coronavírus e apresentou novas guias para enfrentar a evolução 

da pandemia. A orientação de realizar estudos para entender as razões que levavam algumas 

pessoas a não buscarem a vacina ou a não completarem o esquema vacinal observou-se como 

uma estratégia para ajustar abordagens específicas a grupos que enfrentam dificuldades ou 

hesitações. 

No BO-21 (C4NE, 2021i), sugere-se a ampliação dos locais de vacinação em áreas de 

grande circulação, visando agilizar o processo. Para impulsionar a cobertura vacinal, o Comitê 

aconselhou a aplicação das vacinas nas escolas, objetivando uma ampla imunização nos 

adolescentes. Sugere-se também a utilização de viaturas móveis, como o “carro da vacina”, 

seguindo a analogia do “carro do ovo”41 em algumas cidades, com o uso de serviço de som para 

divulgação. Esta proposta foi reforçada no BO-22 (C4NE, 2022a). Isto facilitaria o acesso da 

 
41 O carro do ovo é uma forma de trabalho informal, meio de subsistência característico de bairros populares, que 

envolve a venda ambulante de ovos em grande quantidade e a preços acessíveis. Geralmente, a comercialização 

ocorre em áreas residenciais de localidades suburbanas e periféricas, utilizando frequentemente um veículo como 

uma Kombi equipada com alto-falantes. 
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população as vacinas, quiçá proporcionando uma maior adesão vacinal, por conseguinte, 

garantindo imunidade de rebanho contra a COVID-19 na região Nordeste brasileira. 

Outras condutas no BO-21 (C4NE, 2021i) incluem a utilização do capital político de 

governadores e outros atores políticos para estimular a solidariedade internacional, a fim de 

desenvolver mecanismos que ampliem a vacinação globalmente, especialmente nos países 

africanos. Para mais, discorre-se sobre identificar e superar todas as barreiras que têm 

dificultado a expansão da imunização, abordando questões operacionais e a hesitação vacinal.  

O BO-21 (C4NE, 2021i) e os documentos da OMS, publicados em dezembro de 2021, 

“COVID-19 Infection Prevention and Control Living Guideline: Mask Use in Community 

Settings” (WHO, 2021d) e “Infection Prevention and Control (IPC) in Health-Care Facilities 

in the Event of a Surge or Resurgence in Cases of COVID-19” (WHO, 2021e), compartilham 

pontos chave e relações importantes em relação às medidas de prevenção e controle da COVID-

19. O BO-21 enfatiza a manutenção do uso obrigatório de máscaras faciais, enquanto os 

documentos da OMS fornecem orientações detalhadas sobre o correto uso, descarte e 

higienização das máscaras em diferentes contextos, incluindo ambientes comunitários e 

instalações de saúde. 

A relevância da vacinação é outro ponto em comum entre o documento IPC (WHO, 

2021e) e o BO-21 (C4NE, 2021i), pois sobressaltam a necessidade de intensificar a vacinação, 

propondo estratégias como busca ativa, ampliação de locais de vacinação e campanhas 

midiáticas. O documento da OMS também menciona a vacinação como uma medida essencial 

para combater a propagação do vírus, enfatizando a necessidade de vacinar trabalhadores da 

saúde. Além do que, ambos materiais compartilham a ênfase na gestão eficiente de fluxo de 

pacientes e pessoal em ambientes de saúde. O BO-21 pontua a imprescindibilidade de cancelar 

festividades que possam gerar aglomerações, enquanto os documentos da OMS abordam 

medidas específicas para o uso de máscaras em diferentes contextos comunitários e de cuidados 

de saúde durante surtos ou ressurgimentos. 

A higienização das mãos é um ponto convergente entre os três materiais (C4NE, 2021i; 

WHO, 2021d; 2021e). As relações entre o BO-21 e os documentos da OMS estão centradas em 

medidas preventivas como o uso adequado de máscaras, a magnitude da vacinação, a gestão 

eficiente em ambientes de saúde e a promoção de práticas higiênicas, todos essenciais para 

controlar a disseminação da COVID-19. Esses pontos chave refletem uma abordagem alinhada 

na mitigação dos riscos associados à pandemia em diferentes contextos. 

A intensificação da vacinação é outra medida prioritária sugerida pelo BO-22 (C4NE, 

2022a). Apesar de cerca de 70% da população do país já ter completado o ciclo vacinal, segundo 
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o boletim, esse percentual ainda não era suficiente para garantir um cenário de tranquilidade e 

estabilidade. A análise ativa daqueles que ainda não haviam recebido a segunda dose foi tratada 

como uma estratégia primordial, assim como a ampliação dos postos de vacinação em locais de 

grande circulação. Por fim, estimula-se o uso de máscaras N95 ou FFP2, que deveriam ser 

fornecidas pelas empresas ou pelo setor público para grupos que não possuíam condições de 

adquiri-las, ponto posteriormente reforçado no BO-23 (C4NE, 2022b). 

Finalmente, o BO-24 (C4NE, 2022c), o último publicado, salienta que a pandemia ainda 

representava um risco e não estava terminada. Ainda, o Comitê criticou a flexibilização ocorrida 

no combate ao COVID-19, bem como a medida tomada pelo Ministério da Saúde, de revogar 

o estado de emergência, classificando-as como “precipitadas e equivocadas”. O BO-24 advoga 

pela intensificação da vacinação da COVID-19, bem como da gripe H3N2. O documento 

informa sobre a evolução da pandemia, especialmente com o impacto da variante Ômicron. 

Com figuras e gráficos, informa-se a taxa de infecção em cada estado do Nordeste, além de 

fazer um comparativo dos números apresentados, por intermédio de uma tabela, dos dias 12 de 

março e 17 de abril. 

Os documentos da OMS “Environmental Surveillance for SARS-COV-2” (WHO, 

2022b) e o “Accelerating COVID-19 Vaccine Deployment” (WHO, 2022c) compartilham com 

o BO-24 (C4NE, 2022c) um foco no significado da vigilância na saúde pública, abordando 

aspectos como a disseminação do vírus, medidas de contenção, impactos econômicos e sociais, 

e a imprescindibilidade da vacinação para mitigar os efeitos da crise global. O Environmental 

Surveillance, assim como o BO-24, é direcionado a profissionais de saúde pública e equipes de 

gestão de incidentes relacionados à COVID-19, oferecendo orientações para tomada de 

decisões informadas e baseadas em evidências. O Accelerating converge com o BO-24 ao 

reconhecer os impactos significativos da pandemia não apenas na saúde pública, mas também 

na economia global, destacando perdas econômicas, aumento da pobreza extrema e 

consequências sociais. A vacinação é ressaltada como uma estratégia essencial, sendo crucial 

para a recuperação econômica e para mitigar os impactos na saúde pública. Esses documentos 

demonstram que, em certa medida, o Consórcio Nordeste agiu como uma representação 

científica da comunidade internacional no Brasil, alinhando-se a abordagens e recomendações 

globais para enfrentar os desafios da pandemia. 
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Tabela 2 – Boletins Oficiais do C4NE 

Temas Boletins 

Máscaras 2, 3, 5, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 

19, 20, 21, 22, 23, 24 

Distanciamento social e medidas restritivas 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 

16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24 

Vacinas 2, 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 

23, 24 

Presidência da República / Governo Federal 15, 16, 17, 19, 20, 21 

Brigadas Emergenciais de Saúde 4, 6, 7, 8, 13 

Cooperação internacional 2, 3, 5, 13 

Microeconomia 1, 2, 9 

OMS 3, 4, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 

19, 23, 24 
Fonte: Elaboração própria a partir das publicações oficiais do C4NE. 

 

Em vista disso, a interdisciplinaridade foi um aspecto-chave, integrando conhecimentos 

de várias áreas para formular estratégias eficazes de combate à COVID-19. Essa rede 

internacional de cooperação, envolvendo mais de 2 mil cientistas, ilustra a imprescindibilidade 

da colaboração global na resposta a crises de saúde pública. O material analisado explicita que, 

por vezes, a maior dificuldade na condução de parcerias internacionais se dá no âmbito 

doméstico. Por exemplo, há menção de resistência por parte do Ministério da Saúde brasileiro 

em viabilizar a atuação do Consórcio. Isso evidencia a complexidade política e institucional 

envolvida na gestão de crises, com interesses e agendas variadas competindo entre si. Mesmo 

com os desafios locais, a relação com organizações internacionais como a OMS e a OPAS foi 

essencial para embasar as políticas internas de combate à pandemia. 

Diante do exposto, observa-se a atuação do C4NE como uma expressão de diplomacia 

subnacional. Conforme Cornago (1999), a paradiplomacia refere-se à participação de governos 

subnacionais nas relações internacionais, estabelecendo contatos formais e informais, 

permanentes ou temporárias (ad hoc), com entidades estrangeiras, sejam públicas ou privadas. 

Esse envolvimento tem como objetivo promover resultados socioeconômicos, políticos ou 

qualquer outra dimensão externa de sua competência constitucional. O propósito do Comitê 

Científico, criado para assessorar os governadores do Nordeste nas decisões relacionadas ao 

combate à pandemia do coronavírus, se alinha com esta definição de paradiplomacia. Ao buscar 

parcerias e cooperação internacional para enfrentar a pandemia, a atuação do Consórcio 



113 

 

Nordeste, por meio do C4NE, pode ser compreendida como uma manifestação de política 

externa subnacional. 
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4. A POLÍTICA EXTERNA DO CONSÓRCIO NORDESTE À LUZ DAS 

NEGOCIAÇÕES EM TORNO DE RESPIRADORES E VACINAS 

 

Este capítulo, fundamentado em uma pesquisa empírica, utiliza bases teórico-

metodológicas existentes para propor novas aplicações. Incorpora-se a teoria dos jogos de dois 

níveis de Putnam (1988), adaptando-a por meio do deslocamento de seu objeto central.  

O arcabouço teórico deste capítulo incorpora as contribuições do debate Neo-Neo 

(neorrealistas x neoinstitucionalistas), que aborda questões como cooperação, ganhos relativos 

e ganhos absolutos, além do papel das instituições e regimes internacionais. A presente 

pesquisa, embora ciente da profundidade que a teorização Neo-Neo poderia atingir, delineia 

seus limites ao reconhecer que a exaustão total desse tema fugiria aos objetivos específicos 

propostos. O modelo de jogos de dois níveis, originado desse debate, é explorado como o 

principal marcador de análise nesta etapa, considerando simultaneamente os níveis 

nacional/doméstico (nível II) e internacional/externo (nível I) na dinâmica de barganha dos 

atores na política mundial. 

 

Desvendando a Teoria dos Jogos de Dois Níveis e seu Contexto Acadêmico 

 

A disciplina de RI como campo de estudo é marcada por Grandes Debates. (Dunne; 

Cox; Booth, 1998). Dentre eles está a discussão Neo-Neo caracterizada pelas divergências 

teóricas entre neorrealistas e neoliberais institucionalistas (ou neoinstitucionalistas liberais). 

Uma das contribuições desse debate, especialmente realizado pela abordagem 

neoinstitucionalista, foi ressaltar o cenário de interdependência mundial e a existência de novos 

atores na arena internacional, principalmente os atores domésticos (que muitas vezes são 

impactados pela dimensão internacional e, ao mesmo tempo, impactam as relações 

internacionais) e as instituições internacionais, sendo estas facilitadoras da cooperação e 

integração entre os países. 

Essas “novas teorias” emergiram tratando de questões como interdependência, 

pluralidade de atores (para além do Estado), funcionamento das instituições, processos de 

integração regional, cooperação internacional e formação de regimes internacionais (Keohane; 

Nye, 1971; 1987; Axelrod; Keohane, 1985; Rosenau, 1984; Krasner, 1983). Baldwin (1993) 

argumenta sobre um dos pontos centrais do debate: os neorrealistas consideram, mais do que 

os neoliberais, que a anarquia internacional limita as ações dos Estados. 
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Neste seguimento, os neorrealistas argumentam que atingir e manter a cooperação 

internacional é difícil e depende prioritariamente do poder do Estado, o que vai na contramão 

do pensamento neoliberal. Já os neoliberais ressaltam os ganhos absolutos da cooperação 

internacional, ao passo que os neorrealistas dão ênfase aos ganhos relativos. Enquanto os 

neorrealistas questionam quem obterá o ganho máximo da cooperação internacional, os 

neoliberais preferem maximizar os ganhos totais para todas as partes. Adicionalmente, os 

neoliberais fundamentam-se, em boa medida, na economia política internacional e no meio 

ambiente, contrastando com os neorrealistas. Devido à anarquia, o pensamento neorrealista 

compreende que os Estados tendem a se preocupar mais com questões de segurança e com as 

causas e consequências das guerras (Baldwin, 1993). 

Cada corrente tem sua própria tendência para abordar as perspectivas da cooperação 

internacional de maneira distinta, pois estão direcionadas para agendas de pesquisa diferentes 

dentro de um mesmo fenômeno. Os neoliberais conferem mais atenção às intenções e 

percepções, enquanto os neorrealistas dão maior ênfase às capacidades. Os neorrealistas não 

acreditam que as instituições e regimes internacionais possam mitigar o impacto limitador da 

anarquia na cooperação internacional, ao passo que os neoliberais acreditam que regimes e 

instituições podem facilitar a cooperação (Baldwin, 1993). 

A interação dinâmica entre fatores políticos, econômicos e sociais confere aos estudos 

Neo-Neo uma complexidade que exige um aprofundamento além do escopo desta pesquisa 

específica, pois não é o objetivo aqui exaurir esta discussão.42 

Com a aplicação da teoria dos jogos às relações internacionais (Snidal, 1985), o debate 

se tornou cada vez mais técnico. Logo, a limitação fundamental do debate racionalista entre 

neorrealistas e neoinstitucionalistas consistiu na ausência dos fatores domésticos como 

variáveis relevantes às motivações dos Estados e natureza do jogo internacional (Cox, 1986; 

Wendt, 1987; Milner, 1992). Tendo essa crítica sido apontada tanto internamente, por outros 

teóricos racionalistas como Milner (1992), quanto por autores de correntes menos tradicionais 

e abordagens mais sociológicas, como Cox (1986) e Wendt (1987). 

Fundamentada na ontologia de que os Estados são atores unitários, a perspectiva 

racionalista, de acordo com Cohen (1990), assume a determinação exógena das preferências 

dos atores, isto é, seus comportamentos são determinados pela natureza anárquica do sistema 

internacional. No entanto, a teoria dos jogos, mesmo em suas disposições mais ambiciosas, não 

aborda como é determinada a configuração das preferências, ou seja, a motivação inicial dos 

 
42 Para maior compreensão deste tema, ver Baldwin (1993), Powell (1994), Mello (1997), Jervis (1999), Thies 

(2004), Peres (2009), Pereira e Rocha (2015), Andreatta e Koenig-Archibugi (2010), Lenine e Lyra (2024). 
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jogadores. Portanto, suas limitações são notáveis por se concentrar nos resultados de interesse 

próprio do Estado, mais do que no processo de formação dessas concepções. 

Outra linha de desenvolvimento recente na aplicação da teoria dos jogos é o modelo de 

jogos de dois níveis, originalmente introduzido por Robert Putnam (1988; 2010). Trata-se de 

um protótipo político para analisar simultaneamente os níveis nacionais e internacionais de 

barganha entre os Estados. Essa abordagem dispõe-se a compreender como os atores políticos 

lidam com os desafios de conciliar as demandas de política doméstica e de diplomacia 

internacional, levando em consideração as preferências, estratégias e pressões envolvidas. O 

autor aspira entender como os fatores domésticos influenciam as decisões políticas em nível 

internacional e vice-versa. Putnam argumenta que as preferências e restrições dos atores 

domésticos podem afetar as negociações internacionais, e que as pressões e demandas 

internacionais também podem reverberar na política doméstica. 

A metodologia proposta por Putnam (1988; 2010) envolve a análise dos jogos de dois 

níveis. O autor afirma que o pressuposto do ator unitário, que considera os entes como tendo 

preferências e restrições homogêneas, é frequentemente enganoso. Em vez disso, Putnam 

sugere que os atores devem ser vistos como representantes de grupos domésticos de apoio, com 

interesses e preferências divergentes. Destaca-se a relevância do negociador-chefe como a 

conexão formal entre o nível doméstico e o nível internacional, e como ele é influenciado pelos 

interesses e constrangimentos dos grupos domésticos. 

Em suma, Putnam (1988; 2010) aborda o problema da interação entre a política 

doméstica e a diplomacia internacional, propondo a análise de jogos de dois níveis para 

entender como os interesses e constrangimentos dos atores domésticos afetam as negociações 

internacionais. Este jogo é categorizado pelos níveis I e II, representando, respectivamente, os 

âmbitos internacional e doméstico. No ‘nível I’, as causas são internacionais, enquanto os 

efeitos são domésticos. Já no ‘nível II’, as causas são domésticas, resultando em efeitos 

internacionais. 

Putnam (1988; 2010) argumenta que os fatores internos podem influenciar as 

negociações internacionais de várias maneiras. O pesquisador pondera, inicialmente, o 

contraste entre situações em que os interesses nacionais são homogêneos, o que tende a 

simplificar as negociações, e situações em que os interesses nacionais são mais heterogêneos. 

Nessas últimas, as divisões internas podem, paradoxalmente, facilitar a cooperação 

internacional. Isso ocorre porque a necessidade de acomodar interesses divergentes 

internamente pode levar os negociadores a buscar soluções que também sejam aceitáveis em 

um contexto internacional, criando uma dinâmica onde a cooperação se torna mais provável. 
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Em seguida, Putnam sugere que pode haver uma conexão sinérgica entre as questões, em que 

movimentos estratégicos em uma questão podem facilitar coalizões inesperadas em outro 

tópico. Neste contexto, o autor aponta o fato paradoxal de que os arranjos institucionais que 

fortalecem os tomadores de decisão nacionais podem enfraquecer sua posição de negociação 

internacional e vice-versa. Por este ângulo, Putnam enfatiza que tratados internacionais, ofertas 

e concessões paralelas têm grande influência nos planos domésticos do negociador-chefe e do 

outro país em um jogo de dois níveis. Ainda, o autor discute o uso estratégico da incerteza sobre 

a política interna e a utilidade especial de “conjuntos de vitórias incomuns”.43 Putnam explora 

como as pressões internacionais podem reverberar na arena doméstica e a divergência de 

interesses entre o líder nacional e aqueles para quem ele está negociando. Em resumo, Putnam 

argumenta que fatores domésticos, como interesses internos, arranjos institucionais, pressões 

internacionais e a influência de tratados e concessões podem moldar e influenciar 

significativamente as negociações internacionais. 

A lógica dos jogos de dois níveis (Putnam, 2010) é fundamentada na ideia básica de que 

os tomadores de decisão em nível internacional (por exemplo, líderes de governos) estão 

envolvidos em “jogos” simultâneos em dois níveis: o nível internacional, onde estão tentando 

negociar acordos com outros Estados, e o nível doméstico, onde enfrentam pressões e interesses 

internos. Os líderes políticos precisam considerar as demandas e interesses externos e internos 

ao tomar decisões. As negociações internacionais contam com a possibilidade de serem 

influenciadas pelos interesses domésticos e vice-versa. Esta teoria é útil para analisar 

negociações comerciais, acordos ambientais e questões de segurança internacional. 

Ainda de acordo com Putnam (1988; 2010), o papel do líder ou do negociador-chefe é 

atuar como um intermediário entre os interesses dos grupos domésticos e o nível internacional 

de negociações. O negociador-chefe desempenha um papel crucial na conexão entre o nível I 

(interesses domésticos) e o nível II (negociações internacionais). No contexto das negociações 

de dois níveis, o negociador-chefe pode ter motivações específicas, como fortalecer sua posição 

no jogo do nível II, aumentando seus recursos políticos ou minimizando as perdas potenciais. 

Por exemplo, um chefe de governo pode buscar alcançar popularidade ao concluir com sucesso 

um acordo internacional ou antecipar que os resultados do acordo sejam politicamente 

 
43 Os conjuntos de vitórias incomuns referem-se a resultados de negociação que são considerados fora do padrão 

ou atípicos. Esses conjuntos de vitórias podem envolver soluções que dividem igualmente os ganhos entre as partes 

envolvidas, o que pode ser mais facilmente vendido politicamente em cada país. Além disso, os negociadores 

podem apresentar acordos experimentais para ratificação, a fim de demonstrar que essas convenções estão além 

do seu conjunto de vitórias. Portanto, os conjuntos de vitórias incomuns são resultados de negociação que se 

desviam do esperado e podem ser estrategicamente utilizados pelos negociadores (Putnam 1988; 2010). 
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recompensadores, como um crescimento mais rápido ou gastos mais baixos em defesa. No 

entanto, as preferências do negociador-chefe podem divergir dos interesses dos grupos 

domésticos. As negociações de dois níveis são custosas e arriscadas para o líder a frente da 

negociação, podendo interferir em suas prioridades. Portanto, é razoável questionar o que 

motiva o negociador-chefe a participar dessas tratativas (Putnam, 1988; 2010). 

De acordo com Putnam (1988), acordos ratificados no nível I não poderão ser 

modificados no nível II, sem que negociações no nível I sejam reabertas. As ratificações finais 

devem ser simplesmente aceitas ou rejeitadas num processo de votação no nível doméstico. 

Para que seja possível alguma alteração todas as partes devem estar envolvidas no processo. 

Diante dessas considerações, Putnam (1988) aborda o conceito de ‘win-set’ (conjunto de 

vitórias), que é o raio de ação permitido ao negociador para sua estratégia de barganha com 

seu(s) parceiro(s). Se os acordos no nível I forem conduzidos nesse determinado raio, eles terão 

mais chances de ganhar o apoio necessário, ser aceitos, quando submetidos à votação no nível 

II. Destarte, conjuntos de vitórias mais amplos favorecem acordos no nível I, porque assim, os 

raios de ação de cada negociador deverão abrigar o acordo construído. Os acordos só são 

possíveis quando os win-set se sobrepõem, e quanto mais amplos forem, maiores as chances de 

isso ocorrer. 

Num jogo de dois níveis, o negociador deve ponderar não apenas o que seria aceitável 

no âmbito internacional, mas também o que seria aceitável em seu contexto doméstico. O win-

set representa a interseção entre as preferências do negociador no cenário internacional e as 

pressões políticas e interesses internos. Buscar resultados dentro do win-set é a meta dos 

negociadores, uma vez que esses resultados têm uma alta probabilidade de serem aceitos tanto 

no ambiente doméstico quanto no internacional. A complexidade e desafio surgem quando os 

interesses domésticos e internacionais entram em conflito, demandando dos negociadores o 

equilíbrio dessas pressões para alcançar um acordo sustentável (Putnam, 1988). 

Neste ponto, Putnam (1988) ressalta que a “defecção voluntária” pode ocorrer, isto é, 

quando a quebra de contrato por uma das partes envolvidas acontece, sendo esta considerada 

pelo autor uma atitude egoísta e racional. Em contrapartida, também poderá ocorrer a “defecção 

involuntária”, quando surge a impossibilidade de ratificação no nível II do acordo construído 

no ambiente internacional (I). Quanto menor o win-set, maiores as chances de defecção 

involuntária. As possibilidades de defecção, voluntária ou involuntária, são consideravelmente 

reduzidas caso os jogares se dispuserem a uma nova rodada de negociações. Na medida em que 

o win-set é maior no nível doméstico (II), a possibilidade de intimidação pelos grupos de 

pressão, como partidos políticos, classes sociais e seus interesses, legisladores, opinião pública 
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e eleitores, também é maior. Então, quanto menor for o win-set doméstico do negociador, maior 

vantagem ele poderá obter na barganha, uma vez que ele terá menos pressão de agentes internos 

e os acordos poderão ser aceitos mais facilmente no âmbito doméstico. O tamanho do win-set 

vai depender das estratégias do negociador no nível I, e grupos de pressão e instituições no nível 

II, tendo mais chances de a cooperação ocorrer quando esse for maior no nível I e menor no 

nível II (Putnam, 1998). 

Sobre relação entre o tamanho do conjunto de vitórias (win-set) e o poder de barganha 

dos negociadores, Putnam (1998; 2010) afirma que cada negociador do nível I tem interesse em 

maximizar o conjunto de vitórias do outro negociador, mas suas motivações em relação ao seu 

próprio conjunto de vitórias são variadas. Um negociador com um conjunto de vitórias maior 

tem mais facilidade em concluir um acordo, porém sua posição de barganha em relação ao outro 

negociador é mais fraca. Isso cria um dilema tático para os negociadores. O autor também 

menciona que o tamanho do conjunto de vitórias depende da distribuição de poder, das 

preferências e das coalizões possíveis entre os grupos domésticos do nível II. Ele destaca que 

qualquer teoria de negociação internacional de dois níveis precisa estar enraizada em uma teoria 

da política doméstica, considerando o poder e as preferências dos atores principais do nível II. 

Nesta orientação, o autor menciona que os negociadores têm a capacidade de manipular 

estrategicamente o tamanho do conjunto de vitórias. Eles procuram o apoio de seus grupos 

domésticos para reforçar a posição do outro negociador, pois a popularidade do oponente 

aumenta o tamanho do seu conjunto de vitórias. A participação na arena mundial também dá ao 

chefe de governo uma vantagem vis-à-vis sua oposição doméstica. No entanto, Putnam ressalta 

que estratégias enganosas em relação ao conjunto de vitórias podem ser contraproducentes em 

certas situações. 

Putnam debate como o tamanho do conjunto de vitórias afeta o poder de barganha dos 

negociadores, levando em consideração a distribuição de poder, as preferências e as coalizões 

dos grupos domésticos. O autor também destaca a possibilidade de manipulação estratégica do 

conjunto de vitórias e a importância da coordenação política internacional. Neste sentido, o 

poder de barganha é menor quando há um conjunto de vitórias maior porque o negociador do 

nível I tem mais facilidade em concluir um acordo. A sua posição de barganha em relação ao 

outro negociador fica mais fraca. Isso ocorre porque, ao ter um conjunto de vitórias maior, o 

negociador do nível I demonstra comprometimento com uma posição específica nas 

negociações, o que pode limitar sua flexibilidade e capacidade de obter concessões do outro 

negociador. Portanto, embora um conjunto de vitórias maior facilite a conclusão de um acordo, 
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também enfraquece a posição de barganha do negociador em relação ao outro (Putnam 1998; 

2010). 

Essencialmente, o modelo é uma tentativa de incorporar a dimensão da política 

doméstica à abordagem racionalista, sendo uma das divergências do neoinstitucionalismo em 

relação ao neorrealismo, uma vez que este último não considerava tão relevante os impactos 

das questões internas para o meio externo, conforme Mello (1997). Outro ponto chave na teoria 

de Putnam (1988) é o papel do negociador-chefe, que consiste na ligação formal entre os níveis 

I e II, devendo agir como um representante fiel em nome de seus constituintes. Sendo as 

negociações custosas e arriscadas para o negociador-chefe, ele sempre interfere nelas com suas 

outras prioridades. 

São elas: (1) aprimorar sua posição no nível II, aumentando assim seu poder político ou 

minimizando potenciais perdas, por exemplo, popularidade para o chefe de governo; (2) ter 

preferências particulares em relação a certas políticas domésticas e, por isso, tentar alterar o 

equilíbrio de poder no nível II, podendo desistir de uma negociação internacional para tentar 

aprovar uma política doméstica de interesse do chefe de governo; (3) ter um entendimento de 

interesse nacional próprio e se guiar a partir dele (Putnam, 1988). Diante desse mecanismo, é 

presumível que o negociador-chefe possa sabotar o próprio processo, quando há conflito de 

interesses particulares com o acordo em questão, mesmo que o cenário esteja marcado por um 

win-set favorável à aprovação. 

A teoria de Putnam (2010) foi pensada a partir de uma epistemologia centralizada na 

atuação estatal44 que, por sua vez, não abarca a paradiplomacia ou a atuação de governanças 

regionais como o Consórcio Nordeste. Então, em virtude dos objetivos desta pesquisa, 

tomaremos o ator nordestino enquanto figura principal no processo de negociação 

internacional, ao invés de mero tensionamento do âmbito doméstico. Para pensar o Consórcio 

Nordeste per se, é pertinente considerar, em relação às negociações internacionais, a reação da 

população nordestina brasileira, de partidos e figuras políticas, bem como os objetivos de cada 

estado nordestino e dos membros que constituem sua estrutura de governança. 

Para desenvolver a análise da dissertação, que possui o Consórcio Nordeste como ponto 

focal, faz-se necessário deslocar o objeto central Estado, da teoria de Putnam, para o Consórcio 

Nordeste. Desde logo, os níveis de análises “domésticos” recairão sobre os atores nordestinos 

 
44 Putnam (1988) também critica outras teorias estadocêntricas, no sentido de não levarem em consideração os 

impactos da política doméstica no meio externo. Sua lógica de rompimento com as correntes tradicionais não 

considera necessariamente a atuação subnacional com a mesma relevância que considera a unidade estatal nos 

processos de negociação e de acordos internacionais. 
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e nacionais (ampliando o escopo) e, o nível de análise “internacional”, obedecerá, além das 

predileções dos Estados-nação, aos interesses e debates dos atores internacionais (em particular 

da Organização Mundial da Saúde e das produções e conclusões científicas internacionais). 

Deve-se considerar os diferentes níveis de análise. Portanto, em vez de apenas os atores estatais, 

como proposto na teoria original, agora os atores nordestinos e nacionais se tornam o ponto 

focal da análise “doméstica”. Os interesses e objetivos do governo federal brasileiro e de outros 

atores nacionais atuam como pressão política doméstica e/ou grupos de interesse nesse 

contexto. Aqui, a ciência internacional demonstra grande influência, à medida que as diretrizes 

científicas globais moldam as políticas de saúde e as estratégias de negociação adotadas pelos 

atores envolvidos. A dinâmica entre esses diferentes níveis de análise é complexa. Por exemplo, 

a capacidade do Consórcio Nordeste em negociar acordos internacionais para acesso a recursos 

de saúde depende de sua habilidade em maximizar seus ganhos no nível de negociação 

internacional, mas também de sua capacidade de gerenciar as pressões políticas domésticas, 

representadas pelos estados nordestinos e pelo governo federal. Ademais, as relações entre 

atores domésticos e internacionais são capazes de persuadir as estratégias de negociação 

adotadas. Para ilustrar, o respaldo da OMS permite aumentar a legitimidade e o poder de 

barganha do Consórcio nas negociações internacionais, ao passo que a resistência ou oposição 

dos atores internos pode enfraquecer sua posição. Essa adaptação da teoria de Putnam para o 

contexto do Consórcio Nordeste oferece uma estrutura analítica robusta para explorar as 

dinâmicas entre interesses domésticos e internacionais na negociação de questões de saúde 

pública. 

 

Tentativas de Aquisição de Respiradores à Luz dos Jogos de Dois Níveis 

 

O Consórcio Nordeste organizou-se para adquirir equipamentos de proteção individual 

(EPIs), incluindo respiradores, devido à alta demanda gerada pela pandemia de COVID-19 e à 

insuficiência de disponibilidade nos hospitais (Bahia, 2020a). 

 

Tabela 3 – Processos de Compra 

Documentos Empresa Resultados Data 

Processo de nº 

200.13105.2020.0000001-

13 (Consórcio Nordeste, 

2020f) - Nº. do Contrato 

005/2020 (Bahia, 2020d) 

Hempcare Aquisição de 300 

ventiladores 

pulmonares: 

1 - Extinção do 

Contrato e 

26/03/2020 
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solicitação de 

Reembolso; 2 -  

Notícia de Fato à 

Secretaria de 

Segurança Pública 

da Bahia; 3 -  

Instauração de 

Processo 

Administrativo; 4 - 

Comissão 

Processante; 5 - 

Reconvocação 

Comissão de 

Sindicância; 6 -  

Aviso de Penalidade 

Empresa Hempcare 

Processo de nº 

019.5050.2020.0031380-

51 (Bahia, 2020f) 

Pulsar Inviabilidade de 

receber os produtos 

por parte do 

fornecedor devido a 

uma ação do 

Governo dos 

Estados Unidos, que 

proibiu a exportação 

de equipamentos e 

determinou que as 

empresas 

vendessem 

exclusivamente ao 

governo americano 

23/03/2020 

Processo de nº 

019.5050.2020.0028157-

17 (Bahia, 2020f) 

Pulsar Compra 

interrompida devido 

à indicação da 

empresa titular do 

contrato de 

impossibilidade de 

fornecimento. A 

empresa justificou 

essa impossibilidade 

com base em um 

comunicado 

recebido do 

Ministério da 

Saúde, que exigiu 

que todo o estoque 

de ventiladores, 

assim como a 

produção dos 

próximos 180 dias, 

fosse reservado 

13/03/2020 
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exclusivamente para 

o Ministério.  

Processo de nº 

200.13105.2020.0000001-

13 (Bahia, 2020f) 

Pulsar Com o objetivo de 

atender às 

necessidades dos 

Estados membros 

do Consórcio 

Interestadual de 

Desenvolvimento 

Sustentável do 

Nordeste, sendo 60 

unidades designadas 

para o Estado da 

Bahia, foram 

planejadas entregas 

em duas etapas: a 

primeira prevista 

para 18/04/2020, 

com 150 unidades, e 

a segunda para 

23/04/2020, com 

mais 150 unidades. 

No entanto, o 

processo de 

contratação 

conduzido pelo 

Consórcio 

encontrou 

obstáculos, 

resultando na 

rescisão do contrato 

devido ao não 

cumprimento por 

parte do fornecedor, 

que não entregou os 

bens nos prazos 

acordados. 

06/04/2020 

Fonte: Elaboração própria a partir das publicações oficiais do Consórcio Nordeste na seção “Ações de 

Combate à Pandemia”.45 

 

Em entrevista conduzida com Carlos Eduardo Gabas, secretário executivo do Consórcio 

Nordeste, obteve-se informações detalhadas das ações empreendidas pelo ator nordestino no 

enfrentamento à pandemia de COVID-19, as excepcionalidades vivenciadas, como a questão 

 
45 Disponível em: https://www.consorcionordeste.gov.br/p/compras-conjuntas-combate-a-pandemia. Acesso em: 

26 ago. 2024. 
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da pirataria no Sistema Internacional (SI) e as peculiaridades das compras emergenciais de 

equipamentos. 

 

Gabas: A primeira ação que nós tomamos foi pedir uma reunião com o 

governo federal, porque a responsabilidade pela condução do enfrentamento 

à pandemia é do presidente da República, é do governo federal. Pelo menos 

deveria ser do Ministério da Saúde, mas, nesse caso de pandemia, declarada 

oficialmente pela Organização Mundial de Saúde, com a gravidade que tinha 

aquele momento, teria que ser o presidente da República. O nosso Consórcio 

foi o primeiro a pedir audiência para o presidente da República, levando a ele 

as necessidades. Havia uma quantificação de equipamentos, de insumos, 

máscaras, luvas, jalecos... Todo tipo de insumo para medicina e equipamentos, 

em especial, respiradores. Eram os equipamentos que, na época, o mundo 

inteiro foi buscar, porque víamos gente morrendo, parecendo peixe fora 

d’água, sem conseguir respirar. Entendia-se que a solução naquele momento 

era entubar e colocar um ventilador pulmonar mecânico. Naquele momento 

fomos atrás das organizações que poderiam ser responsáveis. A primeira 

delas, o governo federal. O presidente da República, na época, nos recebeu 

dizendo: ‘Eu não posso fazer nada, vê aí com o Mandetta [que era o ministro]. 

Vê o que ele pode fazer. Eu não tenho o que fazer com isso’. Ele [Bolsonaro] 

saiu da reunião, deixando os governadores enfurecidos. O Mandetta disse: 

‘Não tem respirador! O Brasil não tem fábrica e eu não tenho... Eu vou 

conseguir aqui na minha lista que eu vou receber de importados (...)’. Isso foi 

em fevereiro de 2020. ‘(...) Eu vou mandar para vocês 14 respiradores em 

novembro’. Começamos a rir. Só a Bahia precisava de 1500. O cara vai 

mandar 14 pros 9 estados em novembro? Novembro não precisava mais.  

 

Observa-se uma série de dissonâncias a partir da fala do Secretário Executivo. Em 

primeiro lugar, a dissonância entre a realidade da saúde nacional e mundial e a compreensão do 

presidente da República, que parece estar alheio às graves intempéries provocadas pela 

pandemia. Depois, percebe-se a distância política entre o Consórcio Nordeste e o governo 

federal. Se por um lado, o Consórcio parece extremamente preocupado e com anseio de mitigar 

os efeitos dramáticos da pandemia, por outro, o governo federal parece se importar pouco (ou 

ignorar que algumas ações públicas poderiam ajudar no combate da doença). Por fim, fica claro 

o pouco entendimento da situação brasileira e nordestina por parte do governo federal, que 

promete 14 ventiladores frente à realidade da saúde. Quando o Consórcio compreende que as 

omissões do governo federal trariam enormes prejuízos às vidas e a saúde pública da região, 

ele se prontifica a procurar outras alternativas, exercendo um protagonismo frente às posturas 

inadequadas da presidência: 

 

Gabas: Fomos atrás de outros parceiros, como a OMS, que nos disse, ‘Nós 

temos um processo de compra, mas o Brasil não pediu respirador, não quis 

respirador’. O governo federal, nosso Ministério da Saúde disse ‘Eu não 

preciso’. Uma loucura isso. Nós pedimos para fazer uma intervenção direta 

pela OPAS. Não podia. Aí nós fomos nas embaixadas. Mais especificamente, 
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aquelas embaixadas de países fabricantes. Porque respirador no mundo, a 

grandessíssima maioria é chinês, alemão. Tem uma boa fábrica na Alemanha. 

Tinha uma empresa turca começando a fabricação. E o resto é equipamento 

chinês. Então nós fomos à embaixada da China. O embaixador disse ‘As 

fábricas estão todas comprometidas com os seus representantes, vocês vão ter 

que comprar de representantes, não tem direto da fábrica mais’. Foi aquela 

loucura que todo mundo viu. Nós compramos a primeira leva pelo governo da 

Bahia. Ela ficou retida nos Estados Unidos, porque o Trump falou na hora que 

pousou [quando o equipamento chegou em solo norte-americano]: ‘Isso aqui 

é interesse nacional, não vai sair daqui’. Nós perdemos respiradores para os 

EUA. Na segunda leva, uma empresa americana também nos deu um tombo e 

a gente conseguiu reaver o dinheiro. Na terceira compra, a única feita pelo 

Consórcio, porque as outras eram pelos estados, nós tomamos também um 

calote de 300 respiradores. Não foi igual a outra de 800, mas era recorrente 

naquele momento.  

 

A gravidade da informação trazida por Gabas, de que o Brasil não solicitou respirador, 

é de magnitude ímpar. Outrossim, o Consórcio Nordeste mostrou claramente uma atuação 

política internacional. Paradiplomacia com todas as letras. Procurou e foi ouvido por uma 

Organização Internacional e, também, por Embaixadas, representações oficiais de outros 

países, para efetuar a compra de respiradores. Nota-se que, embora nos três processos de 

compra explícitos não se tenha logrado êxito final, as negociações internacionais ocorreram. 

Ou seja, a atuação internacional ocorreu, o processo de negociação e fechamento dos negócios. 

 No trecho a seguir Gabas fala sobre a compra que o Consórcio realizou com uma 

empresa que, no processo, se mostrou falsa: 

 

Gabas: Como é que você faz compra pública? Você não paga antes. Você 

empenha: ‘Olha, tem aqui a nota de empenho. O dinheiro está depositado. 

Quando você me der o equipamento, eu transfiro o dinheiro’. É assim que se 

faz compra pública. A primeira nós fizemos assim. Entretanto, a pirataria 

começou a ocorrer nos parques de aeroportos e transportadoras. Você 

comprava o equipamento, em seguida, eles eram roubados no meio do 

caminho. Dentro do aeroporto. Os vendedores disseram: ‘A gente não vai 

vender senão pagar antecipado’. Ninguém vendia sem pagamento antecipado. 

Tanto isso é verdade que o governo federal editou uma medida provisória 

autorizando, naquele momento da pandemia, o pagamento antecipado de 

equipamentos, porque senão ninguém conseguia comprar. Dentro da lei, 

compramos pagando antecipado. O contrato era falso e perdemos. Estamos 

reavendo agora. Quando nós perdemos, que era para entrega imediata, não 

entregou. Passou uma semana, nós questionamos a empresa e na outra semana 

nós chamamos a polícia, denunciamos os empresários. Os empresários foram 

presos. A empresária que falsificou o contrato foi presa. Iam devolver o 

dinheiro. O dinheiro estava lá fora, em Miami. Mandaram para fora. Só que o 

Ministério Público da Bahia entrou com uma representação dizendo que o 

governo do estado não tinha legitimidade para mover essa ação, para bloquear 

esses bens. Se o governo do estado não tinha, quem é que tinha?  O Ministério 

Público poderia arguir incompetência, mas deixasse o dinheiro bloqueado, 

deixasse a pessoa presa. Mas não, eles pediram a liberação dos bens. Era uma 

guerra que a procuradoria da República na época travava a mando do 
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Bolsonaro contra a gente. Foi um processo para queimar o Consórcio. Mas, 

de qualquer maneira, nós mantivemos a ação na justiça e estamos reavendo o 

dinheiro aos poucos. Essa foi a única compra que nós fizemos centralizado. 

 

Neste ponto, depreende-se desafios significativos enfrentados pelo Consórcio Nordeste 

durante a pandemia de COVID-19, principalmente relacionados às compras públicas 

necessárias para enfrentar a crise sanitária. Inicialmente, o Consórcio adotou a prática legal de 

empenhar recursos antes da compra, porém diante da crescente incidência de roubo, os 

fornecedores passaram a exigir pagamento antecipado. Essa mudança forçada de procedimento 

levou o governo federal a editar uma medida provisória autorizando o pagamento antecipado 

durante a pandemia, evidenciando a dificuldade generalizada em realizar compras públicas de 

forma convencional. Agindo dentro da legalidade, o Consórcio enfrentou problemas sérios, 

como a falsificação de contratos, resultando na perda de recursos e na necessidade de 

intervenção policial. A situação se tornou ainda mais complexa quando o Ministério Público da 

Bahia questionou a legitimidade do governo estadual para mover ações legais contra os 

envolvidos, lançando dúvidas sobre a capacidade de atuação do Consórcio no combate à fraude. 

Este evento resultou em desdobramentos que intensificaram a perseguição política ao 

Consórcio Nordeste, exemplificada pela CPI instaurada no âmbito da Assembleia Legislativa 

do Estado do Rio Grande do Norte (Vieira, 2021a). O relatório paralelo produzido por esta CPI 

foi repudiado pelo Consórcio, que o considerou dissociado da realidade e uma tentativa de 

criminalizar as ações do governador e da equipe, bem como do próprio Consórcio Nordeste e 

dos demais governadores da região no combate à pandemia. O Consórcio teve que enfrentar 

não apenas o vírus, mas também a perseguição do então presidente e de seus aliados políticos, 

incluindo alguns membros da CPI do Rio Grande do Norte (Brasil, 2022b). Mesmo diante 

desses obstáculos e pressões políticas, o consórcio permaneceu firme em suas ações judiciais 

para recuperar os recursos perdidos, demonstrando seu compromisso em agir dentro da 

legalidade e defender os interesses da região. Isto aponta que, além dos desafios operacionais 

causados pela pandemia, o Consórcio Nordeste teve que lidar com uma série de empecilhos 

legais e políticos que complicaram ainda mais sua resposta à crise. A contínua batalha judicial 

para recuperar os recursos perdidos reflete a determinação do Consórcio em superar esses 

desafios e cumprir seu papel na proteção e promoção dos interesses da região nordestina. 

Para além de tudo, a pirataria nos aeroportos, especialmente em regiões com altos 

índices de tráfego de mercadorias, como é o caso de muitos países em desenvolvimento ou em 

regiões estratégicas, a presença de redes criminosas especializadas em roubo e contrabando foi 

uma realidade constante. Nesse sentido, a pirataria nos aeroportos funcionou como um 
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obstáculo direto para as negociações do Consórcio Nordeste, forçando a organização a adotar 

uma abordagem excepcional e pagar antecipadamente pelos equipamentos médicos necessários 

para o enfrentamento da pandemia. Essa mudança de procedimento aumentou o risco financeiro 

para o Consórcio, mas também evidenciou a complexidade das relações internacionais e os 

desafios enfrentados por organizações regionais durante crises globais. Entende-se que o 

cenário enfrentado pelo Consórcio era excepcional, demandando ações imediatas e ágeis para 

assegurar o fornecimento adequado de equipamentos vitais para preservar vidas. A presença da 

pirataria mostra que a dificuldade em adquirir os respiradores estava longe de se resumir apenas 

à falta de conhecimento técnico no que tange a compras internacionais. 

 

Gabas: Outras compras que nós mediamos deram certo. Os respiradores turcos 

deram certo, a dos alemães não deu certo, mas não se perdeu o dinheiro. E 

assim por diante. O grande diferencial do Nordeste em relação ao resto do 

país. Os boletins do Comitê Científico trazem a quantidade de mortes por 100 

mil habitantes. Faz a proporção. No Nordeste, a proporção de mortes por 100 

mil habitantes, em alguns casos, é menos da metade que algumas regiões do 

Sul e Sudeste. Isto significa que se o governo federal tivesse enfrentado a 

pandemia ouvindo a ciência, a gente teria, em média, menos 350 mil pessoas 

mortas. Se fosse uma já valeria pena, imagina mais de 300 mil. Imagina 

quantas famílias, quantos filhos órfãos. Morreu muita gente 

desnecessariamente. Se tivesse ouvido a ciência não teria morrido esse monte 

de gente. Então, o Consórcio cumpriu um papel fundamental nesse 

enfrentamento.  

 

Diante do exposto, o Consórcio Nordeste tomou iniciativas imediatas ao solicitar uma 

reunião com o governo federal, responsável pelo enfrentamento à pandemia, em busca de 

suprimentos essenciais, principalmente respiradores. No entanto, a resposta inicial do ex-

presidente da República foi de transferir a responsabilidade para o então Ministro da Saúde, 

Luiz Henrique Mandetta. Esta falta de ação imediata por parte do governo central gerou 

frustração nos governadores, que se viram diante da urgência de lidar com uma situação crítica. 

Isto evidencia como a gestão nacional fortaleceu a ação paradiplomática da organização 

nordestina. As tentativas de obter ajuda de organizações internacionais, como a OMS, 

esbarraram na falta de solicitação oficial do governo brasileiro, ilustrando a formação de redes 

transnacionais de advocacia conforme conceituado por Keck e Sikkink (1999). Assim, a relação 

entre alinhamento internacional e confronto nacional se manifesta na tentativa do Consórcio de 

incorporar práticas e diretrizes globais diante desses desafios locais. 

A busca por fornecedores estrangeiros também se deparou com obstáculos, como a 

retenção de equipamentos nos Estados Unidos e o surgimento de casos de pirataria nos 

aeroportos, que levaram à necessidade de pagamento antecipado, representando um conjunto 
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de vitórias desfavorável no nível I (externo). A complexidade das transações internacionais, 

evidenciada pelos contratos falsos e calotes, demonstra a vulnerabilidade do processo diante de 

uma situação emergencial e a necessidade de adaptação das regras tradicionais de compra 

pública. A interferência política, exemplificada pelo embate entre o Ministério Público da 

Bahia, a procuradoria da República conduzida por Bolsonaro e o governo estadual, mostra a 

complexidade adicional enfrentada pelo Consórcio e um raio menor de sucesso no âmbito 

doméstico (nível II). A CPI do RN aberta para investigar o Consórcio também funcionou como 

uma forma de desmotivar futuras movimentações políticas da organização nordestina no plano 

externo. Apesar das dificuldades, outras negociações intermediadas pelo Consórcio foram bem-

sucedidas, evidenciando um conjunto de vitórias favorável no cenário externo, embora não o 

suficiente para sobrepor o win-set do âmbito doméstico. 

Uma das negociações internacionais foi a tentativa de aquisição de ventiladores, 

encabeçada por Carlos Gabas, com uma suposta representante brasileira da empresa Hempcare 

chinesa. Essa atuação foi possível graças ao Contrato de Programa nº 01/2020 (Bahia, 2020e), 

ao Contrato Administrativo nº 05/2020 (Bahia, 2020d), a Resolução nº 06/2020 (Consórcio 

Nordeste, 2020e) e ao Convênio de Cooperação Técnica nº 03/2020 (Bahia, 2020b). Este último 

evidencia a paradiplomacia do ator nordestino, ao passo que aponta frentes de atuação divididas 

em: (1) organizar a demanda e identificar fornecedores nacionais, (2) estabelecer parcerias com 

organismos internacionais, tais como a Organização das Nações Unidas (ONU), a fim de 

garantir acesso ao mercado externo (Bahia, 2020b). 

 

(…) Importante observar que, seguindo as orientações da Organização 

Mundial de Saúde – OMS, os Estados do Nordeste adotaram medidas de 

restrição da circulação de pessoas, impondo isolamento social, visando a 

redução da curva de contágio e permitindo ao sistema de saúde tempo 

suficiente para se adequar à nova realidade, de modo a ser capaz de suportar 

o aumento de demanda, especialmente por leitos de terapia intensiva – UTI’s. 

A restrição social imposta, necessária e internacionalmente recomendada, 

tem, contudo, dificultado a obtenção de fornecedores nacionais capazes de 

atender integralmente a demanda, exigindo a mobilização de esforços para 

aquisição de insumos e equipamentos de empresas estrangeiras, mediante 

processo de importação. Por essa razão e visando a consecução deste 

importante objetivo, o Consórcio Nordeste estabeleceu duas frentes de 

atuação visando: 1. organizar a demanda e coordenar a identificação de 

fornecedores nacionais, objetivando o aumento da atratividade em razão do 

aumento do volume, sem perder de vista o ganho de escala decorrente; 2. 

entabular parceria com organismos internacionais que permitam o acesso ao 

mercado externo e a rede de fornecedores pré-qualificados pelas agências 

ligadas à Organização das Nações Unidas – ONU; Com a ausência de 

produção nacional de equipamentos médicos hospitalares, a realização de 

compras no mercado internacional se tornou a única saída para países 
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periféricos como o Brasil. Contudo, com o fechamento de fábricas e a 

concorrência desleal de nações mais ricas, as aquisições de ventiladores 

pulmonares tem sido tarefa árdua para governos nacionais, quiçá para estados 

subnacionais, como é o caso dos Estados Nordestinos. Com o Ministério da 

Saúde, órgão responsável pela coordenação nacional do Sistema Único de 

Saúde, nos termos do art. 16, da Lei nº 8.080/90, sem realizar o papel de 

organização das demandas de compras, o que poderia assegurar melhores 

condições mercadológicas para todos, os Estados têm se visto obrigados a se 

submeter às condições piores do mercado, considerando o volume de compras 

e as suas dificuldades orçamentárias e financeiras. Os fabricantes têm imposto 

condições difíceis para a venda, como a antecipação do pagamento, a assunção 

de risco cambial, a obrigatoriedade de contratação de seguros e a 

responsabilidade dos compradores pelo transporte dos equipamentos a serem 

adquiridos. Além disso, há um movimento crescente de ação de “piratas” 

internacionais que interceptam as cargas, seja com oferta de maior valor ou 

mesmo o roubo de mercadorias. Isso tem imposto a adoção de rotas 

alternativas para tentar assegurar o recebimento dos bens adquiridos, com 

aumento de custo e assunção de outros riscos (Bahia, 2020b, p. 5-6). 

 

O Convênio de Cooperação Técnica nº 03/2020 refere-se a uma parceria entre os estados 

do Consórcio Nordeste, estabelecida nos termos do Protocolo de Intenções desse consórcio. O 

objetivo principal foi garantir ganhos de escala na contratação de serviços, aquisição de bens e 

na execução de ações conjuntas, especialmente no âmbito da saúde pública. Em particular, o 

documento trata da iniciativa de realizar uma compra conjunta de ventiladores pulmonares 

pelos estados membros do Consórcio. Isso foi motivado pela dificuldade encontrada no 

mercado internacional para adquirir esses equipamentos devido à demanda global, e a compra 

conjunta aspirava aumentar a atratividade no mercado internacional. No entanto, há um 

obstáculo logístico mencionado no material. No momento da implementação do Consórcio 

Nordeste, os estados consorciados enfrentavam a ausência de habilitação no Sistema de 

Comércio Exterior (SISCOMEX) para realizar a importação dos ventiladores pulmonares 

necessários. Nesse contexto, a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB) foi essencial, 

fornecendo o suporte necessário para viabilizar a importação dos bens demandados pelos 

estados consorciados. O plano de aplicação de recursos menciona a aquisição de 450 

ventiladores pulmonares, indicando a magnitude da operação em via de adquirir esses 

equipamentos para fortalecer a capacidade dos estados nordestinos em lidar com questões de 

situações críticas relacionadas à saúde, como a pandemia de COVID-19 (Bahia, 2020b). 

A parceria estabelecida entre os estados do Consórcio Nordeste, conforme descrita no 

Convênio de Cooperação Técnica nº 03/2020, ilustra uma sinergia no nível doméstico entre os 

estados nordestinos neste momento de crise. Isto denota um conjunto de vitórias favorável para 

a efetivação das negociações, embora não o suficiente para se sobrepor aos outros empecilhos 

que surgiram. Essa cooperação intra-regional evidencia a capacidade dos estados nordestinos 
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de agirem de forma coordenada e solidária, mesmo diante de um contexto político nacional e 

internacional marcado por tensões. Este panorama envolve múltiplos níveis de análise, desde 

os interesses e pressões domésticas até as influências e diretrizes internacionais. 

Outro documento relevante é o Contrato de Programa nº 01/2020 firmado entre o 

Consórcio Nordeste e seus respectivos consorciados (Bahia, 2020e). Este acordo estabelece a 

colaboração para a realização de compras governamentais, consolidando ainda mais a união 

entre as partes envolvidas em busca de soluções conjuntas e eficientes. Neste compêndio, 

expressa-se a paradiplomacia da associação nordestina, considerando a possibilidade de 

cooperação técnica com organismos e agências internacionais. 

 

Constitui objeto do presente CONTRATO DE PROGRAMA a cooperação 

entre os CONSORCIADOS com vistas à realização de aquisições 

centralizadas ou compartilhadas de bens e serviços, com vistas à promoção, 

prevenção e à garantia de assistência à saúde para as pessoas em decorrência 

da pandemia de COVID-19. Parágrafo primeiro. As aquisições centralizadas 

ou compartilhadas poderão ser realizadas por meio de processos deflagrados 

pelo CONSÓRCIO NORDESTE para aquisição de bens ou serviços ou 

mediante parceria ou acordos de cooperação técnica com agências e 

organismos internacionais, e posterior distribuição para os 

CONSORCIADOS. (…) O CONSÓRCIO, para a realização dos objetivos do 

presente contrato, poderá realizar acordos de cooperação com organismos 

internacionais multilaterais. (Bahia, 2020e, p. 2-5). 

 

No contexto da tentativa de aquisição de respiradores, o Contrato Administrativo nº 

05/2020 (Bahia, 2020d) versa sobre as negociações com a empresa chinesa Hempcare, 

representando um marco significativo nas estratégias de parceria e intercâmbio comercial. A 

Cláusula Segunda do contrato aborda questões relacionadas ao transporte dos produtos. De 

acordo com as estipulações do documento, os produtos seriam transportados por via aérea. O 

itinerário escolhido para essa operação compreende a rota internacional Guangzhou-

Guangdong, localizada na China, em direção a RPC Miami, no estado da Flórida, Estados 

Unidos da América, e posteriormente ao destino em Recife, Pernambuco, Brasil (Bahia, 2020d; 

Silva, 2022). Essa cláusula visa assegurar a transparência e alinhamento entre as partes 

envolvidas, estabelecendo as bases logísticas para a entrega bem-sucedida dos produtos objeto 

do contrato. 

A negociação não obteve êxito. Em nota oficial sobre o caso, o Consórcio Nordeste 

apontou que a aquisição conjunta de ventiladores pulmonares realizada ocorreu em total 

observância da lei e das normas legais em vigor, em meio a falta de coordenação nacional por 

parte do Governo Federal no enfrentamento da pandemia. Outrossim, o contrato foi 
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descumprido, tendo a autarquia sido vítima de empresários que pretendiam fazer dinheiro em 

meio à crise sanitária vivenciada. As devidas providencias administrativas e jurídicas foram 

adotadas (Vieira, 2021a). 

O Consórcio repudiou o teor de um relatório aprovado na CPI, instaurada na Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, para investigação da compra em questão, pois 

os respiradores nunca foram entregues e o contrato teve de ser rescindido. O Consórcio chamou 

atenção para a tentativa de criminalização da atuação da autarquia. A CPI da Covid solicitou o 

indiciamento da governadora do RN, Fátima Bezerra, pelo contrato que resultou na frustrada 

compra de 30 respiradores por meio do Consórcio Nordeste. O prejuízo estimado para o estado 

foi de R$ 4,9 milhões. Além da governadora, o ex-governador da Bahia e então presidente do 

Consórcio Nordeste, Rui Costa, e o ex-secretário da Casa Civil da Bahia, Bruno Dauster, 

também foram alvos de pedido de indiciamento. Os representantes do governo do RN 

contestaram a decisão, alegando não terem identificado ilegalidades e apontando a natureza de 

rixa política da iniciativa. A CPI já havia incluído o então secretário de Saúde do RN, Cipriano 

Maia, entre os indiciados por contratos firmados durante a pandemia. O relatório de 

indiciamento, que inclui inicialmente quatro empresários e uma servidora estadual, passou por 

análise da procuradoria da Assembleia Legislativa do RN, revisão em plenário e posterior 

encaminhamento aos órgãos de fiscalização, como Ministério Público, Tribunal de Contas do 

Estado e Controladoria Geral do Estado. O presidente da CPI, Kelps Lima (Partido 

Solidariedade), acusou a governadora de improbidade administrativa, enquanto o relator, 

Francisco do PT, argumentou que a inclusão de Fátima Bezerra nos indiciados foi motivada por 

interesses políticos, pois nenhum depoimento ou documento a mencionou. O controlador geral 

do Estado lamentou a decisão e considerou o relatório técnico original, que foi alterado por 

razões políticas (G1 RN; Inter TV Cabugi, 2021; Rio Grande do Norte, 2021). 

Ainda mais, um inquérito na polícia civil mostra que se tratou de uma fraude e não um 

mero descumprimento contratual, pois a empresa não havia entregado o produto, evitou 

devolver o dinheiro e tentou ainda, entregar respiradores nacionais, que não existiam, ao 

Consórcio (Bahia, 2020c; Rodrigues, 2020; Borges; Marques, 2022). A embaixada chinesa, por 

sua vez, afirmou que a empresa oficial era, na verdade, uma companhia da construção civil e 

não uma fabricante de respiradores como a representante alegava ser (Castro, 2020; G1 BA, 

2020). 

Outra empresa, a Pulsar, uma companhia inglesa, já havia devolvido US$ 7,9 milhões 

ao Consórcio Nordeste em junho de 2020 por não cumprir contrato de fornecimento de 750 

respiradores (RBA, 2022; Bahia, 2022). O conteúdo dos acordos estabelecidos foi entre a 
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referida empresa e o Fundo Estadual de Saúde – FESBA/SESAB, destinados a suprir as 

demandas do Consórcio Nordeste e da Secretaria da Saúde - SESAB. Devido à necessidade da 

Secretaria de Saúde (SESAB) ultrapassar o quantitativo contemplado na aquisição conjunta 

com o Consórcio Nordeste, a SESAB manifestou interesse em adquirir mais 300 ventiladores 

pulmonares, além dos 450 destinados ao Consórcio. O fornecedor, Pulsar Development 

International LtdBarclas Bank PLC, confirmou a capacidade de atender a essa demanda 

adicional, que incluiu 200 ventiladores Evita e 100 ventiladores Savina, conforme a 

Manifestação de Interesse assinada pelo Secretário Estadual da Saúde. Dessa forma, a aquisição 

junto ao fornecedor contemplaria 450 ventiladores do modelo Evita e 300 equipamentos Savina 

(Bahia, 2020f; RBA, 2022). 

Após a confirmação da disponibilidade orçamentária, a autoridade máxima da 

administração autorizou a efetivação da aquisição em 27/04/2020, com o pagamento antecipado 

de 50% do valor total de U$4.995.000,00, referente aos 300 ventiladores Savina. 

Posteriormente, com a confirmação da transferência pelos Estados Consorciados do valor 

correspondente a 50% do montante total previsto no Contrato de Rateio, a segunda operação 

foi realizada em 28/04/2020, contemplando o pagamento de 50% do valor da proposta referente 

aos 450 ventiladores Evita. Este procedimento teve como objetivo a formalização no sistema 

SEI do processo de aquisição junto ao fornecedor Pulsar (Bahia, 2020f; Falcão; Carvalho, 

2022). 

Neste sentido, procuramos esclarecer os detalhes do trâmite dessas negociações, sobre 

como ocorreu a comunicação com as empresas. A conversa revela a falta de expertise e os 

desafios enfrentados pelo Consórcio Nordeste. 

 

Entrevistador: Como se deu a negociação com a suposta representante 

brasileira da Hempcare para aquisição dos ventiladores pulmonares? Como 

foi estabelecido esse contato? 

 

Gabas: Naquele momento estava uma loucura. Alguém aparecia hoje, se você 

não comprasse hoje, você não comprava mais porque ninguém tinha. Então, o 

Consórcio não tinha estrutura para fazer a compra. O presidente do Consórcio 

era o governador da Bahia.46 Ele disse: ‘Vamos fazer a compra centralizada 

pelo Consórcio que é mais rápido’. Eu disse: ‘O Consórcio não tem estrutura 

para fazer a compra centralizada. Nós não temos nem gente, nem expertise 

para isso’. No que ele respondeu: ‘Não tem problema, eu faço pelo governo 

da Bahia. A Bahia substitui o Consórcio na compra, o Consórcio só paga’. 

Repliquei: ‘Beleza, então vamos formalizar’. Nós fizemos um documento 

normativo. Na área de transparência [do site oficial do Consórcio] você 

 
46 Na época, Rui Costa. 
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encontra a Resolução de número 6 (Consórcio Nordeste, 2020e).47 Ela trata 

exatamente da nomeação do governo do estado da Bahia como representante 

do Consórcio nas compras do período da pandemia. Então, quem fez a compra 

toda foi o governo do estado da Bahia. Só depois da compra feita e paga, nós 

entramos em contato com a proprietária da empresa para estabelecer onde 

seria a entrega, como que seria a entrega... que nunca aconteceu. 

 

Entrevistador: Você mencionou a questão da expertise. Era uma situação 

emergencial, algo mais excepcional, a pandemia não era uma situação normal, 

mas houve um pouco disso também. Não havia tanta expertise por parte do 

Consórcio. 

 

Gabas: O Consórcio não tinha, mas também não comprou. O processo não foi 

feito por nós. Foi feito pelo Governo da Bahia, mas que também tinha pouca 

expertise, porque quem faz isso é o governo federal [quem tem a 

responsabilidade desse tipo de operação], não são os estados, nem os 

municípios. E diversos estados tiveram problema com fraude. 

 

Entrevistador: A polícia abriu uma investigação e identificou que era um 

contrato falso, apresentado pela suposta Hempcare. Quais foram as medidas 

imediatas do Consórcio Nordeste para lidar com a situação? 

 

Gabas: O que estava previsto no contrato. Nós rescindimos o contrato 

unilateralmente e denunciamos à polícia. Eu mesmo fui denunciar a polícia. 

 

Entrevistador: Depois houve tentativas de adquirir com outras empresas. Foi 

o caso da Ocean 26 e a Pulsar. Elas também não deram certo. 

 

Gabas: A Hempcare foi um contrato, a Pulsar foi outro contrato que tentaram 

comprar direto na fábrica, não conseguiram, devolveram o dinheiro. A Ocean 

26 foi uma compra só para o estado da Bahia. Foi primeiro com a Ocean 26, 

depois com a Hempcare e posteriormente com a Pulsar. 

 

Argumentar que foi apenas falta de expertise do Consórcio Nordeste durante as 

negociações seria injusto, dado o contexto emergencial da pandemia. É importante reconhecer 

que a situação enfrentada pelo ator nordestino era única e extraordinária, exigindo medidas 

urgentes e rápidas para garantir o suprimento adequado de equipamentos essenciais para salvar 

vidas. Nesse sentido, além da falta de expertise, outros fatores como a escassez global de 

ventiladores pulmonares, a pirataria, os golpes comerciais, a competição no mercado 

internacional e a pressão para tomar decisões rápidas e eficazes em meio à incerteza 

contribuíram significativamente para as dificuldades enfrentadas pelo Consórcio. Ademais, 

tratava-se de uma responsabilidade do governo federal e não dos estados ou da organização 

 
47 A Resolução 006/2020 estabelece a necessidade de adquirir coletivamente, de forma centralizada ou 

compartilhada, bens e serviços destinados a fortalecer a rede de urgência e emergência do sistema de saúde dos 

estados consorciados, visando o enfrentamento da pandemia da COVID-19 (Consórcio Nordeste, 2020e). 
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nordestina. Portanto, nota-se que o Consórcio buscou preencher uma lacuna deixada pela gestão 

nacional, enfrentando diversos problemas, não apenas a falta de experiência e domínio técnico. 

 

Tentativas de Aquisição das Vacinas à Luz dos Jogos de Dois Níveis 

 

Outra tentativa de não depender do governo federal, foi o esforço do Consórcio em 

tentar adquirir vacinas, como foi com a Sputnik-V48, produzida pelo Instituto Gamelaya na 

Rússia. O acordo, encabeçado por Wellington Dias, então governador do Piauí, foi firmado com 

o Ministério da Saúde e o Fundo Soberano Russo (ICTIM, 2021; C4NE, 2021a; Consórcio 

Nordeste, s.d. e). Segundo Wellington Dias, além do contrato global para a compra dessas 

doses, cada estado do Nordeste também assinou contratos individuais. As equipes do Consórcio 

Nordeste e do Ministério da Saúde trabalharam em um termo para incorporar essas doses ao 

Plano Nacional de Imunização, seguindo a decisão de disponibilizá-las de acordo com as 

diretrizes do programa. O objetivo foi garantir a vacinação não apenas para o Nordeste, mas 

para todo o Brasil. Entretanto, os critérios impostos pela Anvisa, mesmo com aval positivo do 

C4NE, e a declaração do Ministério da Saúde de não haver intenção de incluir a Sputnik-V na 

relação de vacinas, no PNI, levaram a autarquia a suspender a compra da vacina russa (ICTIM, 

2021; C4NE, 2021a; Consórcio Nordeste, s.d. e). Então, o Consórcio Nordeste anunciou a 

suspensão da compra de 37 milhões de doses da vacina Sputnik-V (Valente, 2021). O contrato 

só seria retomado caso houvesse autorização das autoridades sanitárias para o uso do 

imunizante. O veto do Ministério da Saúde e as barreiras impostas pela Anvisa representaram 

um conjunto de vitórias maior no cenário doméstico em relação ao raio do âmbito internacional, 

causando a impossibilidade de efetivação da negociação. Sobre o contexto das tratativas em 

torno dos imunizantes, Gabas elucida: 

 

Gabas: Quando se anunciou a vacina russa, nós entramos em contato com o 

Fundo Soberano Russo, do governo da Rússia, pleiteamos a compra de 50 

milhões de doses. Eles concordaram. Nós assinamos um contrato de compra 

de 50 milhões de doses de vacina que começariam a ser entregues naquele 

 
48 A vacina Sputnik-V, desenvolvida pelo Centro Nacional de Investigação de Epidemiologia e Microbiologia 

Gamaleya, com sede em Moscou, é conhecida por este nome em alusão ao primeiro satélite artificial, o Sputnik 5. 

Esta vacina pode ser armazenada em geladeiras comuns, mantendo-se entre 2 e 8 graus Celsius (Balakrishnan, 

2020). Em 26 de setembro de 2020, um estudo publicado na revista The Lancet (Logunov et al., 2020) confirmou 

sua segurança e capacidade de induzir uma forte resposta imunológica nas fases I e II dos testes. Em 14 de 

dezembro, o governo russo anunciou uma eficácia da Sputnik-V de 91,4% (Souto, 2020). Atualmente, a vacina 

Sputnik-V recebeu autorização para uso em diversos países, incluindo Rússia, Belarus, Argentina, Bolívia, Sérvia, 

Argélia, Palestina, Venezuela, Paraguai, Turcomenistão, Hungria, Emirados Árabes Unidos, Irã, República da 

Guiné, Tunísia, Armênia, México, Nicarágua, Republika Srpska (uma entidade da Bósnia e Herzegovina), Líbano, 

Mianmar, Paquistão, Mongólia e Bahrein (Urazov, s.d.). 
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ano, ainda em 2020. Porém, a Anvisa não autorizou a comercialização dessa 

vacina, alegando: ‘A vacina não está comprovada’. Ela já estava sendo 

vendida em mais de 30 países, mas aqui não estava comprovado, não tinha 

especificação. O Consórcio começou a ajudar a mediar essa relação com o 

instituto Gamaleya. O instituto Gamaleya da Rússia que é brilhante em um 

monte de coisa não consegue fabricar uma vacina? Eles [a Anvisa] seguraram 

um ano a aplicação dessa vacina. A Anvisa apresentou 28 condicionantes para 

aplicar a vacina. Nós vencemos as 28 condicionantes e ainda assim eles não 

deixaram a gente comercializar. Logo que nós anunciamos a compra de 50 

milhões de doses, a pergunta que nos fizeram, e que era correta, era: ‘50 

milhões de doses dá para vacinar o Nordeste todo, mas e o resto do Brasil?’. 

Os governadores disseram na época: ‘Nós estamos dispostos a ceder essas 50 

milhões de vacinas para o Ministério da Saúde. Para isso, o Ministério da 

Saúde aplica dentro da regra do Plano Nacional de Imunização (PNI)’. O 

Ministério da Saúde negou: ‘Não quero. Não vamos aprovar essa vacina 

porque é russa, é comunista...’. Nós passamos um ano sem vacina. Até que o 

Doria trouxe a vacina chinesa, botou no aeroporto, pressionando o presidente: 

‘Eu tô com 6 milhões de doses aqui, posso começar a vacinar amanhã’. A 

Anvisa teve que liberar essas doses. É o que devíamos ter feito com a vacina 

russa. Eles colocaram lá no aeroporto e em seguida, começaram a vacinar com 

o imunizante da China, mas demorou demais. Demorou 2 anos. Muita gente 

já havia morrido por falta de imunização. 

 

O trecho acima borda a questão da vacina russa, sublinhando a tentativa de compra de 

50 milhões de doses e os obstáculos impostos pela Anvisa. O atraso na aprovação da vacina 

russa é comparado à rápida liberação das doses da vacina chinesa por pressão do governo 

paulista, liderado por João Doria. A resistência do Ministério da Saúde em aprovar a vacina 

russa, atribuindo-a a questões geopolíticas e ideológicas despolitizantes49, evidencia a ultra-

política (Žižek, 1999) do processo de imunização. Este ponto representou um win-set menor no 

nível II (doméstico), uma vez que a Anvisa, um ator interno, dificultou a efetivação da 

negociação. A oferta dos governadores nordestinos de ceder as doses para o PNI, caso 

aprovadas, realça a disposição colaborativa em prol da imunização nacional e o compromisso 

com a saúde coletiva. 

No plano internacional, o Consórcio buscou ativamente estabelecer acordos para 

comprar vacinas, negociando com o Fundo Soberano Russo para adquirir 50 milhões de doses 

da vacina russa. No entanto, a recusa da Anvisa em autorizar a comercialização da vacina russa, 

 
49 A ideia de que a politização torna difícil o diálogo público sobre a pandemia, bem como a efetivação de políticas 

públicas eficientes, obscurece o aspecto favorável da política, que visa promover o interesse coletivo e estabelecer 

uma comunidade baseada na igualdade perante a lei para todos (Nogueira, 2021). Neste contexto, o senso comum 

muitas vezes utiliza o termo ‘politização’ de forma pejorativa. Paradoxalmente, isso constitui uma forma de 

despolitização (Fernandes, 2019). Na presente pesquisa, defende-se que politizar os debates deve ser encarado 

como algo benéfico. Desta forma, compreende-se que os discursos defensores da neutralidade ou tecnicidade 

frequentemente refletem a ideologia neoliberal na prática, uma vez que constituem os interesses da classe 

dominante e seu êxito em se apresentar como imparcial ou neutro (Žižek, 1992; Eagleton, 1997; Fernandes, 2020; 

Fisher, 2020). 
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alegando falta de comprovação, criou um grande entrave. A atitude da Anvisa em impor 28 

condicionantes adicionais antes da aprovação da vacina, embora possa refletir preocupações 

legítimas com segurança e eficácia, também pode ser vista como uma barreira burocrática. 

Além do mais, a recusa do Ministério da Saúde em aceitar a vacina russa, citando motivos 

ideológicos, evidenciou a polarização política que prejudicou a cooperação entre os diferentes 

níveis de governo. Apesar do Consórcio Nordeste estar disposto a ceder as vacinas PNI, a falta 

de cooperação entre os governos estadual e federal da época comprometeu os esforços de 

vacinação em todo o país. 

Na teoria dos jogos de dois níveis de Putnam (1988; 2010), os atores em um nível 

superior são influenciados pelas ações dos atores em um nível inferior e vice-versa. No caso do 

Consórcio Nordeste e sua busca por vacinas, o nível internacional envolve o Consórcio 

negociando com países estrangeiros para adquirir vacinas, enquanto o nível nacional inclui 

órgãos governamentais brasileiros como a Anvisa e o Ministério da Saúde, responsáveis pela 

autorização e distribuição das vacinas. No nível internacional, o Consórcio Nordeste procurou 

ativamente acordos para garantir o suprimento de vacinas, o que já é suficiente para considerar 

uma atuação paradiplomática. Em contrapartida, os países estrangeiros desejavam vender suas 

vacinas para ampliar sua influência e recursos. Por outro lado, no nível nacional, a Anvisa impôs 

condições rigorosas para autorizar as vacinas, considerando questões de segurança e eficácia, 

mas também sujeita a influências políticas. O Ministério da Saúde, por sua vez, recusou 

algumas vacinas por motivos ideológicos, refletindo a polarização política interna. As decisões 

tomadas no nível nacional principalmente afetaram as possibilidades e resultados no plano 

externo, representando um conjunto de vitórias mais amplo para os atores domésticos frente ao 

Consórcio Nordeste. Por exemplo, a recusa da Anvisa em autorizar certas vacinas frustrou os 

esforços do Consórcio Nordeste para garantir a imunização, enquanto a recusa ideológica do 

Ministério da Saúde em aceitar algumas vacinas prejudicou a cooperação com os governos 

estaduais. Assim, a teoria dos jogos de dois níveis permite investigar como as interações 

moldam as estratégias e resultados em um contexto de saúde pública e política. 

Wellington Dias expressou sua preocupação com a situação no Brasil, no qual a alta 

mortalidade era preocupante, com mais de mil óbitos diários. O ex-governador ressaltou que, 

apesar das vacinas disponíveis, a entrada no país estava impedida devido à decisão da Anvisa, 

que incluía a alteração no padrão de teste, a não inclusão do Ministério da Saúde no plano 

nacional de vacinação e a falta da licença de importação. A Anvisa havia liberado a importação 

em junho, mas estabeleceu uma série de exigências devido à falta de documentos e possíveis 

riscos identificados na vacina. Entre os condicionantes estão limites para os lotes, testes das 
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vacinas para avaliar certos aspectos, como riscos relacionados à tecnologia de vírus inativado. 

Além disso, a aplicação das vacinas estava condicionada à autorização pelo Instituto Nacional 

de Controle de Qualidade em Saúde (INCQS), e os estados autorizados a importar precisavam 

realizar estudos de efetividade (Valente, 2021; Costa, 2021; Lo Re, 2021). 

O Consórcio Nordeste obteve um desconto significativo, negociando cada dose da 

Sputnik-V por US$ 9,95 (RBA, 2021). Em contrapartida, o governo federal, liderado pelo ex-

presidente Jair Bolsonaro e seu ministro da Saúde, general Eduardo Pazuello, pagaria US$ 13 

por dose da vacina russa, limitado a uma compra de apenas 10 milhões de doses. O processo de 

compra enfrentou obstáculos anteriormente devido à legislação que permitia apenas que o 

Ministério da Saúde realizasse as aquisições. No entanto, após a decisão do ministro do 

Supremo Tribunal Federal (STF), Ricardo Lewandowski, e a sanção de uma lei que permite a 

compra descentralizada, os governadores puderam avançar com o acordo. O então governador 

do Piauí, Wellington Dias destacou a intenção de distribuir as vacinas para todo o país, apesar 

das dificuldades de um estado pagar as despesas do outro. Embora sua importação tenha sido 

liberada, a vacina Sputnik-V ainda não possuía aprovação da Anvisa para uso emergencial, mas 

o laboratório russo já estava em processo de tratativas com a agência. A iniciativa dos 

governadores do Nordeste na negociação para a aquisição de vacinas foi apoiada pela campanha 

Frente pela Vida.50 Esse movimento realizou um ato virtual, demonstrando seu respaldo ao 

esforço desses líderes na busca por soluções para a imunização da população brasileira (RBA, 

2021; CartaCapital, 2021). 

Sob a ótica dos jogos de dois níveis e o contexto do negociador-chefe de Putnam (1988), 

o jogo analisado teve como negociadores Carlos Gabas e Wellington Dias como o elo entre o 

nível I e o nível II. No nível internacional (I), observa-se a tentativa do Consórcio Nordeste de 

negociar a compra da vacina Sputnik-V, um empreendimento que envolve a interação com 

entidades estrangeiras, como o Centro Nacional de Investigação de Epidemiologia e 

Microbiologia Gamaleya, responsável pelo desenvolvimento da vacina na Rússia. No nível 

nacional (II), a ação do Consórcio Nordeste é influenciada pela política interna do Brasil, onde 

a gestão da pandemia e a aquisição de vacinas são questões altamente politizadas. Essa 

iniciativa enfrentou desafios devido à decisão da Anvisa. Tais exigências refletem uma 

preocupação legítima com a segurança e eficácia da vacina, mas também podem ser 

 
50 A formação da Frente Pela Vida ocorreu em 29 de maio de 2020, durante o contexto da pandemia de COVID-

19. Esse momento simbolizou a convergência de várias organizações da sociedade civil, unidas em prol da defesa 

da democracia, da promoção da ciência e do apoio ao Sistema Único de Saúde (SUS). A Frente conduziu uma 

manifestação virtual que contou com a presença de Wellington Dias e representantes de organizações ligadas à 

área da Saúde. 
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interpretadas como barreiras burocráticas que dificultam o acesso às vacinas. O governo federal, 

liderado pelo ex-presidente Jair Bolsonaro e seu ministro da Saúde, inicialmente demonstrou 

relutância em adquirir a vacina russa, limitando a compra a apenas 10 milhões de doses e 

pagando um preço mais alto do que o negociado pelo Consórcio Nordeste. No entanto, a 

intervenção do Supremo Tribunal Federal e a aprovação de uma lei que permite a compra 

descentralizada permitiram aos governadores avançar com o acordo, representando atritos entre 

atores domésticos diversos para além do embate com o Consórcio Nordeste. Essa dinâmica 

reflete a tensão entre o governo federal e os governos estaduais em relação à gestão da pandemia 

e à distribuição de recursos de saúde, representando um win-set mais amplo no nível doméstico, 

impossibilitando a ratificação da negociação engendrada no cenário internacional. 

 

Ponderações sobre as Negociações Internacionais do Consórcio Nordeste 

 

Vale salientar que no caso da Hempcare tratava-se de uma negociação internacional 

com uma empresa farsante. Pode-se pontuar que embora os negociadores e o ente nordestino 

não tenham obtido sucesso nas aquisições de equipamentos e insumos, ao final eles 

conseguiram: dirigir as negociações para o lado de seu interesse e do Consórcio, ou seja, 

priorizar negociações para aquisição de respiradores e vacinas, em um cenário de políticas de 

austeridade fiscal junto às declarações do presidente minimizando a pandemia vigente. 

Também, foi possível para a associação nordestina projetar a própria concepção de interesse 

nacional no cenário internacional, mostrando que a região Nordeste do Brasil não corroborava 

com as posturas do então governo federal. 

Ademais, pode-se afirmar que os win-set se sobrepuseram no caso do Nordeste 

brasileiro e a Rússia, visto que aspiravam, do lado russo, um alinhamento quanto ao plano de 

vacinação e uso de seu produto nessa região do Brasil, e, do lado nordestino brasileiro, a 

vacinação e saúde de sua população. No entanto, o win-set do nível internacional era menor do 

que o do âmbito doméstico, o que facilita a defecção involuntária, ou seja, quando surge a 

impossibilidade de ratificação no nível doméstico, do acordo construído internacionalmente. 

Visto que o Ministério da Saúde e a Anvisa puseram impasses ao acordo, caracterizando 

exemplos de divergência e pressão dos grupos de interesse atuando no âmbito interno. 

No caso dos respiradores, essa explicação também se aplica às consequências do caso: 

o relatório contra Gabas, elaborado na CPI da Pandemia no Senado, que pediu seu afastamento 

da direção do Consórcio sob a alegação de que o pagamento antecipado dos respiradores violou 

a lei de licitações (Senado Federal, 2021); e a proposta de deputados sergipanos para que seu 
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estado se retire da organização nordestina (Villacorte, s.d.).Isto representa amplitude do win-

set no nível II, considerando as imprevisibilidades ocorrendo a nível de Consórcio Nordeste, 

ou seja, a dimensão subnacional. Tentamos escrutinar a movimentação sergipana diretamente 

com Gabas. 

 

Entrevistador: Houve uma movimentação em Sergipe, uma proposta de alguns 

deputados pedindo a saída do Consórcio. Como você enxerga isso? 

 

Gabas: Naquele momento, tudo que o governo do inominável e os seus aliados 

nos estados queriam eram desgastar o Consórcio. Objetivamente, nós fizemos 

frente a um negacionismo científico. E isso desgastou o governo federal. 

Então, obviamente, ele queria desgastar o Consórcio. Eles pediram CPI em 

diversos estados, tentaram me levar para a CPI da pandemia no Senado, me 

levaram para a CPI do Rio Grande do Norte. Enfim, eles queriam prejudicar 

o Consórcio. A diferença é que nós sobrevivemos, estamos firmes e fortes. 

 

Entrevistador: Era uma perseguição política e vocês tinham a ciência como 

aliada. 

 

Gabas: Com certeza. 

 

As informações coletadas apontam para um projeto mais amplo de extrema-direita e 

negacionista da ciência, reverberando em diversas localidades brasileiras, dentre elas Sergipe. 

Para melhor explicação, ao que tudo indica, ocorreram tentativas de sabotagem ao Consórcio, 

utilizando táticas políticas de perseguição e embate devido a projetos políticos conflitantes. Ao 

se deparar com a efetividade do Consórcio e seu compromisso com a ciência, o então governo 

federal e seus aliados nos estados viram nessa aliança uma ameaça direta à sua agenda de 

negacionismo científico. Ao invés de reconhecer os esforços conjuntos para enfrentar a 

pandemia, optaram por desgastar o Consórcio, buscando minar sua credibilidade através de 

manobras políticas, como a tentativa de instaurar CPIs em diversos estados e envolver membros 

do Consórcio em investigações parlamentares. Essas ações visavam prejudicar o Consórcio, 

mas também minar a confiança na ciência e nas medidas baseadas nela. No entanto, apesar 

desses ataques infundados, o Consórcio demonstrou resiliência, mantendo-se firme com a 

ciência e a saúde pública, resistindo às investidas políticas e mantendo sua relevância local e 

global na luta contra a pandemia. 

As premissas da teoria dos jogos de dois níveis de Putnam (1988), embora pensadas 

inicialmente para a análise do jogo de barganha entre Estados, se mostraram válidas para a 

observação da atuação dos atores subnacionais barganhando internacionalmente 

(paradiplomacia). Assim, devido ao tamanho menor do win-set no nível I e maior no nível II, 
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houve defecção involuntária, principalmente em razão da pressão dos grupos de interesse e 

instituições, e da alta burocracia no âmbito doméstico, exatamente como Putnam (1988) 

alertara. Diante disso, a imagem do Consórcio não foi necessariamente comprometida no 

cenário externo, visto que a organização nordestina se comprometeu com a transparência e 

recuperou quase toda a verba perdida (R$40.638.240,00 de R$ 47.190.443,00); além de, 

posteriormente, ter estreitado relações com Reino Unido e França (Vieira, 2021b; 2021c; 

Consórcio Nordeste, 2020b). 

Esta é uma pesquisa relevante, levando-se em conta o conhecimento teórico e técnico 

proporcionado para evitar o fracasso e a defecção nas negociações futuras. A esse respeito, 

talvez as perdas dessas negociações pudessem ter sido evitadas se houvesse mais profissionais 

qualificados em Relações Internacionais trabalhando nessas organizações, uma deficiência 

apontada na tese de Fróio (2015). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pandemia do vírus COVID-19 e suas variantes representou uma crise de saúde global 

em uma escala poucas vezes vista na história. Perderam-se mais de 7 milhões de vidas no mundo 

(Worldometer, 2024c) e mais de 700 mil mortes no Brasil (Worldometer, 2023). A pandemia 

demonstrou uma série de fragilidades do ponto de vista da estrutura e de políticas públicas de 

saúde, seja a nível local, regional, nacional ou global. Por outro lado, ensejou soluções 

emergenciais e inovadoras por parte principalmente dos agentes públicos. 

A conjuntura brasileira mostrou-se extremamente frágil pelas ações ou omissões por 

parte do governo federal que, ao que tudo indica, pode ser responsabilizado pelos números 

catastróficos de óbitos no país. Isso distingue a gestão de países com porte semelhante ou até 

maiores que o Brasil, como a China, que demonstrou uma administração mais eficaz durante a 

pandemia de COVID-19, apesar de sua população exceder 1,41 bilhão de habitantes, em 

comparação com os 214 milhões do Brasil (World Bank, 2024; Worldometer, 2023; 2024a). 

Enquanto o Brasil teve mais de 30 milhões de casos e mais de 700 mil mortes, a China registrou 

cerca de 500 mil casos e pouco mais de 5 mil mortes. Ainda, a deficiência na administração 

pública brasileira é evidente quando comparada com países vizinhos, como a Argentina, que 

possui uma população estimada em cerca de 45 milhões de habitantes. Na Argentina, foram 

registrados aproximadamente 130 mil óbitos e 10 milhões de casos (Worldometer, 2024b). 

A pesquisa realizada partiu da preocupação de entender e analisar as políticas públicas 

empreendidas pelo Consórcio Nordeste em razão da pandemia. Em particular, enfatizou-se a 

dimensão da paradiplomacia, mostrando como o CN, a partir principalmente do C4NE, realizou 

ações nacionais e internacionais para mitigar os efeitos da crise sanitária mundial na região do 

Nordeste brasileiro. Para isso, os primeiros dois capítulos objetivaram situar o leitor no que 

tange às questões de base da pesquisa. Por um lado, o Consorcio Nordeste, explicando seu 

contexto histórico e político de surgimento, sua natureza jurídica, e, por outro, a paradiplomacia 

como campo de estudos das Relações Internacionais e seu caráter intrinsecamente subversivo, 

como uma área de investigação bastante rica e capaz de incorporar contribuições de outros 

domínios de conhecimento.  

Ao longo da pesquisa, procuramos demonstrar o comprometimento do C4NE com a 

ciência e as diretrizes de outras instituições científicas internacionais, como a OMS e outras 

agências regulatórias de saúde. Tendo em vista a disseminação de informações e fatos 

comprovados pelas comunidades científicas nacional e internacional, a atuação conjunta do 

Consórcio Nordeste em sintonia com a OMS refletiu um compromisso coletivo em seguir as 

práticas recomendadas internacionalmente, promovendo um cenário de construção e 
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implementação de políticas públicas respaldadas pela medicina global. Neste contexto, 

Nicolelis (2021) aponta que, possivelmente, a atualização de protocolos clínicos, implementada 

pelos subcomitês do C4NE, foram essenciais para que mais vidas fossem salvas, uma vez que 

os relatos da região Nordeste indicam que essa ação implicou em uma redução significativa no 

uso de ventiladores, bem como na mortalidade de pacientes em estado crítico de COVID-19. 

O Comitê foi estabelecido com o propósito de fornecer orientações científicas 

embasadas para apoiar as decisões dos governadores no enfrentamento da crise sanitária. 

Operando por meio de nove subcomitês, o Comitê integrou especialistas de diversas áreas e 

países, permitindo uma tomada de decisão embasada em uma ampla gama de conhecimentos 

científicos. A partir das pesquisas e análises realizadas na dissertação, conclui-se que a atuação 

do Consórcio estava alinhada com as recomendações da OMS, apesar da resistência por parte 

do então Ministério da Saúde brasileiro em seguir tais orientações, como no controle de entrada 

de turistas no país. A cooperação internacional, alinhada à OMS, representou um compromisso 

coletivo em seguir práticas asseguradas globalmente, com o Consórcio Nordeste atuando como 

uma caixa de ressonância in loco desses valores. A paradiplomacia evidenciou-se ao auxiliar 

não apenas os níveis estaduais, mas também municipais, oferecendo serviços e preenchendo 

lacunas deixadas pela gestão federal da época. O C4NE exemplifica uma governança impessoal, 

moral, pública e eficiente, transparente ao reconhecer a parcial implementação das políticas 

sugeridas. Neste sentido, a participação global do Consórcio Nordeste, em sintonia com as 

diretrizes da OMS, constitui uma medida concreta para promover os direitos humanos, com o 

intuito de enfrentar a crise sanitária do coronavírus e salvaguardar a vida e o bem-estar da 

população do Nordeste e do Brasil. O alinhamento de diretrizes do Consórcio com a OMS 

representa o comportamento de bumerangue (Keck; Sikkink, 1999), no sentido de criar uma 

espécie de diálogo para uma rede transnacional em esferas internacional e regional. 

As recomendações do Comitê eram repassadas aos governadores, que as 

implementavam de maneira variada, embora, no geral, tenham sido acatadas. Salienta-se como 

principal conquista a integração e cooperação entre ciência e gestão, fundamentais para o 

sucesso do Consórcio, a nível regional, na resposta à pandemia. Além da OMS, o Consórcio 

alinhou-se com a OPAS para lidar com questões relacionadas a vacinas, equipamentos e 

suprimentos. 

O estabelecimento pelo Consórcio Nordeste de uma rede mundial de apoio por meio do 

C4NE, em colaboração com cientistas brasileiros e estrangeiros, sublinha uma notável prática 

de paradiplomacia. Esta iniciativa enfatiza a importância dos pesquisadores na cooperação 

internacional em um contexto de combate à pandemia. Ao colocar a ciência como ponto central 
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e adotar uma abordagem descentralizada, o Consórcio Nordeste demonstrou uma ruptura com 

o modelo estatal tradicional. Engajando cientistas e estudantes, essa rede global de especialistas 

dedicados ao combate da pandemia fortaleceu a cooperação internacional através do 

intercâmbio de conhecimentos. Este esforço representa uma estratégia inovadora diante dos 

desafios globais nas áreas de ciência e saúde, exemplificando a capacidade de entidades 

subnacionais de desempenhar um papel significativo na política mundial. 

Ademais, o C4NE influenciou positivamente iniciativas similares em outras regiões pelo 

mundo, como o caso do comitê do Oeste panamenho, que foi inspirado pelas realizações do 

C4NE. A experiência deste ator também foi compartilhada internacionalmente em eventos 

acadêmicos, como palestras na Universidade de Buenos Aires e participação no Fórum 

Internacional de COVID-19 organizado pela Nova Zelândia, no qual o C4NE representou não 

apenas o Brasil, mas toda a América Latina (Nicolelis, 2021). Assim, a atuação internacional 

do C4NE demonstrou a substancialidade da colaboração, comunicação eficaz e 

compartilhamento de conhecimento em um contexto global desafiador como a pandemia de 

COVID-19, contornando uma lacuna deixada pela política externa brasileira no período 

Bolsonaro. 

A crise gerada pela pandemia de COVID-19 representou um marco histórico com 

impactos significativos globalmente. Este cenário ressaltou a urgência de aprimorar as 

estruturas de saúde pública, dedicar recursos à pesquisa científica e fomentar a cooperação 

internacional na abordagem de desafios globais como este. Assim, outro tema que merece 

destaque é que se pode comprovar, a partir das informações fornecidas e pesquisas realizadas, 

que o então presidente Jair Bolsonaro estava em desacordo com a comunidade científica 

internacional em relação à gestão da pandemia de COVID-19. Enquanto o C4NE ampliou a 

coleta de dados para todo o Brasil, reforçou a importância das medidas sanitárias propostas pela 

comunidade científica internacional e destacou a falta de embasamento científico para o uso de 

medicamentos como hidroxicloroquina no tratamento da COVID-19, Bolsonaro adotou uma 

postura contrária a essas normas. O então presidente brasileiro minimizou a gravidade da 

pandemia, promoveu medicamentos sem comprovação científica robusta e resistiu a medidas 

de distanciamento social recomendadas pelos especialistas. 

O Consórcio, via de regra, seguiu as recomendações do Comitê, implementando ações 

como compras conjuntas de insumos, a criação do sistema Monitora COVID-19, o 

desenvolvimento de ferramentas online de monitoramento e a articulação política para mitigar 

as consequências econômicas. Essa ação está alinhada com políticas de gestão de recursos 

públicos eficientes. Inclusive, os grupos de trabalho e os subcomitês criados para atuar em 
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diversas áreas temáticas estão em sintonia com princípios de cooperação federativa e inspeção 

de soluções conjuntas. A articulação para a uniformização das alíquotas do ICMS acerca dos 

bens adquiridos internacionalmente também é apresentada como uma medida estratégica 

(Consórcio Nordeste, s.d. c). Essa ação está alinhada com políticas de harmonização tributária 

e pode contribuir para o desenvolvimento econômico regional. 

O C4NE representou um exemplo de governança em termos de impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, princípios da Administração Pública, pois sua atuação não 

poupou apontamentos em relação ao desempenho do Consórcio Nordeste, bem como foi 

transparente em todo o processo ao colocar que as políticas sugeridas pelo Comitê Científico 

(C4NE, 2020m) só haviam sido parcialmente implementadas. Esta delegação do Consórcio 

desempenhou um papel fundamental ao incorporar evidências científicas à formulação de 

políticas regionais. O conhecimento técnico e a colaboração entre especialistas das mais 

diversas áreas proporcionaram uma base sólida para as decisões, assegurando que as medidas 

adotadas estivessem alinhadas com as orientações da OMS, que enfatiza a importância da 

abordagem baseada em evidências. 

A troca constante de informações entre o Consórcio Nordeste e o C4NE com base nas 

diretrizes científicas internacionais da OMS, como visto nos Boletins Oficiais, contribuiu para 

uma resposta mais eficaz e coordenada. A regionalização das ações, respaldada pela análise 

científica do comitê, permitiu a adaptação de estratégias globais às particularidades locais, 

otimizando recursos e maximizando o impacto das intervenções. O alinhamento do Consórcio 

Nordeste à OMS não se limitou apenas à implementação de medidas de saúde pública, mas 

também envolveu ações na inquirição por soluções inovadoras e no compartilhamento de 

experiências exitosas nacionais e internacionais. Isto é pertinente para pensar em mitigar os 

riscos à democracia representados por governos autoritários e de extrema-direita. A criatividade 

e a articulação internacional política mostram caminhos alternativos a serem percorridos. Para 

pautar algo eficaz, é importante compreender que as dificuldades locais existem também por 

conta das estruturas operantes que são ditadas principalmente em nível internacional. Assim, é 

preciso construir e substancializar articulação e solidariedade transnacionais, bem como 

fortalecer e seguir as orientações de organizações como a OMS que aspiram combater as 

desigualdades sociais e garantir a seguridade de direitos básicos. 

A OMS também emitiu diretrizes cautelosas em relação ao uso de hidroxicloroquina e 

azitromicina, alertando para a falta de evidências conclusivas sobre sua eficácia e potenciais 

efeitos secundários. Enquanto o C4NE e a OMS adotaram uma abordagem baseada em 

evidências científicas, Bolsonaro propagou o negacionismo científico. Esse desacordo com a 
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comunidade científica internacional impulsionou o fortalecimento da paradiplomacia do 

Consórcio Nordeste, ao instigar a organização nordestina a tomar medidas sanitárias por meio 

de uma política internacional de combate ao coronavírus, uma vez que o âmbito federal já havia 

demonstrado descompromisso. Ao ampliar a coleta de dados para todo o Brasil e adotar 

medidas alinhadas com as recomendações científicas internacionais, o Consórcio Nordeste 

demonstra uma postura independente na gestão da pandemia. Essa abordagem fortalece a 

capacidade dos estados nordestinos em tomar decisões autônomas, alinhadas com as melhores 

práticas globais, em contraste com a postura do governo federal. 

Portanto, a atuação coesa do Consórcio Nordeste, ao alinhar-se à OMS e resistir à 

abordagem bolsonarista, evidencia uma postura de fortalecimento da paradiplomacia na região. 

Ao respaldar-se em organismos internacionais e entidades nacionais de saúde, os governadores 

do Nordeste consolidaram sua posição como agentes ativos na gestão da pandemia, salientando 

o valor da cooperação, diálogo e embasamento científico para superar os desafios impostos pela 

COVID-19. Desta forma, nota-se a atuação do C4NE como um porta-voz da OMS, uma vez 

que a organização internacional produziu diversos documentos sobre a pandemia de COVID-

19, abrangendo desde orientações técnicas e científicas até relatórios sobre a situação global da 

pandemia. Isso leva a compreender o Consórcio como um ator que reforça, reproduz e alinha-

se aos parâmetros e diretrizes da OMS, no sentido de defender a ciência e promover medidas 

de contenção do contágio do coronavírus. Assim como alguns materiais da OMS, a postura do 

C4NE também defende a vacinação e averigua estratégias para garantir maior adesão da 

população a elas. Tanto a OMS quanto o C4NE abordam medidas sociais necessárias para 

conter o avanço do coronavírus, incluindo práticas como higiene frequente das mãos, 

distanciamento físico, etiqueta respiratória (cobrir o rosto ao tossir ou espirrar), uso de máscaras 

em caso de doença ou ao entrar em contato com alguém doente, limpeza e desinfecção 

ambiental em casa, bem como medidas de distanciamento físico e social em espaços públicos. 

Além disso, ambas as entidades também enfatizam as medidas de restrição de circulação 

(lockdown). 

O conceito de “efeito bumerangue” (Keck; Sikkink, 1999) é pertinente ao caso da 

paradiplomacia do Consórcio Nordeste, uma vez que essa entidade regional se alinhou às 

diretrizes de autoridades internacionais como a OMS, estabelecendo redes transnacionais como 

forma de instigar mudanças internas durante a administração da pandemia de COVID-19 no 

Brasil. Isso ocorreu em um contexto em que o então presidente Bolsonaro adotava posturas de 

negacionismo científico, minimizando os impactos do coronavírus e da pandemia em 

andamento. A atuação internacional da organização nordestina, especialmente alinhada com as 
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orientações da OMS, representa uma iniciativa para efetivar direitos humanos, visando 

enfrentar a crise sanitária, preservando vidas e cuidando da população nordestina e brasileira. 

Dessa forma, a política externa o ator nordestino representa uma orientação na formação de 

redes de defesa transnacional em âmbitos internacional e regional. Considerando que a 

paradiplomacia pode ser manifestada em contraposição a centralidade da unidade estatal, o 

Consórcio Nordeste demonstrou, por meio do C4NE, especial preocupação em auxiliar os 

níveis municipais, não apenas estaduais, bem como ofereceu serviços, por exemplo de 

aplicativos, a nível nacional, contornando e preenchendo lacunas deixadas pela então gestão 

federal de Bolsonaro. 

As negociações realizadas pelo Consórcio Nordeste, especialmente em relação ao 

imunizante Sputnik-V e aos respiradores, sublinham as dificuldades e obstáculos que a 

organização teve que superar ao tentar alinhar suas estratégias internacionais com a política 

doméstica brasileira, caracterizada por uma alta polarização política e burocrática. As tentativas 

do CN de adquirir respiradores e vacinas mostram claramente o papel crítico da paradiplomacia 

na gestão de crises sanitárias em um contexto de falhas na cooperação nacional. O último 

capítulo ilustra como o Consórcio atuou independentemente do governo federal, estabelecendo 

relações diretas com entidades estrangeiras e organismos internacionais, como a OMS, a 

empresa Pulsar e o Centro Gamaleya. Essas ações emergem no contexto de busca por soluções 

eficazes diante da inércia e dos obstáculos impostos pelo então governo federal, que 

frequentemente dificultava ou retardava os processos de importação necessários para a gestão 

da pandemia. 

A análise revela também as dinâmicas de poder e os conflitos de interesses entre os 

diferentes níveis de governo, revelando como a política externa do Consórcio Nordeste foi 

moldada não apenas pelas necessidades sanitárias urgentes, mas também pela resistência 

interna, como a imposição de barreiras pela Anvisa e as decisões ideológicas do Ministério da 

Saúde. Esses aspectos exemplificam a teoria dos jogos de dois níveis, onde as interações entre 

atores domésticos e internacionais influenciam diretamente os resultados das negociações e a 

eficácia das políticas adotadas. 

As informações coletadas indicam um cenário de tentativa de sabotagem ao Consórcio 

Nordeste por parte do então governo federal e seus aliados estaduais, utilizando táticas políticas 

de perseguição e embate devido a projetos políticos conflitantes. Ao se deparar com a 

efetividade do Consórcio e seu compromisso com a ciência, esses atores viram na aliança uma 

ameaça direta à sua agenda de negacionismo científico. Ao invés de reconhecer os esforços 

conjuntos para enfrentar a pandemia, optaram por desgastar o Consórcio, buscando minar sua 
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credibilidade através de manobras políticas, como a tentativa de instaurar CPIs em diversos 

estados e envolver membros do Consórcio em investigações parlamentares. Essas ações 

visavam prejudicar o Consórcio e minar a confiança na ciência e nas medidas baseadas nela. 

No entanto, o Consórcio demonstrou resiliência, mantendo-se firme com a ciência e a saúde 

pública, resistindo às investidas políticas e mantendo sua relevância local e global na luta contra 

a pandemia. 

As premissas da teoria dos jogos de dois níveis de Putnam (1988), pensadas inicialmente 

para a análise do jogo de barganha entre Estados, se mostraram válidas para a observação da 

atuação dos atores subnacionais em negociações internacionais, como visto na paradiplomacia 

do Consórcio Nordeste durante a pandemia de COVID-19. Apesar da falta de competência 

inicial para lidar com negociações internacionais e da pressão dos grupos de interesse e 

instituições domésticas, o Consórcio conseguiu recuperar quase toda a verba perdida, 

mostrando um compromisso com a transparência. A defecção involuntária, resultado do 

tamanho menor do win-set no nível internacional e maior no nível doméstico, não comprometeu 

a imagem do Consórcio no cenário externo. Ao contrário, a organização nordestina conseguiu 

estreitar relações com o Reino Unido e a França, mesmo diante de adversidades internas e 

externas. 

Por fim, a atuação do Consórcio Nordeste durante a pandemia reflete um movimento 

significativo de descentralização da política externa brasileira, mostrando a capacidade e a 

necessidade dos entes subnacionais em assumir um papel mais ativo e autônomo em cenários 

de crise. Essa experiência proporcionou importantes lições sobre o papel da cooperação 

internacional e da paradiplomacia, bem como sobre a necessidade de reformular e adaptar as 

políticas de saúde pública para melhor responder a crises futuras, garantindo a proteção e o 

bem-estar das populações regionais mesmo diante de adversidades políticas e burocráticas. 
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